
 

 

 

 
P R E GÃ O  EL ET R ÔN IC O  N º  003-2024 

 
 

 

P A RT E  A  –  P R E Â MBU L O  

I. Regência legal: 

 

Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 101/2000, Decreto nº 10.540 de 05 de novembro de 2020, Decreto Municipal 051 de 31 de 

agosto de 2022, Decreto Municipal nº 008 de 07 de março de 2023 e Decreto Municipal nº 16 de 24 de março de 

2023 com alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 

II. Repartição interessada e setor: 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

III. Número de ordem:  IV. Processo Licitatório: 

                  Nº 003-2024   P R E GÃ O  EL ET R Ô NIC O  

 
SENHORES LICITANTES! POR FAVOR, SE ATENTEM AS REGRAS EDITALICIAS QUE 
COMPOEM O EDITAL, TERMO DE REFERÊCIA E SEUS ANEXOS, EXIGÊNCIAS E 
ESPECIFICIDADES DO OBJETO, INFORMAÇÕES CONSOANTES AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO, MINUTA DE CONTRATO, SE ATENTANDO AO CUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, UMA VEZ QUE O MUNICIPIO NÃO SE FURTARÁ NAS 
APLICAÇÕES DAS SANÇÕES CABÍVEIS DE PENALIZAÇÃO, NO NÃO CUMPRIMENTO DO 
QUANTO EXPOSTO, PARA QUE TODOS OS INTERESSADOS POSSAM TER CIÊNCIA 
ANTES DE PARTICIPAR DO CERTAME.  

V. Finalidade da licitação/objeto: 

 

CONSTITUI OBJETO DESTE PREGÃO ELETRÔNICO, A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA 
AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE – SAMU REFERENTE A PROPOSTA DE Nº12426325000123003 PARA 

ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE AMÉLIA RODRIGUES-BA, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

VI. Tipo de licitação:  VIII Prazo de execução do objeto 
 

(X) O PRAZO DE VIGÊNCIA DE CONTRATO 
SERÁ DE 06 (SEIS) MESES. 

 

 
 A prestação dos serviços será realizada 

por execução indireta. 

 
Menor Preço 

(    ) Por item   

(    ) Por lote 

( X ) Global 

 

VII. Forma de Execução:  



 

( ) Única       ( x ) Parcelada 

  A execução do objeto seguirá a 
seguinte dinâmica: 

 O prazo de entrega do bem é de 30 
(trinta) dias consecutivos, contados do 

envio da solicitação de fornecimento; 
 O bem deverá ser entregue 

adequadamente, de forma a permitir 

completa segurança durante o transporte; 
 A empresa vencedora do certame deverá 
comunicar a Secretaria Municipal de Saúde a data e 
o horário previsto para a entrega do presente objeto, 
com prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência; 
 O bem deverá ser entregue no seguinte 

endereço: Avenida Justiniano Silva, s/n, 
Centro. Amélia Rodrigues-BA – Prefeitura 

Municipal, das 09:00h às 17:00h. 

 

 

IX Site, data e horário (Brasília-DF) para recebimento de propostas e início da sessão pública: 

 

SITE: WWW.BLL.ORG.BR 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 16:00hs do dia 17/07/2024 

FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Às 8:30hs do dia 01/08/2024  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 10:00hs do dia 01/08/2024   

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 10:00hs do dia 01/08/2024   

 
TEMPO DE DISPUTA: 

 

10 MINUTOS MAIS O TEMPO 

RANDÕMICO 

 
X Unidade Gestora: 

 
Projeto/Atividade:  

Elemento de 
despesa:  

FUNDO MUNICIPAL DE SÚDE 
 

 

1034 

44.90.52 

FONTE DE RECURSO: 

1600 

XI. Patrimônio Líquido mínimo necessário: 

 

( x ) 
 

10% correspondente ao valor orçado pela Administração em cada lote. 

XII. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital: 

Pregoeira e Decreto de designação: 

 
Sra. Duciene Boaventura Guimaraes, Pregoeira 

designada na forma do Decreto nº 014 de 22 
de março de 2023. 

 

Endereço: 
                                 
  Av. Justiniano Silva, nº 98, Centro, Amélia Rodrigues/BA 

 

Horário de atendimento 
Telefone para 
contato 

E-mail do Pregoeiro 

08h30 às 14h00  
Tel: (75) 3242-
4602/4615/4628 

 

licitacao.pmar2021
@gmail.com 
 

P A RT E  B  

 

http://www.bll.org.br/


 

 

1. OBJETO 

1.1.  A presente licitação tem por escopo o objeto descrito no item V do preâmbulo, conforme 
especificações, quantitativos e condições constantes no Anexo I deste Edital. 

 

1.2.  O prazo de execução do objeto, a contar da emissão da Ordem de Fornecimento, está indicado no item 
VIII do preâmbulo, admitindo-se a sua prorrogação nos termos dos parágrafos do art. 91 da Lei Federal 

14.133/21. 

 

1.3.  O tipo da licitação está indicado no item VI do preâmbulo. 

 

1.4.  A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições da minuta de contrato constante do 

Anexo II deste Edital. 
 

1.5. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 

responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.  

 

1.6. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da dotação orçamentária 

especificada no item X do preâmbulo. 

 

1.7. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/ inclusão dos respectivos créditos orçamentários e/ ou 
financeiros, as despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento do contrato. 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Somente serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as 
exigências contidas neste edital e nos seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao 

objeto licitado. 

2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônicos interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Bolsa de Licitações do Brasil – BLL – 

www.bll.org.br 

  

2.2 Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico será necessário o 
credenciamento prévio das pessoas jurídicas, mediante a apresentação de procuração por instrumento público 
ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no sistema Bolsa de Licitações do Brasil – BLL site:  www.bll.org.br 

  

2.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal e intransferível obtida junto a Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, 

sendo o credenciado responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e 
competências, implicando em responsabilidade legal e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 
2.4. Em se tratando de microempresas ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, bem como nas condições previstas na Lei Federal 14.133/21, para que essa possa gozar dos benefícios 
previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento acrescentar a expressão 
“Empresa de Pequeno Porte” ou sua abreviação “EPP” ou “Microempresa ou sua abreviação “ME”, à 
sua firma ou denominação, conforme o caso. 

 

2.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

 

2.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

 

2.7. Pessoas física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

 

2.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação. 

2.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 

2.10. O impedimento de que trata o item 2.9 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico: 

2.11.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.11.2. Que estejam sob falência. 
 

2.11.3 Caso o licitante já esteja cadastrado no Sistema e não constem os dados acima em sua firma ou 
denominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro no Sistema junto a Bolsa de Licitações do Brasil 

– BLL. 

2.11.4 Serão admitidos a participar desta licitação os MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS - MEI, as 
MICROEMPRESAS - ME e as EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP, conforme disposto na Lei Complementar 
nº 123/2006 e suas alterações, que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e nos seus Anexos, 

e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 

2.11.5 Com fulcro no art. 49, da Lei 123 de 14 de dezembro de 2006, Inciso II - não houver um mínimo de 3 
(três) fornecedores competitivos enquadrados como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório, será convocada a empresa remanescente que atenda o objeto solicitado. 

2.11.6 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através do 

telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil pelo e-mail 

contato@bll.org.br 

2.11.7 REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO 

 Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei 
Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 101/2000, Decreto nº 10.540 de 05 de 

novembro de 2020, Decreto Municipal 051 de 31 de agosto de 2022, Decreto Municipal nº 008 de 07 de 

março de 2023 e Decreto Municipal nº 16 de 24 de março de 2023 com alterações posteriores e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

3.0 CREDENCIAMENTO 

3.1.  Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico é necessário, previamente, o 

credenciamento de usuário pelos licitantes, que será realizado através www.bll.org.br ou bllcompras.com, no 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a formalização do pedido e entrega da documentação necessária. 

3.2.  O credenciamento se dará através da atribuição de chave de identificação e/ou senha individual. 

3.3.  O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o mesmo 
responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências. 

3.4.  O credenciamento do usuário implica em sua responsabilidade legal e na presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão. 

3.5.  As informações e esclarecimentos acerca do credenciamento devem ser obtidos junto o Pregoeiro 

designado.  

3.6.  As microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar também declaração de 

que atendem os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, para que possam fazer jus aos 

mailto:contato@bll.org.br
http://www.bll.org.br/


 

benefícios previstos na referida lei, bem como que, inexistem fatos supervenientes que conduzam ao 

desenquadramento desta situação. A declaração a qual se refere o item acima deverá estar assinada 

pelo representante legal da empresa. 

3.7.  A falsidade das declarações prestadas objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº. 123 de 14 

de setembro de 2006 poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, 

mediante o devido processo legal, e implicará também a inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado 
durante o trâmite da licitação. 

3.8.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticado diretamente ou por seu 
representante, excluído a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.9.  O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do 
Brasil. 

3.10. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do 
Brasil. 

5.0 PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1.1. O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências constantes do 
Anexo I, em consonância com o modelo do Anexo VII, expressando os valores em moeda nacional – reais e 

centavos, em duas casas decimais, ficando esclarecido que não será admitida proposta alternativa. 

5.1.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.1.2. Marca (quando for o caso); 

5.1.1.3. Fabricante (quando for o caso); 

5.1.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.1.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

5.1.1.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens; 

5.1.1.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto; 

5.1.1.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação; 

5.1.1.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

Fica caracterizado indício de inexequibilidade, a proposta que represente o valor de 40% (quarenta por cento) 
inferior ao cotado pela administração pública; 

5.1.10. O licitante, após a fase de lances, arrematar item ou lote que represente o valor de 40% (quarenta por 
cento) inferior ao cotado pela administração pública, o Pregoeiro poderá exigir meios idôneos para fins 

comprovação de exequibilidade do preço apresentado pelo participante; 

5.1.1.11 . O licitante que arrematar item ou lote que represente o valor de 40% (quarenta por cento) inferior 

ao cotado pela administração pública, deverá apresentar 1% (um por cento) do valor total proposto após a fase 

de lance, que deverá ser prestado por seguro garantia objetivando o fiel cumprimento do objeto licitado. 



 

5.1.1.12  O Critério de Julgamento: Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor valor 

por lote, atendendo assim, ao critério do “menor preço”, fazendo-se a classificação dos demais em ordem 

crescente dos valores propostos; 

5.1.1.13  Se porventura o licitante ofertar proposta que represente valor de 40% (quarenta por cento) inferior 

ao cotado pela administração pública e não apresentar seguro garantia previsto no item anterior, será o 
licitante automaticamente desclassificado; 

5.1.1.14  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

5.1.1.15  Ocorrendo divergência entre o preço por item em algarismo e o expresso por extenso, será levado 
em conta este último. 

5.1.1.16  A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas 

necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive todos os custos com material de 
consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da contratada, como 

também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios 
e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer 

outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela contratada das 
obrigações. 

5.1.1.17  Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a 

condição de pagamento à vista, após execução do objeto não devendo, por isso, computar qualquer custo 
financeiro para o período de processamento das faturas. 

5.1.1.18  A proposta de preços terá prazo de validade de 60 (noventa) dias, a contar da data fixada no item 
IX do preâmbulo para início da sessão pública, facultado, porém, aos proponentes estender tal validade por 

prazo superior.  

5.1.1.19  Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na 
formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer.  

5.1.1.20  Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem propostas com 
preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado acrescido dos respectivos encargos. 

5.1.1.21  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Edital ou que 

consignarem valor superior aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 

são compatíveis com a execução do objeto do contrato.  

5.1.1.22  A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados. 

6.0  QUANTO À FORMA E VALIDADE 

6.1 cumentos da habilitação deverão estar dispostos ordenadamente, rubricados pelo represente legal da 
empresa, ou por seu mandatário. 

6.2 Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados em original, (se solicitado) cópia 

autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possa ser autenticada pelo Pregoeiro. 

6.3 As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade. 

6.4 O documento que não apresentar expressamente a data do vencimento terá como prazo de validade 90 
(noventa) dias após sua emissão. 

7.0 HABILITAÇÃO  

7.1  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros. 

7.2  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc


 

7.3  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

7.4  Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

7.4.1 A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação: 

a) De registro público, no caso de empresário individual; 

b) Em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações superveniente em vigor, devidamente registrados, acompanhado, quando for o caso, dos 

documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores; 

c) No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações superveniente em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição 

e investidura dos atuais administradores; 

d) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Cédula de identidade e CPF dos sócios da empresa. 

7.4.2 A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

e) Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei nº. 12.440, de 7 de julho de 2011. 

7.4.3 A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados, com 

indicação do(s) local(is), data(s) do(s) fornecimento(s) fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, através do(s) qual(is), individualmente ou somados, fique comprovada a efetiva prestação do serviço, 
compatível com a dimensão do objeto licitado. Os Atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direto privado 

deverão possuir a(s) assinatura (s) do responsável do órgão expedidor reconhecida(s) em cartório; 

b) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante; 

c) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos; 

d) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor; 

e) Declaração da licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições legais, para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. A não apresentação dessa declaração será entendida pelo 
Pregoeiro como concordância com o teor do Edital; 

f) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

g) A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir- se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.4.4 A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 
proposta, devidamente registrados na Junta Comercial de domicílio da licitante, exceto para os casos previstos 

no Decreto nº 8.683/16, e deverá obrigatoriamente; 

b) No Balanço deverá constar a assinatura do contador; 

c) Sob pena de inabilitação, o patrimônio líquido mínimo da empresa será correspondente a 10%, do valor orçado 

pela Administração em cada lote referente ao objeto licitado, na forma da Lei; 

d) Será considerada inabilitada, a empresa que, no uso das prerrogativas da Lei 123/06 e suas 

alterações, ficar comprovado, através do Balanço Patrimonial, que as demonstrações do Resultado 
do Exercício – DRE, foram superiores aos limites estabelecidos na referida Lei; 

e) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, válida para o certame. 

7.4.4 Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, em atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, ressalvado, se for o caso, o emprego de menor a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, conforme modelo constante do Anexo X deste Edital. 

7.4.5 Declaração de Superveniência: elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 
licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, de 

acordo com modelo no Anexo XII. 

7.4.6 Declaração de Inexistência de Servidor Público/Empregado Público - Declaramos, para os 
devidos fins legais, na qualidade de proponente da licitação acima mencionada, que não possuímos em nosso 

quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista, 
conforme modelo no Anexo XIII. 

7.4.7 Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme 
modelo no Anexo XI. 

8.0 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1  Os licitantes encaminharão, exclusivamente através do site www.bll.org.br ou a Bolsa de Licitações do 

Brasil – BLL, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, mediante a opção Acesso Identificado, obedecendo à data e horários 
estabelecidos no item IX do preâmbulo, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

8.2  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 

8.3  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

8.4  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

8.5  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.6  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

http://www.bll.org.br/


 

8.7  Todos os documentos de proposta e habilitação deverão ser encaminhados via correios (se solicitado) por 

cópia autenticada ou com a protocolização do original no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o 

encerramento do pregão no Departamento de Licitações - COPEL, no endereço e horário constantes do 
Preâmbulo deste Edital, sendo, inclusive, condição indispensável para a contratação, se solicitado. 

9.0 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, através do 

site: www.bll.org.br ou a Bolsa de Licitações do Brasil – BLL durante o prazo previsto no item IX do 

preâmbulo para recebimento da proposta de preço e documentação de habilitação devendo a licitante 
manifestar, em campo próprio do sistema, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

conforme o modelo constante do Anexo XI, e, se for o caso, o instrumento de procuração por instrumento 

público ou particular. Tratando-se de instrumento particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, 
devendo ser anexada, no caso de procuração particular, a prova da legitimidade de quem outorgou os 

poderes (cópia autenticada). 

9.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

9.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

10.  ETAPA COMPETITIVA DE LANCES ELETRÔNICOS  

10.1. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta. 

10.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar os lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

10.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos 

mesmos estabelecidos no edital convocatório. 

10.4. Os licitantes somente poderão oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

10.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes inferiores a proposta 

de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 10,00 (dez reais). 

10.6. Não serão registrados, para o mesmo item, 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado primeiro. 

10.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor 

do lance. 

10.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, 

emitido pelo sistema aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente, determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

10.9.  HAVENDO APENAS UMA OFERTA, ESTA PODERÁ SER ACEITA DESDE QUE ATENDA TODAS AS 
CONDIÇÕES DESTE EDITAL E SEU PREÇO SEJA COMPATÍVEL COM O VALOR ESTIMADO PARA A 

CONTRATAÇÃO QUE SERÁ DE R$ 358.883,33 (TREZENTOS E CINQUENTA E OITO MIL, 

OITOCENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS).    

10.10.  Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar 

a situação de regularidade na forma prevista no edital, devendo a comprovação se dar, de imediato, mediante a 
remessa da documentação via sistema do Bolsa de Licitações do Brasil – BLL ou qualquer outro meio eletrônico 

autorizado pelo pregoeiro, com a protocolização (se solicita) do original ou cópia autenticada no prazo máximo 

de 03 (três) dias úteis do encerramento do pregão, no Departamento de Licitações - COPEL e Contratações, 

no endereço e horário constantes do Preâmbulo deste Edital, sendo, inclusive, condição indispensável para a 
contratação. 

11. MODO DE DISPUTA 

http://www.bll.org.br/


 

11.1. O modo de disputa para esse certame será aberto e fechado. 

MODO ABERTO E FECHADO 

11.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 10,00 

(dez reais).  

11.1.2. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a cinco (5) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a cinco (5) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  

11.1.3. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

11.1.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

11.1.5. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.1.6. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.1.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

11.1.8. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

11.1.9. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

11.1.10.  Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

11.1.11.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

11.1.12.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

11.1.13.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

11.1.14.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/21.  

12.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

12.3. Havendo a necessidade, o pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documentos 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de 

inabilitação. 

12.3.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro.  



 

12.3.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.3.2.1. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro poderá solicitar 
que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, o qual será informado por meio de 

mensagem no sistema e divulgado o local e horário de envio da amostra. 

12.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

12.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

12.7. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

12.7.1.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

12.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de duas horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

13.2.  Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

13.3.  Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

13.4.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

13.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, fabricante que 
vinculam a Contratada.  

13.6.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 12º inciso II da Lei nº 14.133/21). 

13.6.1.  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.7.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

13.8.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.9.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

13.10. A Proposta Realinhada deverá ser ajustada com seus valores unitários e valor total de 
acordo com os últimos lances ofertados na disputa e como constam na Plataforma BLL COMPRAS, 

independente da licitação ser por ITEM, LOTE ou LOTE GLOBAL. 

14. RECURSOS  

14.1.  Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, no prazo de até 10 (dez) 
minutos, a intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, com o registro da síntese das suas razões em ata, 

sendo que a falta de manifestação imediata importará na decadência do direito de recurso e, 

consequentemente, na adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor. 



 

14.2.  Os licitantes deverão acompanhar constantemente todos os atos relativos ao objeto desse 

pregão junto a site www.bll.org.br ou Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, através de seu login e senha, 

ao qual não poderão alegar desconhecimentos dos atos ali imputados. 

14.3.  Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concedido o prazo de 03 (três) dias 
úteis para a apresentação das razões do recurso, que deverá ser formulado em documento próprio no sistema 

eletrônico, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contrarrazões, se quiserem, em 
igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo do recorrente. 

14.4. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou entidade 
promotora da licitação, serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.  

14.5. A autoridade superior do órgão promotor do pregão terá o prazo de até 20 (vinte) dias úteis para decidir 

o recurso.  

14.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

15.  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

15.1.  Não havendo recurso, o Pregoeiro poderá conduzir o Pregão até a fase de Em Adjudicação ficado a 

Adjudicação e Homologação do objeto da licitação a Autoridade Competente à proponente vencedora.  

15.2.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

15.2.1.  Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

15.2.2.  Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
15.2.3.  Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

15.2.4.  Adjudicar o objeto e homologar a licitação; 

15.2.5.  Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando 
sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem 

lhes tenha dado causa; 
15.2.6.  O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado; 

15.2.7.  Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados; 

15.3. Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatados a regularidade dos atos procedimentais, 

a autoridade superior adjudicará o objeto licitado ao licitante vencedor, homologando, em seguida, o 
procedimento licitatório. 

15.4.  A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 

16. AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1.  A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo para a administração; 

16.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

16.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.4. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

16.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

16.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

16.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 

16.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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16.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

16.14. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

16.14.1 Advertência; 
16.14.2 Multa; 

16.14.3 Impedimento de licitar e contratar; 
16.14.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

16.15. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.15.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  

16.15.2 As peculiaridades do caso concreto; 
16.15.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.15.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.15.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle; 

16.15.6 A sanção prevista no item 16.14.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 
16.15.7 A sanção prevista no item 16.14.2 será calculada na forma do edital ou contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021; 

16.15.8 A sanção prevista no item 16.14.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos; 

16.15.9 A sanção prevista no item 16.14.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei 14.133/2021, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item anterior, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 
16.16. A sanção estabelecida no item 12.2.4 será precedida de análise jurídica e observará as 

seguintes regras: 

16.16.1 Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no item anterior; 
16.16.2 As sanções previstas nos itens 16.14.1, 16.14.3 e 16.14.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no item 16.14.2; 

16.16.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
16.16.4 A aplicação das sanções previstas nos itens 16.14.1, 16.14.2, 16.14.3 e 16.14.4 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

16.16.5 Na aplicação da sanção prevista no item 16.14.2, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

16.16.6 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 
16.16.7 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

16.17. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

16.17.1 Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 16.12; 

16.17.2 Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa; 



 

16.17.3 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e a autoridade competente definido na referida Lei; 

16.17.4 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia; 

16.17.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora prevista em 

contrato; 

16.17.6 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 

a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei; 

16.18 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

16.18.1 Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

16.18.2 Pagamento da multa; 

16.18.3 Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

16.18.4 Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

16.18.5 Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

no item 16.19; 

16.18.6 A sanção pelas infrações previstas nos itens 16.9 e 16.13, como condição de reabilitação do licitante ou 

contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

16.18.7  Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as condições de 

habilitação. 

16.18.8  Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, 

examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, bem como o 

atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo à contratação. 

16.18.9  A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legada empresa ou mandatário com 

poderes expressos. 

16.19  A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 

se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do ajuste, na forma do art. 
125 da Lei Federal nº. 14.133/21. 

16.20 As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes. 

16.21 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 

atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, 

bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 
caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de 

aditamento.  

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS 
 

17.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data de abertura do certame; 
17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

17.3. Os pedidos de impugnação devem ser protocolados no Protocolo Central da Prefeitura Municipal de Amélia 
Rodrigues/BA ou pelo e-mail licitação.pmar2021@gmail.com disponibilizado no preâmbulo deste edital; 

17.4.  Dos atos da Administração cabem: 
17.4.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 
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ata, em face de: 

17.4.1.1.  

a) julgamento das propostas; 
b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

c) anulação ou revogação da licitação; 
 d) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 

 
17.4.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativamente 

a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

17.4.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “a” e “b” do item 14.4.1, serão 
observadas as seguintes disposições: 

17.4.4. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais previsto no item 14.4.4 será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei 14.133/2021, da ata de julgamento; 
17.4.5. A apreciação dar-se-á em fase única. 

17.5. O recurso de que trata o item 14.4.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 

recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

17.8. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
17.9. Da aplicação das sanções previstas nos itens 16.12.1, 16.14.2 e 16.14.3 caberá recurso no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

17.9.1. O recurso de que trata o item 12.9 será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

17.10. Da aplicação da sanção prevista no item 16.4 caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser 

apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.11.1. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 

assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

 
18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

18.3. Prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

19.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

19.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta 
corrente, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual, desde que não 

haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 

19.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 



 

19.3. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 

considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a 

variação do IPCA pro rata tempore. 

19.4. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
20.  MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

20.1. A concessão de reajustamento, art. 92, inciso V, § 3º da Lei 14.133/21, o preço e as condições de 
pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, mediante a aplicação do 

índice oficial adotado pelo Município. 

20.2. Em conformidade com art. 106, da Lei Federal nº 14.133/21, o(s) contrato(s) decorrente(s) deste 

processo poderá(ão) ter sua duração prorrogada por até 60 (sessenta) meses, a critério da Administração, após 
análise de preço e condição que se apresentem vantajosos para o Município.  

21. FORMA DE FORNECIMENTO 

21.1. A forma de fornecimento do presente contrato está definida no item VII do preâmbulo. 

22. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

22.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 
da Lei Federal 14.133/21, competindo ao servidor ou comissão designados, primordialmente: 

a) Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as providências 

necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

b) Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, quando 

for o caso; 

c) Dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e avaliação 

financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a imposição 

de sanções ou a rescisão contratual; 

d) Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 

e) Promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a competente 
habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) Esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da Administração, se 
necessário, parecer de especialistas; 

g) Cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira de 

contratos e convênios; 

h) Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o 
regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

i) Ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja permanência seja 

inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva conta da 
contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como qualquer outra que tal 

fato imponha; 

j) Solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a execução do 

contrato. 

22.2. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de total 

responsabilidade na execução do contrato. 

23. PENALIDADES  

23.1. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal 14.133/21, sujeitando-se os 

infratores às cominações legais ampla defesa em processo administrativo.  

23.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado 

à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites 

máximos: 



 

I.10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no 

de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da 

caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 
II.0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento 

ou serviço não realizado; 
III.0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

23.2.1. A 

multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique 

as demais sanções previstas na lei. 

23.2.2.  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 

faltoso. 

23.2.3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada responderá pela 

sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for 

o caso, cobrada judicialmente. 

23.2.4. Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do 

pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

23.2.5. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

23.3. Será advertido verbalmente, pelo Pregoeiro, o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da 

sessão, podendo essa autoridade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa. 

23.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 
contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos no art. 96, 115, 137 e caput da Lei 

14.133/21. 

23.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos da Lei 14.133/21. 

23.6. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

24. RESCISÃO 

24.1. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

24.2. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrita do contratante nos casos enumerados nos 

incisos do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/21. 

24.3. Recusa injustificada de notificação pela contratada. 

25. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

25.1.  A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 71da Lei Federal nº 14.133/21. 

26.  IMPUGNAÇÕES  

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, cabendo o 

Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da 
impugnação. 

26.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

26.3. Qualquer impugnação será aceita quando protocolada no Departamento de Licitações -COPEL ou enviada 
através de e-mail no mesmo prazo e horário mencionados neste instrumento. 

26.4. As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 

26.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 



 

26.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do 
Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br 

27.  DISPOSIÇÕES GERAIS  

27.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se 
necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.  

27.2. O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo ao registro da 

suspensão e a convocação para a continuidade dos mesmos, bem como promover diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

27.3. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da 

documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação 
pertinente. 

27.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a 

Administração não será em nenhum caso, responsável por estes custos independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

27.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do 
Contrato, independentemente de transcrição. 

27.6. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e 

seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro no Departamento de Licitações - COPEL, 
através do e-mail informado no edital, até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do Certame, no 

horário estabelecido no preâmbulo. Salientamos que qualquer impugnação será aceita quando protocolada no 
Deparatemento de Licitações –COPEL ou enviada através de e-mail no prazo do item 25.1 do edital, no horário 

anteriormente mencionado. 

27.7. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

27.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 

e a administração. 

27.9. A homologação do resultado desta licitação não gerará direito à contratação do vencedor. 

27.10. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.  

27.11. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

27.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e 
local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário. 

27.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e se 

incluirá o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de 
Amélia Rodrigues. 

27.14. O desatendimento de exigências formais não implicará no afastamento do licitante, desde que seja 
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão 

pública do referido certame. 

27.15. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

27.16. Da sessão pública do Pregão será divulgada a Ata no sistema eletrônico. 

27.17. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília/DF. 

mailto:contato@bll.org.br


 

27.18. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

27.19. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

27.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente nesta Administração. 

27.21. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

27.22. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.23. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação 

poderão ser prestados pelo Pregoeiro, no local e horário indicado no item XII do preâmbulo e no portal da a 

Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. 

27.24. Deverá o licitante atualizar-se constantemente no site da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, 

www.bll.org.br para estar ciente de algum ajuste porventura existente no referido edital. 

27.25. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor. 

27.26. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da Comarca de 
Amélia Rodrigues, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

27.27. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

 
I. Estudo Técnico Preliminar - ETP 

II.Termo de Referência; 
III. Minuta do Contrato; 

IV. Modelo de Ordem de Fornecimento; 
V. Modelo de Termo de Ciência; 

VI. Modelo de Termo de Recebimento Provisório; 

VII. Modelo de Termo de Recebimento Definitivo; 
VIII. Modelo de Proposta de Preços; 

IX. Orçamento Básico da Administração; 
X. Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao Certame; 

XI. Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor; 

XII. Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de    Habilitação; 
XIII. Modelo de Declaração de Superveniência; 

XIV. Declaração de Inexistência de Servidor Público/Empregado Público; 
XV. Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

XVI. Declaração negativa de inidoneidade. 
 

 

 
 

Amélia Rodrigues, 15 de julho de 2024. 

 Elanyr Carvalho de Souza Mattos 
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ANEXO I  
ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR   

 
 

 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 

003-2024 

 
 

 

                                                                                                                                                                                                                                      

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Nova Lei de Licitações, Lei 14.133/2021 atribuiu ao planejamento das licitações a hierarquia de princípio, propiciando 

aos gestores públicos instrumentos para governança e concretude deste princípio. As contratações públicas são 

instrumentos para a realização das políticas públicas, cujo planejamento ocasiona contratações significativamente mais 

efetivas.  

Assim, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias 

ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos 

públicos.  

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, 

em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a 

contratação da solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

 

 

1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA 

 

A Secretaria Municipal de Saúde, através do Fundo Municipal de Saúde cadastrou proposta de nº 12426325000123003 

junto Ministério da Saúde referente a uma Unidade Móvel de Saúde-SAMU, a qual atenderá as necessidades do Serviço 

de Atendimento Móvel Urgência – SAMU, para um maior suporte e melhor desempenho nos trabalhos desenvolvidos no 

translado de pacientes em cada Unidade/Localidade. 

A Unidade Móvel de Saúde é uma necessidade para pacientes que precisam de cuidados médicos intensivos durante o 

transporte. É equipada com aparelhos médicos necessários para manter um paciente estável durante o transporte. 

ETP-ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR                                        ANO: 2024 

 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NÚMERO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2371/2024 
 



 

A contratação pretendida caracteriza o interesse público municipal em manter o funcionamento do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) que é um dos componentes da Política Nacional de Atenção às Urgências 

do Ministério da Saúde e faz parte da Rede Assistencial Pré-Hospitalar Móvel de atendimento às urgências. 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

 

  A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão de sua atual fase de 

elaboração. Vale ressaltar que a contratação se compatibiliza com os demais instrumentos de planejamento da 

Administração. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

  

3.1. Certificado de Garantia expedido comprovando que a transformação é devidamente homologada pela Engenharia 

da Montadora, não alterando a garantia do veículo solicitada no descritivo; 

 

3.2. Comprovação do estrito cumprimento da Lei nº 6.729, de 28 de novembro de 1979 (Lei Ferrari) assegurando ser a 

licitante empresa autorizada a venda de veículo novo/zero quilometro e com a concessão de comercialização fornecida 

pelo fabricante; 

 

3.3. Apresentar o Cadastro/Registro ANVISA de todos os equipamentos médicos implementados na transformação; 

 

3.4. Apresentar CAT – Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito; 

 

3.5. Documento que comprove que o produto a ser utilizado na montagem do sistema visual se enquadra na 

especificação estabelecida neste Estudo Técnico Preliminar, por meio de Atestado emitido pelo fabricante ou fornecedor 

das Led’s; 

 

3.6. Documento que comprove que o produto a ser utilizado na montagem do sistema de sinalizador acústico com 

amplificador não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal que interfira na recepção de 

sinais de rádio ou telefonia móvel; 

 

3.7. Fornecer laudo emitido por entidade acreditada que comprove o atendimento à norma SAE J575, SAE J845 e SAE 

J595 (Society of Automove Engineers), no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, 

deformação e fotometria classe 1 para o Sinalizador Luminoso Frontal Principal, e fornecer laudo emitido por entidade 

acreditada que comprove o atendimento às normas SAEJ575 e SAE J595 (Society of Automove Engineers) no que se 

refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação e de fotometria classe 1 para os 

Sinalizadores Auxiliares (Sinalizadores Laterais e Sinalizadores Traseiros). Todos os equipamentos/acessórios de 

adaptação no veículo base deverão ser para aplicação exclusivamente automotiva; 

 

3.8. Fornecer diagrama e esquemas de fiação em português brasileiro, incluindo códigos e lista de peças padrão; 

 

3.9. Apresentar informações detalhadas do circuito transformador do sistema automovo de comutação entre a rede 

elétrica e o inversor; 

 

3.10. Apresentar laudos: Flamabilidade para atender o Contran 498/2014 no que se refere a revestimentos internos 

não metálicos do compartimento de atendimento para os seguintes itens: Isolamento Térmico, Revestimento de parede 

laterais, revestimento do teto, do piso, das portas, da divisória e do estofamento dos bancos; Ensaios de ancoragem 

dos Cintos de Segurança dos bancos, instalados no compartimento de atendimento na carroceria do veículo, conforme 

disposto na Portaria DENATRAN 190/09 e suas atualizações; 

 



 

3.11. Em cumprimento a Portaria DENATRAN 190/09, o fabricante da maca deverá apresentar teste de ancoragem da 

maca, feito por laboratório devidamente credenciado pelo INMETRO. Laudo de ensaio estático de resistência para a 

MACA, atendendo as exigências da norma ABNT NBR 14561/2000 e 

S4 AMD Standard. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

 

Conforme características do objeto central deste Estudo Técnico Preliminar, considerando que a proposta nº 

12426325000123003 relaciona de forma clara e concisa a relação do item cadastrado para aquisição: Unidade Móvel de 

Saúde – SAMU (Suporte Básico e/ou Avançado de Vida); Setor: Atendimento Imediato/ Atendimento de Urgência e 

Emergência; Ambiente: SAMU.  

Descritivo completo conforme ficha técnica extraída do SIGEM – Sistema de Informação e Gerenciamento de 

Equipamentos e Materiais vinculado ao Ministério da Saúde. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 

01 

VEÍCULO TIPO FURGÃO - COM CARROCERIA EM AÇO E ORIGINAL DE FÁBRICA, 

LONGO, DE TETO ALTO, ZERO QUILOMETRO (0 KM), AIR-BAG PARA OS 2 

OCUPANTES DA CABINE, FREIO COM SISTEMA ANTI-BLOQUEIO (A.B.S.) NAS 

QUATRO RODAS, FABRICAÇÃO DO ANO DA CONTRATAÇÃO, PODENDO O MODELO 

SER DO ANO DA CONTRATAÇÃO OU DO ANO POSTERIOR, ADAPTADO PARA 

AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO OU AVANÇADO DE VIDA, COM CAPACIDADE 

VOLUMÉTRICA NÃO INFERIOR A 10 (DEZ) METROS CÚBICOS NO TOTAL, COM 

PORTA LATERAL DESLIZANTE E PORTAS TRASEIRAS, CONTENDO TODOS OS ITENS 

DE SEGURANÇA AQUI EXIGIDOS: FREIOS ABS NAS QUATRO RODAS, E CORRETOR 

DE FRENAGEM, E CONTROLE ANTI-DERRAPAGEM, E CONTROLE DE ESTABILIDADE 

ELETRÔNICOS, E SISTEMA ATIVO FREIO COM CONTROLE ELETRÔNICO PARA 

AUXÍLIO NAS ARRANCADAS DO VEÍCULO EM SUBIDAS.  

ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO: DIMENSÕES: COMPRIMENTO TOTAL MÍN. 5.000MM 
E MÁXIMA DE 7.000MM (CONFORME DESCRITO NA NBR - ABNT 14.561/2000); 
DISTÂNCIA MÍNIMA ENTRE EIXOS 3.520MM; CAPACIDADE MÍN. DE CARGA APÓS A 
TRANSFORMAÇÃO 770KG (CONFORME DESCRITO NA NBR - ABNT 14.561/2000); 
COMPRIMENTO MÍN. DO SALÃO DE ATENDIMENTO DE 3.100MM; ALTURA TOTAL 
DO VEÍCULO (SEM TRIPULANTES E PACIENTES, INCLUINDO-SE EQUIPAMENTOS 
MONTADOS NO TETO, MAS EXCLUINDO-SE ANTENA DE RÁDIO) 2.800MM 
(CONFORME DESCRITO NA NBR - ABNT 14.561/2000); ALTURA INTERNA MÍN. DO 
SALÃO DE ATENDIMENTO APÓS ADAPTAÇÕES 1.800MM; LARGURA EXTERNA TOTAL 
MÍN. (INCLUINDO OS RETROVISORES) 2.200MM; DIMENSÕES MÍN. DA ZONA DE 
CARGA ¿ ALTURA/LARGURA 1.860MM/1.750MM.  
 
MOTOR: DIANTEIRO 4 CILINDROS; SOBREALIMENTADO: TURBOCOMPRESSOR 
COM INTERCOOLER; COMBUSTÍVEL: DIESEL; POTÊNCIA MÍN. 130CV; TORQUE 
MÍNIMO: 30 KGF METRO CÚBICOS; CILINDRADA MÍN. 1.99CC; SISTEMA DE 
ALIMENTAÇÃO: INJEÇÃO ELETRÔNICA; ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL: 
CAPACIDADE MÍN. 70 LITROS. 
 
FREIOS: ABS NAS QUATRO RODAS, E CORRETOR DE FRENAGEM, E CONTROLE 
ANTI-DERRAPAGEM, E CONTROLE DE ESTABILIDADE ELETRÔNICOS, E SISTEMA 
ATIVO FREIO COM CONTROLE ELETRÔNICO PARA AUXÍLIO NAS ARRANCADAS DO 
VEÍCULO EM SUBIDAS;  
 
DIREÇÃO: HIDRÁULICA OU DIREÇÃO ELÉTRICA OU DIREÇÃO 
ELETROHIDRÁULICA, ORIGINAL DE FÁBRICA. TRANSMISSÃO; MÍN. DE 6 MARCHAS 
À FRENTE E 1 MARCHA À RÉ.  
 
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS E ACESSÓRIOS BÁSICOS: CINTOS DE 
SEGURANÇA PARA TODOS OS PASSAGEIROS, CONSIDERANDO SUA LOTAÇÃO 
COMPLETA, OBRIGATORIAMENTE DE TRÊS PONTOS PARA OS OCUPANTES DA 
CABINE E DO COMPARTIMENTO TRASEIRO, CONFORME A NORMATIZAÇÃO 

01 



 

VIGENTE. O VEÍCULO DEVE ESTAR EQUIPADO COM LIMPADORES DE PARA-BRISAS 
ELÉTRICOS, DE VELOCIDADE MÚLTIPLA E COM LAVADORES QUE ATENDAM ÀS 
LEIS, NORMAS E REGULAMENTOS NACIONAIS DE TRÂNSITO. FREIOS ABS NAS 
QUATRO RODAS, E CORRETOR DE FRENAGEM, E CONTROLE ANTI-DERRAPAGEM, E 
CONTROLE DE ESTABILIDADE ELETRÔNICOS, E SISTEMA  
ATIVO FREIO COM CONTROLE ELETRÔNICO PARA AUXÍLIO NAS ARRANCADAS DO 
VEÍCULO EM SUBIDAS; RETROVISOR INTERNO; REVESTIMENTO DO BANCO EM 
TECIDO QUE PERMITA A INSTALAÇÃO PELA IMPLEMENTADORA DE PLÁSTICO 
RESISTENTE A INTEMPÉRIES E A ASSEPSIA COM SABÃO E ÁLCOOL 70 POR CENTO. 
TODOS OS COMANDOS DE ACIONAMENTO DA SIRENE, GIROFLEX DEVERÃO SER 
NO VOLANTE, MANTENDO O LAYOUT ORIGINAL; PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR 
(INSULFILME) CONFORME LEGISLAÇÃO PARA OS VIDROS LATERAIS DA CABINE; 
PROTETOR DE CÁRTER E CÂMBIO DE AÇO DE NO MÍN. 3MM COM TRATAMENTO 
SUPERFICIAL EM PINTURA A PÓ (ELETROSTÁTICA) COM MELHOR RESISTÊNCIA A 
INTEMPÉRIES; AR CONDICIONADO COM AR QUENTE E FRIO PARA TODOS OS 
OCUPANTES; TOMADA DE 12V, NO PAINEL PARA RECARGA DE BATERIA DE 
CELULAR OU OUTRO EQUIPAMENTO COMPATÍVEL COM A VOLTAGEM; DOIS 
EXTINTORES DE INCÊNDIO, DO TIPO PÓ QUÍMICO, PREFERENCIALMENTE CLASSE 
ABC COM CAPACIDADE DE NO MÍN. 2KG PARA O COMPARTIMENTO DO 
MOTORISTA E 4KG PARA O COMPARTIMENTO DO PACIENTE. AMBOS OS 
EXTINTORES DEVEM ESTAR MONTADOS EM UM SUPORTE SEGURO E DE FÁCIL 
REMOÇÃO; DOIS AVISOS EM DESTAQUE, COM OS DIZERES: “NÃO FUMAR” – 
“EQUIPADO COM OXIGÊNIO” E “PRENDER CINTOS DE SEGURANÇA”, NA CABINA E 
NO COMPARTIMENTO DO PACIENTE; CORRIMÃO DE TETO, COM PELO MENOS 
152CM DE COMPRIMENTO E SOBRESSAINDO NO MÁX. 10 CM DO TETO, MONTADO 
SOBRE A ÁREA DO PACIENTE PRIMÁRIO. O CORRIMÃO EM AÇO INOXIDÁVEL, 
ALUMÍNIO OU OUTRO MATERIAL RESISTENTE À CORROSÃO, POSSUINDO 
TERMINAIS CURVOS OU PROTEGIDOS E CANTOS ARREDONDADOS. OS SUPORTES 
DE MONTAGEM DEVEM SER CROMADOS, EM AÇO INOXIDÁVEL, ALUMÍNIO 
FUNDIDO E POLIDO OU OUTRO MATERIAL COM RESISTÊNCIA MECÂNICA SIMILAR 

E RESISTENTE À CORROSÃO. O CORRIMÃO INSTALADO DE FORMA A MINIMIZAR A 
POSSIBILIDADE DE SOLTAR-SE E DEVE ATENDER A UM ENSAIO DE TRAÇÃO DE 
136KG NOS TRÊS EIXOS. O ENSAIO DO CORRIMÃO DE ACORDO COM A AMD STD 
009;1); ALARME DE RÉ, ATIVADO QUANDO O VEÍCULO ESTIVER ENGATADO À RÉ. 
O DISPOSITIVO ATENDER AOS REQUISITOS DA SAE J 994, COM DESEMPENHO 
(SAE) PARA TIPO C OU B (97DB(A) OU 107 DE DB(A) A 122 CM), OU O 
CONTRATANTE DEVE ESPECIFICAR (VER 8.2-SS) O ALARME QUE SE AJUSTE 
AUTOMATICAMENTE AO NÍVEL DE RUÍDO AMBIENTAL; TRAVA ELÉTRICA PARA 
TODAS AS PORTAS (CABINE E COMPARTIMENTO TRASEIRO) ACIONADAS 
REMOTAMENTE.  
 
DEMAIS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO E EM CONFORMIDADE COM O PROCONVE. CABINE / 
CARROCERIA A ESTRUTURA DA CABINE E DA CARROCERIA SERÁ ORIGINAL DO 
VEÍCULO, CONSTRUÍDA EM AÇO. ALTURA INTERNA MÍNIMA APÓS 
TRANSFORMAÇÃO DEVERÁ SER DE 1.800MM NO SALÃO DE ATENDIMENTO, COM 
CAPACIDADE VOLUMÉTRICA NÃO INFERIOR A 10 (DEZ) METROS CÚBICOS NO 

TOTAL, SERVIDO COM DUAS PORTAS TRASEIRAS COM ABERTURA HORIZONTAL DE 
90 A 270 GRAUS, TENDO COMO ALTURA MÍN. 1.700MM, COM DISPOSITIVO 
AUTOMÁTICO PARA MANTÊ-LAS ABERTAS, IMPEDINDO SEU FECHAMENTO 
ESPONTÂNEO NO CASO O VEÍCULO ESTACIONAR EM DESNÍVEL. DOTADA DE 
ESTRIBO REVESTIDO EM AÇO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL ANTICORROSIVO 
OU ALUMÍNIO ANTIDERRAPANTE, AMBOS DE NO MÍN. 2MM, SOB AS PORTAS 
LATERAIS (PARA MOTORISTA E PASSAGEIRO NA CABINE E PORTA LATERAL DE 
ACESSO AO SALÃO DE ATENDIMENTO), PARA FACILITAR A ENTRADA DE 
PASSAGEIROS, SEMPRE QUE A DISTÂNCIA DO SOLO AO PISO FOR MAIOR QUE 40 
CM, ESTRIBO ESTE DE DIMENSÕES COMPATÍVEIS COM O VEÍCULO DE ACORDO 
COM NORMA DA ABNT. PORTAS EM CHAPA, COM REVESTIMENTO INTERNO 
INFERIOR E SUPERIOR EM POLIESTIRENO OU ABS, COM FECHOS, TANTO INTERNO 
COMO EXTERNO, RESISTENTES E DE ABERTURAS DE FÁCIL ACIONAMENTO. NA 
CARROCERIA, O REVESTIMENTO INTERNO ENTRE AS CHAPAS (METÁLICA - 
EXTERNA E LAMINADO - INTERNA) SERÁ EM POLIURETANO, COM ESPESSURA DE 
ATÉ 4CM CONFORME O VEÍCULO PERMITIR, COM FINALIDADE DE ISOLAMENTO 
TERMO-ACÚSTICO, NÃO DEVENDO SER UTILIZADO PARA ESTE FIM ISOPOR. A 
INTERCOMUNICAÇÃO ENTRE A CABINE E O SALÃO DE ATENDIMENTO DEVERÁ SE 
DAR POR MEIO DE ABERTURA QUE POSSIBILITE A PASSAGEM DE UMA PESSOA, DE 



 

FORMA CONFORTÁVEL ERGONOMICAMENTE, SENDO A ABERTURA COM ALTURA 
MÍN. DE 1.800 MM, SEM PORTA, COM ACABAMENTO SEM ARESTAS OU PONTOS 
CORTANTES. SENDO ASSIM OS VEÍCULOS DEVERÃO SER FORNECIDOS COM 2 
BANCOS 1/3 NA CABINE. DEVERÁ SER DOTADA DE DEGRAU OU ESTRIBO 
REVESTIDO EM ALUMÍNIO ANTIDERRAPANTE PARA ACESSO AO SALÃO DE 
ATENDIMENTO NA PORTA TRASEIRA DA AMBULÂNCIA COM PREVISÃO PARA 
ENTRADA DA MACA RETRÁTIL, SEMPRE QUE A DISTÂNCIA DO SOLO AO PISO DO 
SALÃO DE ATENDIMENTO FOR MAIOR QUE 50CM PARA ENTRADA DA MACA; COM 
DIMENSÕES COMPATÍVEIS COM O VEÍCULO DE ACORDO COM AS NORMAS DA 
ABNT. O PNEU ESTEPE NÃO DEVERÁ SER ACONDICIONADO NO SALÃO DE 
ATENDIMENTO.  
SISTEMA ELÉTRICO: SERÁ O ORIGINAL DO VEÍCULO, COM MONTAGEM DE 
BATERIA ADICIONAL. A ALIMENTAÇÃO DEVERÁ SER FEITA POR DUAS BATERIAS, 
SENDO A DO CHASSI ORIGINAL DO FABRICANTE E UMA OUTRA, INDEPENDENTE, 
PARA O COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO. ESSA SEGUNDA BATERIA DEVERÁ 
SER DO TIPO CICLO PROFUNDO E TER NO MÍN. 150A, DO TIPO SEM 
MANUTENÇÃO, 12 VOLTS, INSTALADA EM LOCAL DE FÁCIL ACESSO, DEVENDO 
POSSUIR DRENO DE PROTEÇÃO PARA EVITAR CORROSÃO CASO OCORRA 
VAZAMENTO DE SOLUÇÃO DA MESMA. O SISTEMA ELÉTRICO DEVERÁ ESTAR 
DIMENSIONADO PARA O EMPREGO SIMULTÂNEO DE TODOS OS ITENS DO 
VEÍCULO E EQUIPAMENTOS ESPECIFICADOS NESTE DESCRITIVO TÉCNICO E NOS 
PREVISTOS PELA PORTARIA GM/MS Nº 2.048/2002 PARA AMBULÂNCIA TIPO B E 
TIPO D, QUER COM A VIATURA EM MOVIMENTO QUER ESTACIONADA, SEM RISCO 
DE SOBRECARGA NO ALTERNADOR, FIAÇÃO OU DISJUNTORES. O VEÍCULO 
FORNECIDO COM ALTERNADOR, ORIGINAL DE FÁBRICA, COM CAPACIDADE DE 
CARREGAR AMBAS AS BATERIAS A PLENA CARGA SIMULTANEAMENTE E 
ALIMENTAR O SISTEMA ELÉTRICO DO CONJUNTO. INDEPENDENTE DA POTÊNCIA 
NECESSÁRIA DO ALTERNADOR, NÃO SERÃO ADMITIDOS ALTERNADORES 
MENORES QUE 140A. O SISTEMA DEVERÁ CONTEMPLAR UM CARREGADOR 
FLUTUADOR DE BATERIA, MÍN. 16A BIVOLT AUTOMÁTICO, PARA RECARGA DA 

BATERIA AUXILIAR, QUANDO O VEÍCULO NÃO ESTIVER EM UTILIZAÇÃO, ESTE 
CARREGADOR DEVE SER LIGADO À TOMADA DE CAPTAÇÃO EXTERNA. DEVERÁ 
HAVER UM SISTEMA QUE BLOQUEIE AUTOMATICAMENTE O USO DA BATERIA DO 
MOTOR PARA ALIMENTAR O COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO E AS LUZES 
ADICIONAIS DE EMERGÊNCIA, QUANDO O VEÍCULO ESTIVER COM O MOTOR 
DESLIGADO. ESTE SISTEMA DEVERÁ POSSUIR CHAVE SOLENOIDE COM CORPO EM 
MATERIAL METÁLICO. O COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO E O EQUIPAMENTO 
ELÉTRICO SECUNDÁRIO SERVIDOS POR CIRCUITOS TOTALMENTE SEPARADOS E 
DISTINTOS DOS CIRCUITOS DO CHASSI DA VIATURA. A FIAÇÃO DEVE TER 
CÓDIGOS PERMANENTES DE CORES OU TER IDENTIFICAÇÕES COM 
NÚMEROS/LETRAS DE FÁCIL LEITURA, DISPOSTAS EM CHICOTES OU SISTEMAS 
SEMELHANTES, CONFECCIONADOS COM CABOS PADRÃO AUTOMOTIVO COM 
RESISTÊNCIA À TEMPERATURA MÍN. DE 105 GRAUS CÉLSIUS. ELES SERÃO 
IDENTIFICADOS POR CÓDIGOS NOS TERMINAIS OU NOS PONTOS DE CONEXÃO. 
TODOS OS CHICOTES, ARMAÇÕES E FIAÇÕES FIXADOS AO COMPARTIMENTO DE 
ATENDIMENTO OU ARMAÇÃO POR BRAÇADEIRAS PLÁSTICAS ISOLADAS A FIM DE 
EVITAR FERRUGEM E MOVIMENTOS QUE PODEM RESULTAR EM ATRITOS, 

APERTOS, PROTUBERÂNCIAS E DANOS. TODAS AS ABERTURAS NA VIATURA PARA 
PASSAR A FIAÇÃO ADEQUADAMENTE CALAFETADAS. TODOS OS ITENS USADOS 
PARA PROTEGER OU SEGURAR A FIAÇÃO ADEQUADOS PARA UTILIZAÇÃO E SER 
PADRÃO AUTOMOTIVO, AÉREO, MARINHO OU ELETRÔNICO. TODOS 
COMPONENTES ELÉTRICOS, TERMINAIS E PONTOS DEVEM TER UMA ALÇA DE FIO 
QUE POSSIBILITEM PELO MENOS DUAS SUBSTITUIÇÕES DOS TERMINAIS DA 
FIAÇÃO. TODOS OS CIRCUITOS ELÉTRICOS PROTEGIDOS POR DISJUNTORES 
PRINCIPAIS OU DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS DE PROTEÇÃO À CORRENTE 
(DISJUNTORES AUTOMÁTICOS OU MANUAIS DE ARMAÇÃO), E DEVEM SER DE 
FÁCIL REMOÇÃO E ACESSO PARA INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO. OS DIAGRAMAS E 
ESQUEMAS DE FIAÇÃO EM PORTUGUÊS, INCLUINDO CÓDIGOS E LISTAS DE PEÇAS 
PADRÃO, DEVERÃO SER FORNECIDOS EM SEPARADO. TODOS OS COMPONENTES 
ELÉTRICOS E FIAÇÃO DEVEM SER FACILMENTE ACESSÍVEIS ATRAVÉS DE QUADRO 
DE INSPEÇÃO, PELO QUAL SE POSSAM REALIZAR VERIFICAÇÕES E MANUTENÇÃO. 
AS CHAVES, DISPOSITIVOS INDICADORES E CONTROLES DEVEM ESTAR 
LOCALIZADOS E INSTALADOS DE MANEIRA A FACILITAR A REMOÇÃO E 
MANUTENÇÃO. OS ENCAIXES EXTERIORES DAS LÂMPADAS, CHAVES, 
DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS E PEÇAS FIXAS, DEVEM SER À PROVA DE CORROSÃO 
E DE INTEMPÉRIES. OS EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS DEVEM INCLUIR 



 

FILTROS, SUPRESSORES OU PROTETORES, A FIM DE EVITAR RADIAÇÃO 
ELETROMAGNÉTICA E A CONSEQUENTE INTERFERÊNCIA EM RÁDIOS E OUTROS 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS. CENTRAL ELÉTRICA COMPOSTA DE DISJUNTOR 
TÉRMICO E AUTOMÁTICO E RELES INSTALADO NA PARTE SUPERIOR DO ARMÁRIO. 
CHAVE GERAL COM CORRENTE NOMINAL CONTÍNUA MÍN. DE 120A, DE MATERIAL 
RESISTENTE A QUEBRAS E DANOS POR MANUSEIO FREQUENTE E LOCALIZADA AO 
ALCANCE DO MOTORISTA. INVERSOR DE CORRENTE CONTÍNUA (12V) PARA 
ALTERNADA (110V) COM CAPACIDADE MÍN. DE 1.000W DE POTÊNCIA MÁX. 
CONTÍNUA (NÃO DE PICO), COM ONDA SENOIDAL PURA. O PAINEL ELÉTRICO 
INTERNO, LOCALIZADO NA PAREDE SOBRE A BANCADA PRÓXIMA À CABECEIRA DO 
PACIENTE, DEVERÁ POSSUIR UMA RÉGUA INTEGRADA COM NO MÍN. 8 TOMADAS, 
SENDO SEIS TRIPOLARES (2P+T) DE 110V (AC) E DUAS 5V (DC) PADRÃO USB, 
ALÉM DE INTERRUPTORES COM TECLAS DO TIPO ¿ILUMINADAS¿ OU COM 
INDICADOR LUMINOSO. DEVERÁ POSSUIR UM VOLTÍMETRO PARA 
MONITORAMENTO DA VOLTAGEM. AS TOMADAS ELÉTRICAS DEVERÃO MANTER 
UMA DISTÂNCIA MÍN. DE 35CM DE QUALQUER TOMADA DE OXIGÊNIO. DUAS 
TOMADAS TRIPOLARES (2P MAIS T) DE 110V (AC) MONTADAS NA PAREDE 
OPOSTA, NA ALTURA DA REGIÃO TORÁCICA DO PACIENTE SECUNDÁRIO (ASSENTO 
DA TRIPULAÇÃO). TOMADA EXTERNA (TRIPOLAR) PARA CAPTAÇÃO DE ENERGIA 
INSTALADA NA PARTE SUPERIOR DO LADO ESQUERDO DO VEÍCULO. ESSA 
TOMADA DEVERÁ ESTAR PROTEGIDA CONTRA INTEMPÉRIES E A PROVA D'ÁGUA 
(IP66), ESTANDO EM USO OU NÃO. DEVERÁ SER ACOMPANHADA POR UM FIO DE 
EXTENSÃO DE ELEVADA RESISTÊNCIA ÀS INTEMPÉRIES E COMPATÍVEL COM O 
SISTEMA DE PLUGUES, TENDO NO MÍNIMA 20 METROS DE COMPRIMENTO. UM 
TRANSFORMADOR AUTOMÁTICO LIGADO À TOMADA DE CAPTAÇÃO, QUE PERMITA 
O CARRO SER LIGADO A UMA REDE ELÉTRICA TANTO DE 110 COMO DE 220 VCA E 
COM SISTEMA AUTOMÁTICO DE COMUTAÇÃO ENTRE O TRANSFORMADOR E O 
INVERSOR, DE MODO QUE, FORNEÇA SEMPRE 110 VCA PARA AS TOMADAS 
INTERNAS.  
ILUMINAÇÃO: A ILUMINAÇÃO DO COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO DO 

VEÍCULO DEVE SER DE DOIS TIPOS: NATURAL - MEDIANTE ILUMINAÇÃO 
FORNECIDA PELAS JANELAS DO VEÍCULO (CABINE E CARROCERIA), COM VIDROS 
OPACOS OU JATEADOS COM TRÊS FAIXAS TRANSPARENTES NO COMPARTIMENTO 
DE ATENDIMENTO. ARTIFICIAL - DEVERÁ SER FEITA POR NO MÍNIMO SEIS 
LUMINÁRIAS, INSTALADAS NO TETO, COM DIÂMETRO MÍNIMO DE 200MM, EM 
BASE ESTAMPADA EM ALUMINO COR BRANCA OU INJETADA EM PLÁSTICO, EM 
MODELO LED, PODENDO UTILIZAR UM DOS CONCEITOS DE LED QUE SEGUEM: 
POSSUIR NO MÍN. 08 LEDS DE 01 WATT CADA, TENDO CADA LED INTENSIDADE 
LUMINOSA MÍN. DE 40 LÚMENS. POSSUIR NO MÍN. 50 LEDS DE ALTA EFICIÊNCIA 
LUMINOSA, TENDO CADA LED, INTENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 7.000 MC E 
ÂNGULO DE ABERTURA DE 70 GRAUS (CATEGORIA ALTO BRILHO). POSSUIR NO 
MÍN. 50 LEDS COM INTENSIDADE LUMINOSA DE 12.000 MC E ÂNGULO DE 
ABERTURA DE 20 GRAUS. POSSUIR MÍN. DE 100 LEDS, COM FLUXO MÍN. DE 1000 
LÚMENS E ÂNGULO DE ABERTURA DE 120 GRAUS (CATEGORIA ALTO BRILHO). EM 
TODAS OPÇÕES, A LUMINÁRIA DEVERÁ POSSUIR A TENSÃO DE TRABALHO DE 12 V 
E CONSUMO NOMINAL DE 1 AMPERE POR LUMINÁRIA. OS LEDS DEVERÃO POSSUIR 
COR PREDOMINANTEMENTE CRISTAL COM TEMPERATURA MÍN. DE 5350 GRAUS K 

E MÁX. DE 10.000 GRAUS K. COM LENTE DE POLICARBONATO TRANSLÚCIDO, COM 
ACABAMENTO CORRUGADO PARA DIFUSÃO DA LUZ, DISTRIBUÍDAS DE FORMA A 
ILUMINAR TODO O COMPARTIMENTO DO PACIENTE, SEGUNDO PADRÕES 
MÍNIMOS ESTABELECIDOS PELA ABNT. DEVERÁ POSSUIR, TAMBÉM, DUAS 
LUMINÁRIAS COM FOCO DIRIGIDO SOBRE A MACA, PODENDO SER: COM 
LÂMPADAS EM LED, COM NO MÍN. 12 LEDS DE ALTA EFICIÊNCIA LUMINOSA, 
TENDO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 7.000MC E ÂNGULO DE 
ABERTURA DE 120 GRAUS (CATEGORIA ALTO BRILHO). COM MÓDULO 
ARTICULADO COM NO MÍN. 04 LEDS DE 1W CADA, TENDO CADA LED 
INTENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 40 LÚMENS, DOTADOS DE LENTE COLIMADORA 
EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA COM RESISTÊNCIA AUTOMOTIVA E ALTA 
VISIBILIDADE. OS LEDS DEVERÃO POSSUIR COR PREDOMINANTEMENTE CRISTAL 
COM TEMPERATURA MÍN. DE 5.350 GRAUS K E MÁX. DE 10.000 GRAUS K. COM 
MÓDULO ARTICULADO COM NO MÍN. 04 LEDS DE 1W CADA, TENDO CADA LED 
INTENSIDADE LUMINOSA MÍNIMA DE 40 LÚMENS, DOTADOS DE LENTE 
COLIMADORA EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA COM RESISTÊNCIA AUTOMOTIVA E 
ALTA VISIBILIDADE. OS LEDS DEVERÃO POSSUIR COR PREDOMINANTEMENTE 
CRISTAL COM TEMPERATURA MÍN. DE 5.350 GRAUS K E MÁX. DE 10.000 GRAUS K. 
QUALQUER QUE SEJA A OPÇÃO APLICADA, ESSA DEVERÁ CONTAR COM LENTE EM 



 

POLICARBONATO TRANSLÚCIDO. OS ACIONAMENTOS DEVEM ESTAR DISPOSTOS 
NO PAINEL DE COMANDO, DENTRO DO SALÃO DE ATENDIMENTO, COM 
INTERRUPTORES DE TECLAS COM VISOR LUMINOSO INDIVIDUAL DE 
ACIONAMENTO OU COM INDICADOR ILUMINAÇÃO EXTERNA DEVERÁ CONTAR COM 
HOLOFOTES TIPO FAROL ARTICULADO REGULÁVEL MANUALMENTE NA PARTE 
TRASEIRA E NAS LATERAIS DA CARROCERIA, COM ACIONAMENTO INDEPENDENTE 
E FOCO DIRECIONAL AJUSTÁVEL 180 GRAUS NA VERTICAL PODENDO SER: COM 
LÂMPADA DO TIPO ALÓGENO COM POTÊNCIA MÍN. DE 50 WATTS CADA; COM 9 
LEDS DE ALTA POTÊNCIA, DE QUINTA GERAÇÃO, COMPACTO E SELADO, COM 
CONJUNTO ÓTICO EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA COM RESISTÊNCIA 
AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILIDADE NA COR CRISTAL, EM FORMATO CIRCULAR 
COM LENTES DE NO MÍN. 80MM DE DIÂMETRO. ESPECIFICAÇÕES: COR CRISTAL: 
TEMPERATURA DE COR DE 6500 GRAUS K TÍPICO; CAPACIDADE LUMINOSA MÍN.: 
1000 LÚMENS (TÍPICA PARA CADA FAROL); TENSÃO DE APLICAÇÃO: 12 VCC; 
CORRENTE MÉDIA: 1,1A.  
SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E LUMINOSA DE EMERGÊNCIA: SINALIZADOR 
FRONTAL PRINCIPAL: DEVERÁ POSSUIR UM SINALIZADOR PRINCIPAL DO TIPO 
BARRA EM FORMATO LINEAR, DE ARCO OU SIMILAR, COM MÓDULO ÚNICO E 
LENTE INTEIRIÇA OU MÚLTIPLAS LENTES E MÓDULOS, COM COMPRIMENTO MÍN. 
DE 1.000 MM E MÁX. DE 1.300MM, LARGURA MÍN. DE 250MM E MÁX. DE 500MM E 
ALTURA MÍN. DE 55MM E MÁX. DE 110MM, INSTALADA NO TETO DA CABINE DO 
VEÍCULO. ESTRUTURA DA BARRA EM ABS REFORÇADO COM ALUMÍNIO 
EXTRUDADO, OU ALUMÍNIO EXTRUDADO NA COR PRETA, CÚPULA INJETADA EM 
POLICARBONATO NA COR VERMELHA, RESISTENTE A IMPACTOS E 
DESCOLORAÇÃO, COM TRATAMENTO UV. CONJUNTO LUMINOSO COMPOSTO POR 
MÍN. DE 250 DIODOS EMISSORES DE LUZ (LED) PRÓPRIOS PARA ILUMINAÇÃO 
(CATEGORIA ALTO BRILHO) OU, 11 (ONZE) MÓDULOS COM NO MÍN. 04 LEDS DE 1 
W CADA, TENDO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 40 LÚMENS 
DOTADOS DE LENTE COLIMADORA EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA COM 
RESISTÊNCIA AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILIDADE, SENDO DIRETIVA NOS 

MÓDULOS CENTRAIS E DIFUSORA NOS MÓDULOS LATERAIS NA COR VERMELHA, 
DE ALTA FREQUÊNCIA (MÍN. DE 240 FLASHES POR MINUTO) DISTRIBUÍDOS 
EQUITATIVAMENTE POR TODA A EXTENSÃO VISÍVEL DA BARRA, SEM PONTOS 
CEGOS DE LUMINOSIDADE, DESDE QUE O DESIGN NO VEÍCULO PERMITA, COM 
CONSUMO MÁXIMO DE 6A. ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ POSSUIR SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO DE CARGA AUTOMÁTICO, GERENCIANDO A CARGA DA BATERIA 
QUANDO O VEÍCULO NÃO ESTIVER LIGADO, DESLIGANDO AUTOMATICAMENTE O 
SINALIZADOR SE NECESSÁRIO, EVITANDO ASSIM A DESCARGA TOTAL DA BATERIA 
E POSSÍVEIS FALHAS NO ACIONAMENTO DO MOTOR DO VEÍCULO.  
 
SINALIZAÇÃO DOS FARÓIS: QUANDO EM URGÊNCIA/EMERGÊNCIA E FOR 
ACIONADOS OS DISPOSITIVOS LUMINOSOS, AS LUZES DO FAROL NA POSIÇÃO 
ALTA E BAIXA DEVERÃO ACENDER INTERMITENTE.  
SINALIZADORES FRONTAIS SECUNDÁRIOS: DEVERÁ TER 02 SINALIZADORES 
ESTROBOSCÓPICOS INTERCALADOS NOS FARÓIS DIANTEIROS. DEVERÁ TER 04 
SINALIZADORES NA COR VERMELHO RUBI, DISTRIBUÍDOS PELAS GRADES 
FRONTAIS (INFERIOR E/OU SUPERIOR) DE ACORDO COM O DESIGN DO VEÍCULO, 

QUE POSSAM SER ACIONADOS EM CONJUNTO COM O SISTEMA DE SINALIZAÇÃO 
PRINCIPAL, CADA SINALIZADOR SERÁ COMPOSTO POR UM MÓDULO COM NO MÍN. 
3 LEDS DE 1W CADA, TENDO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 40 
LÚMENS DOTADOS DE LENTE EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA COM RESISTÊNCIA 
AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILIDADE.  
SINALIZADORES LATERAIS: TRÊS SINALIZADORES PULSANTES INTERCALADOS, 
DE CADA LADO DA CARROCERIA DA AMBULÂNCIA, SENDO DOIS VERMELHOS E 
UMA CENTRAL NA COR CRISTAL, COM FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 90 FLASHES POR 
MINUTO, COM LENTE INJETADA DE POLICARBONATO, RESISTENTE A IMPACTOS E 
DESCOLORIZAÇÃO COM TRATAMENTO UV. PODENDO UTILIZAR UM DOS 
CONCEITOS DE LED QUE SEGUEM: POSSUIR NO MÍN. 08 LEDS DE 1WATT CADA, 
TENDO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA DE 40 LÚMENS. POSSUIR NO MÍNIMO 
50 LEDS COM INTENSIDADE LUMINOSA DE 7.000MC E ÂNGULO DE ABERTURA DE 
70 GRAUS. POSSUIR NO MÍNIMO 50 LEDS COM INTENSIDADE LUMINOSA DE 
12.000MC E ÂNGULO DE ABERTURA DE 20 GRAUS. EM TODAS AS OPÇÕES, O 
SINALIZADOR DEVERÁ POSSUIR TENSÃO DE TRABALHO DE 12VCC E CONSUMO 
NOMINAL MÁX. DE 1A POR LUMINÁRIA. OS LEDS DEVERÃO POSSUIR COR 
VERMELHA COM COMPRIMENTO DE 620 A 630MM.  
SINALIZADORES TRASEIROS: DOIS SINALIZADORES NA PARTE TRASEIRA DA 



 

AMBULÂNCIA NA COR VERMELHA, COM FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 90 FLASHES POR 
MINUTO, OPERANDO MESMO COM AS PORTAS TRASEIRAS ABERTAS E 
PERMITINDO A VISUALIZAÇÃO DA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO TRÂNSITO, 
QUANDO ACIONADO. COM LENTE INJETADA DE POLICARBONATO, RESISTENTE A 
IMPACTOS E DESCOLORIZAÇÃO COM TRATAMENTO UV. PODENDO UTILIZAR UM 
DOS CONCEITOS DE LED QUE SEGUEM: POSSUIR NO MÍN. 08 LEDS DE 1WATT 
CADA, TENDO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA DE 40 LÚMENS; POSSUIR NO 
MÍNIMO 30 LEDS COM INTENSIDADE LUMINOSA DE 7.000MC E ÂNGULO DE 
ABERTURA DE 70 GRAUS; POSSUIR NO MÍN. 30 LEDS COM INTENSIDADE 
LUMINOSA DE 12.000MC E ÂNGULO DE ABERTURA DE 20 GRAUS. EM TODAS AS 
OPÇÕES, O SINALIZADOR DEVERÁ POSSUIR TENSÃO DE TRABALHO DE 12 VCC E 
CONSUMO NOMINAL MÁX. DE 1A POR LUMINÁRIA. OS LEDS DEVERÃO POSSUIR 
COR VERMELHA COM COMPRIMENTO DE 620 A 630MM.  
 
SINALIZAÇÃO ACÚSTICA: SINALIZADOR ACÚSTICO COM AMPLIFICADOR DE 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 100W RMS ARROBA 13,8VCC, MÍNIMO DE QUATRO TONS 
DISTINTOS, SISTEMA DE MEGAFONE COM AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO SONORA 
A 01 METRO DE NO MÍN. 100 DB ARROBA 13,8VCC; ESTES EQUIPAMENTOS NÃO 
PODERÃO GERAR RUÍDOS ELETROMAGNÉTICOS OU QUALQUER OUTRA FORMA DE 
SINAL QUE INTERFIRA NA RECEPÇÃO DE SINAIS DE RÁDIO OU TELEFONIA MÓVEL. 
TODOS OS COMANDOS DE TODA A SINALIZAÇÃO VISUAL E ACÚSTICA DEVERÃO 
ESTAR LOCALIZADOS EM PAINEL ÚNICO, NA CABINE DO MOTORISTA PRÓXIMO A 
INSTALAÇÃO DA CENTRAL MULTIMÍDIA NO CENTRO DO VEÍCULO COM FÁCIL 
ALCANCE TANTO PELO MOTORISTA QUANTO EQUIPE DE APOIO DA CABINE DO 
VEÍCULO E POSSUIR CONTROLE ACOPLADO PERMITINDO SUA OPERAÇÃO POR 
AMBOS OS OCUPANTES DA CABINE, E O FUNCIONAMENTO INDEPENDENTE DO 
SISTEMA VISUAL E ACÚSTICO, E SERÁ DOTADO DE: CONTROLE PARA QUATRO 
TIPOS DE SINALIZAÇÃO (PARA USO EM NÃO EMERGÊNCIAS; PARA USO EM 
EMERGÊNCIAS; PARA USO EM EMERGÊNCIAS DURANTE O ATENDIMENTO COM O 
VEÍCULO PARADO; PARA USO EM EMERGÊNCIAS DURANTE O DESLOCAMENTO); 

BOTÃO LIGA-DESLIGA PARA A SIRENE; BOTÃO SEM RETENÇÃO PARA SIRENE, 
PARA TOQUE RÁPIDO; BOTÃO PARA COMUTAÇÃO ENTRE OS QUATRO TIPOS DE 
TOQUE DE SIRENE; MICROFONE PARA UTILIZAÇÃO DA SIRENE COMO MEGAFONE; 
CONTROLE DE VOLUME DO MEGAFONE; DEVERÁ POSSUIR SINALIZADOR 
ACÚSTICO DE RÉ. TODOS OS CONTROLES SONOROS DEVERÃO TER SUA 
MODIFICAÇÃO DE CONFIGURAÇÃO (PARA USO EM NÃO EMERGÊNCIAS; PARA USO 
EM EMERGÊNCIAS; PARA USO EM EMERGÊNCIAS DURANTE O ATENDIMENTO COM 
O VEÍCULO PARADO; PARA USO EM EMERGÊNCIAS DURANTE O DESLOCAMENTO) 
ATRAVÉS DA BUZINA DO VEÍCULO E TAMBÉM POR CONTROLE ACOPLADO A 
CENTRAL. DEVERÁ POSSUIR SISTEMA MULTIMÍDIA DE NO MÍN. 7 POLEGADAS COM 
RESOLUÇÃO LCD, COM CÂMERA DE RÉ COMBINADA AO GPS. DEVERÁ SER 
FORNECIDO MANUAL DE UTILIZAÇÃO DE TODO O SISTEMA DE SINALIZAÇÃO COM 
ORIENTAÇÕES SOBRE SEU USO E OTIMIZAÇÃO DO CONSUMO, PARA OS DIVERSOS 
TIPOS DE USO COMO, POR EXEMPLO: DESLOCAMENTO EM EMERGÊNCIA, 
DESLOCAMENTO EM NÃO EMERGÊNCIA, PARADA EM ATENDIMENTO ENTRE 
OUTROS QUE SE FIZER NECESSÁRIO.  
 

SISTEMA DE OXIGÊNIO: O VEÍCULO DEVERÁ POSSUIR UM SISTEMA FIXO DE 
OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO, ALÉM DE SER ACOMPANHADO POR UM SISTEMA 
PORTÁTIL DE OXIGENAÇÃO. SISTEMA FIXO DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO 
(REDES INTEGRADAS AO VEÍCULO): CONTENDO DOIS CILINDROS DE OXIGÊNIO E 
UM CILINDRO DE AR COMPRIMIDO DE NO MÍN. 16 LITROS CADA, LOCALIZADOS 
NA TRASEIRA DA VIATURA, DO LADO ESQUERDO, ENTRE O ARMÁRIO E A PORTA 
TRASEIRA, EM SUPORTES INDIVIDUAIS PARA OS CILINDROS, COM CINTAS 
REGULÁVEIS E MECANISMO CONFIÁVEL RESISTENTE A VIBRAÇÕES, TREPIDAÇÕES 
E/OU CAPOTAMENTOS, POSSIBILITANDO RECEBER CILINDROS DE CAPACIDADE 
DIFERENTES, EQUIPADO COM VÁLVULA PRÉ-REGULADA PARA 3,5 A 4,0 
KGF/CENTÍMETRO QUADRADO E MANÔMETRO INTERLIGADO; DE MANEIRA QUE SE 
POSSA UTILIZAR QUALQUER DOS CILINDROS SEM A NECESSIDADE DE TROCA DE 
MANGUEIRA OU VÁLVULA DE UM CILINDRO PARA O OUTRO. TODOS OS 
COMPONENTES DESSE SISTEMA DEVERÃO RESPEITAR AS NORMAS DE SEGURANÇA 
(INCLUSIVE VEICULAR) VIGENTES E APLICÁVEIS. OS SUPORTES DOS CILINDROS 
NÃO PODERÃO SER FIXADOS POR MEIO DE REBITES. OS PARAFUSOS FIXADORES 
DEVERÃO SUPORTAR IMPACTOS SEM SE SOLTAR. AS CINTAS DE FIXAÇÃO DOS 
TORPEDOS DEVERÃO TER AJUSTE DO TIPO CATRACA. AS CINTAS NÃO PODERÃO 
SOFRER AÇÕES DE ALONGAMENTO, DEFORMIDADE OU SOLTAR-SE COM O USO, 



 

DEVENDO SUPORTAR CAPACIDADE DE TRAÇÃO DE PESO SUPERIOR A DOIS MIL 
KG. AS MANGUEIRAS DEVERÃO PASSAR ATRAVÉS DE CONDUÍTES, EMBUTIDOS NA 
PAREDE LATERAL DO SALÃO DE ATENDIMENTO, PARA EVITAR QUE SEJAM 
DANIFICADAS E PARA FACILITAR A SUBSTITUIÇÃO OU MANUTENÇÃO. NO 
SUPORTE DO CILINDRO ONDE O MESMO ESTEJA EM CONTATO COM O CILINDRO 
DEVERÁ TER APLICAÇÃO DE BORRACHA. O COMPARTIMENTO DE FIXAÇÃO DOS 
CILINDROS, DEVERÁ SER REVESTIDO NO PISO POR BORRACHA OU OUTRO 
MATERIAL DE CARACTERÍSTICAS ADEQUADAS PARA PROTEÇÃO DA PINTURA DO 
CILINDRO E PROTEÇÕES EM AÇO INOXIDÁVEL ONDE OS CILINDROS SÃO 
APOIADOS PARA SE EVITAR A OCORRÊNCIA DE RANHURAS E DESGASTE NO PISO. 
NA REGIÃO DA BANCADA, AO LADO DA CABECEIRA DO PACIENTE DEVERÁ EXISTIR 
UMA RÉGUA QUÁDRUPLA COM DUAS SAÍDAS DE OXIGÊNIO E DUAS SAÍDAS DE AR 
COMPRIMIDO, ORIUNDO DOS CILINDROS FIXOS, COMPOSTA POR ESTRUTURA 
METÁLICA RESISTENTE, COM FECHAMENTO AUTOMÁTICO, ROSCAS E PADRÕES 
CONFORME ABNT. TAL RÉGUA DEVERÁ SER AFIXADA EM PAINEL REMOVÍVEL PARA 
MELHOR ACESSO AO SISTEMA DE TUBULAÇÃO PARA MANUTENÇÃO. A RÉGUA 
QUÁDRUPLA DEVERÁ POSSUIR: FLUXÔMETRO, UMIDIFICADOR PARA OXIGÊNIO E 
ASPIRADOR TIPO VENTURI PARA AR COMPRIMIDO, COM ROSCAS PADRÃO ABNT. O 
CHICOTE DEVERÁ SER CONFECCIONADO EM NÁILON, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
DA ABNT E, JUNTAMENTE COM A MÁSCARA DE OXIGÊNIO, EM MATERIAL ATÓXICO. 
O PROJETO DO SISTEMA FIXO DE OXIGÊNIO DEVERÁ TER LAUDO DE APROVAÇÃO 
DA EMPRESA HABILITADA, DISTRIBUIDORA DOS EQUIPAMENTOS.  
 
SISTEMA PORTÁTIL DE OXIGÊNIO COMPLETO: CONTENDO CILINDRO DE 
OXIGÊNIO DE ALUMÍNIO DE NO MÍN. 0,5 METROS CÚBICOS/ 3 LITROS, VÁLVULA 
REDUTORA COM MANÔMETRO, FLUXÔMETRO, SAÍDA PARA ASPIRAÇÃO COM 
VÁLVULA REGULADORA E CIRCUITO DO PACIENTE (FRASCO, CHICOTE, 
NEBULIZADOR E MÁSCARA). ESTE CILINDRO DEVE SER DE ALUMÍNIO, A FIM DE 
FACILITAR O TRANSPORTE. TODO O SISTEMA DEVERÁ SER INTEGRADO EM 
ESTRUTURA DE SUPORTE, COM ALÇA PARA TRANSPORTE, CONFECCIONADO EM 

MATERIAL RESISTENTE E LAVÁVEL, E DEVERÁ POSSUIR UM DISPOSITIVO DE 
FIXAÇÃO DENTRO DA CABINE DO PACIENTE, SEGURO E DE FÁCIL REMOÇÃO 
QUANDO SEU USO FOR NECESSÁRIO. OS SISTEMAS FIXO E PORTÁTIL DE 
OXIGÊNIO DEVERÃO POSSUIR COMPONENTES COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO: CORPO EM LATÃO 
CROMADO, VÁLVULA DE ALÍVIO CALIBRADA, MANÔMETRO ANEROIDE DE 0 A 300 
KGF/CENTÍMETROS QUADRADOS, PRESSÃO DE TRABALHO CALIBRADA PARA 
APROXIMADAMENTE 3,5 KGF/CENTÍMETROS QUADRADOS. CONEXÕES DE ACORDO 
COM ABNT. 
 
UMIDIFICADOR DE OXIGÊNIO: SOMENTE PARA SISTEMA FIXO. FRASCO EM 
PVC ATÓXICO OU SIMILAR, COM CAPACIDADE DE NO MÍN. 250ML, GRADUADO, DE 
FORMA A PERMITIR UMA FÁCIL VISUALIZAÇÃO. TAMPA DE ROSCA E ORIFÍCIO 
PARA SAÍDA DO OXIGÊNIO EM PLÁSTICO RESISTENTE OU MATERIAL SIMILAR, DE 
ACORDO COM AS NORMAS DA ABNT. BORBOLETA DE CONEXÃO CONFECCIONADA 
EXTERNAMENTE EM PLÁSTICO OU SIMILAR, E INTERNAMENTE EM METAL, QUE 
PROPORCIONE UM PERFEITO ENCAIXE, COM SISTEMA DE SELAGEM, PARA EVITAR 

VAZAMENTOS. SISTEMA BORBULHADOR (OU DIFUSOR) COMPOSTO EM METAL NA 
PARTE SUPERIOR E TUBO CONDUTOR DE PVC ATÓXICO OU SIMILAR. 
EXTREMIDADE DA SAÍDA DO FLUXO DE OXIGÊNIO EM PVC ATÓXICO OU SIMILAR, 
COM ORIFÍCIOS DE TAL MANEIRA A PERMITIR A UMIDIFICAÇÃO HOMOGÊNEA DO 
OXIGÊNIO.  
 
FLUXÔMETRO PARA REDE DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO: FLUXÔMETRO 
DE 0-15 L/MIN, CONSTITUÍDO DE CORPO EM LATÃO CROMADO OU ALUMÍNIO 
ANODIZADO, GUARNIÇÃO E TUBO DE MEDIÇÃO EM POLICARBONATO CRISTAL, 
ESFERA EM AÇO INOXIDÁVEL. VAZÃO MÁXIMA DE 15 L/MIN A UMA PRESSÃO DE 
3,5 KGF/CENTÍMETROS QUADRADOS. SISTEMA DE REGULAGEM DE VAZÃO POR 
VÁLVULA DE AGULHA. PORCA DE CONEXÃO DE ENTRADA, COM ABAS PARA 
PERMITIR MONTAGEM MANUAL. ESCALA COM DUPLO CÔNICO. CONEXÕES DE 
ENTRADA E SAÍDA NORMATIZADAS PELA ABNT.  
FLUXÔMETRO PARA SISTEMA PORTÁTIL DE OXIGENOTERAPIA: O FLUXÔMETRO DO 
EQUIPAMENTO PORTÁTIL NÃO PODERÁ SER DO TIPO QUE CONTROLA O FLUXO 
PELA ESFERA DE AÇO, MAS DEVERÁ SER DO TIPO QUE CONTROLA O FLUXO POR 
CHAVE GIRATÓRIA, COM FUROS PRÉ-CALIBRADOS QUE DETERMINAM AS 
VARIAÇÕES NO FLUXO, DE ZERO (FLUXÔMETRO TOTALMENTE FECHADO) ATÉ UM 



 

MÁX. DE 15 L/MIN, COM LEITURA DA GRADUAÇÃO DO FLUXO FEITAS EM DUAS 
PEQUENAS ABERTURAS (LATERAL E FRONTAL) NO CORPO DO FLUXÔMETRO, COM 
NÚMEROS GRAVADOS NA PRÓPRIA PARTE GIRATÓRIA, PERMITINDO O USO DO 
CILINDRO NA POSIÇÃO DEITADA OU EM PÉ, SEM QUE A POSIÇÃO CAUSE 
INTERFERÊNCIA NA REGULAGEM DO FLUXO. DEVERÁ SER COMPATÍVEL COM 
ACESSÓRIOS NACIONAIS, CONFORME NORMAS DA ABNT.  
ASPIRADOR TIPO VENTURI: PARA USO COM AR COMPRIMIDO, BASEADO NO 
PRINCÍPIO VENTURI. FRASCO TRANSPARENTE, COM CAPACIDADE DE 500ML E 
TAMPA EM CORPO DE NÁILON REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO. VÁLVULA DE 
RETENÇÃO DESMONTÁVEL COM SISTEMA DE REGULAGEM POR AGULHA. SELAGEM 
DO CONJUNTO FRASCO-TAMPA COM A UTILIZAÇÃO DE UM ANEL (O-RING) DE 
BORRACHA OU SILICONE. CONEXÕES DE ENTRADA PROVIDAS DE ABAS PARA 
PROPORCIONAR UM MELHOR APERTO. CONEXÕES DE ENTRADA E SAÍDA E BOIA 
DE SEGURANÇA NORMATIZADAS PELA ABNT, COM ALTA CAPACIDADE DE SUCÇÃO. 
MANGUEIRA PARA OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO: COM CONEXÃO FÊMEA PARA 
OXIGÊNIO, COM COMPRIMENTO SUFICIENTE PARA INTERLIGAR O PAINEL AOS 
CILINDROS, FABRICADA EM 3 CAMADAS COM NÁILON TRANÇADO, PVC E 
POLIETILENO. CONEXÕES DE ENTRADA PROVIDAS DE ABAS DE ALTA RESISTÊNCIA 
E NORMATIZADAS PELA ABNT. COM SEÇÃO TRANSVERSAL PROJETADA PARA 
PERMITIR FLEXIBILIDADE, VAZÃO ADEQUADA E RESISTÊNCIA AO 
ESTRANGULAMENTO ACIDENTAL. BORBOLETA DE CONEXÃO CONFECCIONADA 
EXTERNAMENTE EM PLÁSTICO OU SIMILAR, E INTERNAMENTE EM METAL, PARA 
CONEXÃO AOS CILINDROS E CONEXÕES SEXTAVADAS EM METAL PARA CONEXÕES 
AO PAINEL DE FORMA A PROPORCIONAR UM PERFEITO ENCAIXE, COM SISTEMA 
DE SELAGEM PARA EVITAR VAZAMENTOS.  
 
MÁSCARA FACIAL COM BOLSA RESERVATÓRIO: FORMATO ANATÔMICO, COM 
INTERMEDIÁRIO PARA CONEXÃO EM PVC OU SIMILAR, ATÓXICO, TRANSPARENTE, 
LEVE, FLEXÍVEL, PROVIDO DE ABERTURA PARA EVITAR A CONCENTRAÇÃO DE 
DIÓXIDO DE CARBONO EM SEU INTERIOR. DOTADA DE PRESILHA ELÁSTICA PARA 

FIXAÇÃO NA PARTE POSTERIOR DA CABEÇA DO PACIENTE.  
 
VENTILAÇÃO: A ADEQUADA VENTILAÇÃO DO VEÍCULO DEVERÁ SER 
PROPORCIONADA POR JANELAS E AR CONDICIONADO. A CLIMATIZAÇÃO DO 
SALÃO DE ATENDIMENTO DEVERÁ PERMITIR O RESFRIAMENTO E O 
AQUECIMENTO. TODAS AS JANELAS DO COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO 
DEVERÃO PROPICIAR VENTILAÇÃO, DOTADAS DE SISTEMA DE ABERTURA E 
FECHAMENTO. O COMPARTIMENTO DO MOTORISTA DEVERÁ SER FORNECIDO COM 
O SISTEMA ORIGINAL DO FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO PELA 
FÁBRICA PARA AR CONDICIONADO, VENTILAÇÃO, AQUECEDOR E DESEMBAÇADOR. 
PARA O COMPARTIMENTO DO PACIENTE, DEVERÁ SER FORNECIDO UM SISTEMA 
COM AQUECIMENTO E VENTILAÇÃO NOS TERMOS DO ITEM 5.12 DA NBR 14.561 E 
SUA CAPACIDADE TÉRMICA DEVERÁ SER COM MÍNIMO DE 30.000 BTUS, POSSUIR 
UNIDADE CONDENSADORA DE TETO, VISANDO MELHOR EFICIÊNCIA. O SISTEMA 
DE AR CONDICIONADO DO COMPARTIMENTO DO PACIENTE DEVERÁ SER DOTADO 
DE SISTEMA DE PURIFICAÇÃO DO AR COM TECNOLOGIA DE FILTRAGEM 
HEPA(HIGH EFFICIENCY PARTICULATE AIR FILTER) CAPAZ DE REMOVER 

PARTÍCULAS DE ATÉ 0,01 MICRÔMETRO.  
 
BANCOS: TODOS OS BANCOS, TANTO DA CABINE QUANTO DO SALÃO DE 
ATENDIMENTO, DEVEM TER PROJETO ERGONÔMICO, SENDO DOTADOS DE 
ENCOSTO ESTOFADO, APOIO DE CABEÇA E CINTO DE SEGURANÇA, E REVESTIDOS 
DE PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA A INTEMPÉRIE E LIMPEZA COM SABÃO E 
ÁLCOOL 70 POR CENTO. NA CABINE E PARA CADEIRA FIXA COM SISTEMA 
GIRATÓRIO DO MÉDICO É OBRIGATÓRIO O CINTO DE TRÊS PONTOS. NO SALÃO 
DE ATENDIMENTO, PARALELAMENTE À MACA, UM BANCO LATERAL 
ESCAMOTEÁVEL, TIPO BAÚ, REVESTIDO EM COURVIN E PLÁSTICO DE ALTA 
RESISTÊNCIA A LIMPEZA COM SABÃO E ÁLCOOL 70 POR CENTO E AS 
INTEMPÉRIES, DE TAMANHO MÍN. DE 1,83 M, QUE PERMITA O TRANSPORTE DE 
NO MÍN. DE TRÊS PACIENTES ASSENTADOS OU UMA VÍTIMA IMOBILIZADA EM 
PRANCHA LONGA, DOTADO DE TRÊS CINTOS DE SEGURANÇA E QUE POSSIBILITE 
A FIXAÇÃO DA VÍTIMA NA PRANCHA LONGA AO BANCO. A PRANCHA LONGA DEVE 
SER ACONDICIONADA COM SEGURANÇA SOBRE ESTE BANCO COM SISTEMAS DE 
FIXAÇÃO QUE IMPEÇAM SUA MOVIMENTAÇÃO. O ENCOSTO DO BANCO BAÚ 
DEVERÁ TER NO MÁX. 70MM DE ESPESSURA. ESTE BANCO TIPO BAÚ DEVE 
CONTER UM ORIFÍCIO COM TAMPA, NA BASE INFERIOR, QUE PERMITA 



 

ESCOAMENTO DE ÁGUA QUANDO DA LAVAGEM DE SEU INTERIOR. O BANCO TIPO 
BAÚ DEVE POSSUIR AINDA UMA ÚNICA FECHADURA SIMPLES, EVITANDO SUA 
ABERTURA INVOLUNTÁRIA. NO INTERIOR DESTE BANCO BAÚ DEVERÁ TER UMA 
LIXEIRA DE FÁCIL ACESSO PARA USO E REMOÇÃO, PARA COLOCAÇÃO DE SACOS 
DE LIXO DE APROXIMADAMENTE 7 LITROS. O ACESSO A LIXEIRA DEVERÁ SER 
VERTICAL E COM TAMPA, DE MODO A REDUZIR A CONTAMINAÇÃO E FACILITAR O 
MANUSEIO DOS RESÍDUOS, TAMBÉM DEVE CONTER UM COMPARTIMENTO PARA 
RESERVATÓRIO DE PERFUROCORTANTES NO INTERIOR DESTE BANCO, ESTE 
COMPARTIMENTO DEVE TER UM ORIFÍCIO NA PARTE SUPERIOR, COM TUBO EM 
AÇO INOX, LOCALIZADA NA ALTURA DA CABECEIRA DA MACA PRÓXIMO AO BANCO 
LATERAL PARA DESCARTE DOS PERFUROCORTANTES. NA CABECEIRA DA MACA, 
LOCALIZADO ENTRE A CABINE E A MACA, AO LONGO DO EIXO DESTA, VOLTADO 
PARA A TRASEIRA DO VEÍCULO, DEVERÁ HAVER UM BANCO, DE PROJETO 
ERGONÔMICO, COM SISTEMA GIRATÓRIO DE 360 GRAUS E COM TRAVAMENTO DE 
PELO MENOS 8 POSIÇÕES EQUIDISTANTES A FIM DE PROMOVER TOTAL 
SEGURANÇA AO OCUPANTE, AJUSTE EM NÍVEL E DISTÂNCIA ADEQUADO PARA 
PERMITIR QUE UM PROFISSIONAL DE SAÚDE OFEREÇA CUIDADOS À VÍTIMA 
INCLUINDO ACESSO A VIAS AÉREAS.  
 
MACA: BIARTICULADA, TOTALMENTE CONFECCIONADA EM DURALUMÍNIO TENDO 
SUA ESTRUTURA PRINCIPAL EM BARRAS RETANGULARES AUMENTANDO SUA 
RESISTÊNCIA; PESO TOTAL NO MÁX. 40KG; ALÇAS LATERAIS BASCULANTES, COM 
NO MÍN. 1.800MM DE COMPRIMENTO, 550MM DE LARGURA E CAPACIDADE PARA 
PACIENTES DE ATÉ 300 KG (TESTADA COM NO MÍN. 900KG), COM SISTEMA 
ESCAMOTEÁVEL DE CADA EIXO ACIONADO POR ALAVANCAS DE RETRAÇÃO; COM 4 
(QUATRO) RODÍZIOS GIRATÓRIOS DE 5 POLEGADAS, COM SISTEMA DE FREIOS E 
SISTEMA TRAVA GIRO. ESTA MACA DEVE DISPOR DE TRÊS CINTOS DE SEGURANÇA 
FIXOS À MESMA, EQUIPADOS COM TRAVAS RÁPIDAS, QUE PERMITAM PERFEITA 
SEGURANÇA E DESENGATE RÁPIDO, SEM RISCOS PARA A VÍTIMA. DEVE SER 
PROVIDA DE SISTEMA DE ELEVAÇÃO DO TRONCO E DAS PERNAS DO PACIENTE EM 

PELO MENOS 45 GRAUS E SUPORTAR NESTES ITENS PESO MÍN. DE 100KG. A MACA 
DEVERÁ SER INSTALADA LONGITUDINALMENTE NO SALÃO DE ATENDIMENTO COM 
A CABECEIRA VOLTADA PARA FRENTE DO VEÍCULO; UMA VEZ DENTRO DO 
VEÍCULO, ESTA MACA DEVE FICAR ADEQUADAMENTE FIXA À SUA ESTRUTURA, 
IMPEDINDO SUA MOVIMENTAÇÃO LATERAL OU VERTICAL QUANDO DO 
DESLOCAMENTO DO MESMO. QUANDO MONTADA FORA DA AMBULÂNCIA DEVERÁ 
TER UMA ALTURA MÁXIMA DE ATÉ 1.200MM. DEVERÁ TER NO MÍN. ESPAÇOS 
ENTRE OS ARMÁRIOS E BALCÕES LOCALIZADOS EM AMBOS OS LADOS DA 
AMBULÂNCIA, SENDO NO MÍN. 120MM PARA O ARMÁRIO LATERAL ESQUERDO E 
NO MÍN. 500MM PARA A BASE / COBERTURA DA CAIXA DE RODA TRASEIRA 
DIREITA. O SISTEMA QUE FIXA A MACA AO ASSOALHO DA AMBULÂNCIA DEVERÁ 
SER MONTADO DE MANEIRA A PERMITIR O ESCOAMENTO DE LÍQUIDOS NO 
ASSOALHO ABAIXO DA MACA EVITANDO-SE O SEU ACÚMULO. A BASE DO BANCO E 
AS PROTEÇÕES EM INOX PARA MACA E TRAVAS DA MACA FIXAS AO PISO, DEVEM 
SER VEDADAS, COM EXCEÇÃO AO GUIA DA MACA QUE DEVERÁ SER VEDADO 
PARCIALMENTE DE MODO A NÃO PERMITIR O ACUMULO DE ÁGUA. ACOMPANHAM: 
COLCHONETE BI-PARTIDO, CONFECCIONADO EM ESPUMA OU SIMILAR, 

REVESTIDO POR MATERIAL RESISTENTE E IMPERMEÁVEL, SEM COSTURAS OU 
PONTOS QUE PERMITAM ENTRADA DE FLUIDOS OU SECREÇÕES; DEMAIS 
COMPONENTES OU ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS À SUA PERFEITA UTILIZAÇÃO.  
CADEIRA DE RODAS: DOBRÁVEL PARA PACIENTES ADULTOS; ESTRUTURA 
CONFECCIONADA EM ALUMÍNIO; COM ESTRUTURA REFORÇADA; ASSENTO E 
ENCOSTO DESTACÁVEIS PARA LIMPEZA, CONFECCIONADOS EM MATERIAL 
RESISTENTE E IMPERMEÁVEL; RODAS COM PNEUS DE BORRACHA. DEVERÁ SER 
ALOJADA NA PORTA TRASEIRA DIREITA DO VEÍCULO, FIXADA POR UM SISTEMA 
DE FIXAÇÃO SEGURO E QUE PERMITA A FÁCIL COLOCAÇÃO E REMOÇÃO. MEDIDAS 
APROXIMADAS QUANDO FECHADA: 105 X 45 X 15CM.  
PRANCHA/MACA DE RESGATE E SALVAMENTO: DEVERÃO SER FORNECIDAS 
DOIS SISTEMAS DE PRANCHA/MACA DE RESGATE E SALVAMENTO COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: TRATA-SE DE UM SISTEMA DE ESTABILIZAÇÃO, 
IMOBILIZAÇÃO E EMERGÊNCIA E TRANSPORTE DE PACIENTES/VÍTIMAS QUE 
DEVERÁ SEGUIR A DESCRIÇÃO A SEGUIR: CADA SISTEMA SERÁ COMPOSTO DE 01 
UNIDADE DE PRANCHA LONGA, CONFECCIONADA DE MATERIAL TOTALMENTE 
IMPERMEÁVEL, PLÁSTICO OU POLIETILENO, NÃO DOBRÁVEL, LAVÁVEL, NA COR 
AMARELA. DEVERÁ APRESENTAR CANTOS E BORDAS ARREDONDADAS, COM 
ORIFÍCIOS OBLONGOS NAS BORDAS PARA PASSAR OS CINTOS E ORIFÍCIOS PARA 



 

PEGA DE MÃO; DEVERÁ SER LEVE, PESANDO NO MÁX. 7,5KG; DIMENSÕES 
APROXIMADAS: 1800MM X 450MM; NÃO CONDUZIR ELETRICIDADE, NÃO POSSUIR 
SOLDAS OU EMENDAS OU REFORÇOS METÁLICOS. POSSUIR FLUTUAÇÃO EM ÁGUA; 
SER RADIO TRANSPARENTE (AO RAIO X) E IMPERMEÁVEL; DEVERÁ PERMITIR A 
IMOBILIZAÇÃO E O TRANSPORTE ADEQUADO DE ADULTOS E CRIANÇAS; DEVERÁ 
TER NO MÍN. 30 ORIFÍCIOS, OU SEJA, ORIFÍCIOS NAS EXTREMIDADES E NA PARTE 
INTERNA, PARA PERMITIR A IMOBILIZAÇÃO ADEQUADA À CRIANÇAS E ADULTOS. 
AS DUAS EXTREMIDADES DEVERÃO POSSUIR FORMATO RETANGULAR; DEVERÁ 
POSSUIR EM UMA DAS EXTREMIDADES DA PRANCHA, O SISTEMA DE ACOPLAGEM 
DOS BLOCOS IMOBILIZADORES DE CABEÇA, QUE PERMITA SUA REGULAGEM NO 
MOMENTO DE USO, DIRETAMENTE NA PRANCHA E SEM USO DE COSTURAS OU 
VELCRO, DE FORMA A FACILITAR A UTILIZAÇÃO E A HIGIENIZAÇÃO ADEQUADA. O 
SISTEMA DEVERÁ ACOMPANHAR 01 PAR DE BLOCOS PARA USO ADULTO E 01 PAR 
DE BLOCOS PARA USO INFANTIL, OS BLOCOS DEVERÃO SER CONFECCIONADOS DE 
MATERIAL RESISTENTE, IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL, LIVRE DE TECIDOS, COSTURAS 
OU VELCROS. DEVERÁ POSSUIR ORIFÍCIO CENTRAL, QUE ABRANJA A REGIÃO 
AURICULAR, E OS TAMANHOS DEVERÃO SER DIFERENCIADOS PARA USO ADULTO 
E PARA USO INFANTIL; DEVERA POSSUIR ORIFÍCIOS PRÓPRIOS, DIRETAMENTE NA 
PRANCHA, PARA O ENCAIXE DOS TIRANTES DE CABEÇA E DE QUEIXO.  
 
TIRANTE DA TESTA: 900 MM DE COMPRIMENTO X 30 MM DE LARGURA, 
CONFECCIONADO EM ALÇA DE POLIPROPILENO NA COR PRETA COM AJUSTE 
ATRAVÉS DE SISTEMA DE VELCRO, TENDO NA REGIÃO CENTRAL UMA ALMOFADA 
CONFECCIONADA EM ETIL VINIL ACETATO DE 190MM X 30MM X 16MM.  
 
TIRANTE DO QUEIXO: 900MM X 30MM DE LARGURA, CONFECCIONADO EM ALÇA 
DE POLIPROPILENO NA COR PRETA COM AJUSTE ATRAVÉS DE SISTEMA DE 
VELCRO, TENDO NA REGIÃO CENTRAL UMA ABERTURA 100MM DE COMPRIMENTO 
PARA ENCAIXE DO QUEIXO.  
ESTES TIRANTES PROPORCIONAM A IMOBILIZAÇÃO DA CABEÇA E PESCOÇO, 

IMPEDINDO OS MOVIMENTOS DE FLEXÃO, EXTENSÃO, ROTAÇÃO E INCLINAÇÃO 
LATERAL. TODAS AS COSTURAS DA PEÇA SÃO REFORÇADAS COM NO MÍN. DUAS 
PASSADAS SOBREPOSTAS, TENDO ATÉ EM ALGUNS PONTOS QUATRO PASSADAS, 
COM ARREMATE EM SISTEMA DE RETROCESSO. AS MEDIDAS PODEM TER 
VARIAÇÕES DE 5 POR CENTO; DEVERÁ VIR ACOMPANHADA DE JOGOS 
COMPOSTOS POR 03 UNIDADES (01 NA COR VERMELHA, 01 NA COR AMARELA E 01 
NA COR PRETA) DE CINTO CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO COM FECHO DE 
ENGATE RÁPIDO NA COR PRETA CONFECCIONADO EM NÁILON, NAS MEDIDAS DE 
160 CM DE COMPRIMENTO, POR 5 CM DE LARGURA CADA; DEVERÁ VIR 
ACONDICIONADA NUM ESTOJO (CAPA) COM LOCAIS ADEQUADOS PARA 
ACONDICIONAMENTO DO MATERIAL ACIMA ESPECIFICADO; PARTE EXTERNA: 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE NÁILON 420, NA COR AZUL (OU VERDE) E ALÇAS 
DE MÃO DE 50MM DE LARGURA NA COR AZUL. CADA PRANCHA LONGA 
ACOMPANHA TRÊS (03) CINTOS DE SEGURANÇA DE NÁILON NAS CORES 
VERMELHO, AMARELO E VERDE COM FIVELAS NAS CORES PRETA EM 
POLIPROPILENO RESISTENTE COM COSTURA EM X, DE COMPRIMENTO 1.600MM E 
LARGURA DE 50MM; CINTO MODELO ARANHA: CONFECCIONADO EM FITAS DE 

POLIPROPILENO NA LARGURA DE 50MM. POSSUI UMA FITA CENTRAL NA COR 
PRETA COM COMPRIMENTO MÁXIMO DE 160 CM COM REGULAGEM DO 
COMPRIMENTO ATRAVÉS DE FECHOS DE ENGATE RÁPIDO QUE ESTÃO 
LOCALIZADOS NA PARTE INFERIOR DA FITA. NA EXTREMIDADE INFERIOR DA FITA 
CENTRAL DEVE POSSUIR UM DISPOSITIVO CONFECCIONADO COM FITA PRETA 
COM COMPRIMENTO MÁXIMO DE 110 CM COM REGULAGEM DO COMPRIMENTO 
(FECHOS DE ENGATE RÁPIDO) DE FORMA QUE EVITA QUE A VÍTIMA ESCORREGUE 
PELA PRANCHA. ACIMA DESTE DISPOSITIVO POSSUI UMA FITA NA COR PRETA 
FIXADA PERPENDICULARMENTE A FITA CENTRAL COM COMPRIMENTO MÁX. DE 
125CM PARA PRENDER A REGIÃO DO TORNOZELO COM MECANISMO DE 
REGULAGEM DO COMPRIMENTO. NA PARTE INTERMEDIARIA DA FITA CENTRAL 
DEVE POSSUIR TRÊS ALÇAS FIXADAS PERPENDICULARMENTE A FITA CENTRAL 
PARA PRENDER NA SEQUÊNCIA: AS PERNAS DA VÍTIMA COM FITA NA COR 
VERMELHA COM COMPRIMENTO MÁX. DE 180CM COM REGULAGEM DO 
COMPRIMENTO, PARA FIXAÇÃO DA REGIÃO DO QUADRIL NA FITA DE COR PRETA 
COM COMPRIMENTO MÁX. DE 185CM COM REGULAGEM DO COMPRIMENTO E PARA 
FIXAÇÃO DO TÓRAX NA FITA DE COR AMARELA COM COMPRIMENTO MÁX. DE 
210CM COM REGULAGEM DO COMPRIMENTO (ENGATE RÁPIDO). AS FITAS 
PERPENDICULARES DEVEM PRENDER O CALCANHAR, PERNAS, QUADRIL, E TÓRAX 



 

POSSUEM UM MECANISMO QUE FAZ COM QUE DESLIZEM SOBRE A FITA CENTRAL 
PARA QUE SEJAM REGULADOS OS PONTOS DE FIXAÇÃO DAS FITAS DE ACORDO 
COM A ALTURA DA VÍTIMA. NA PARTE SUPERIOR DA FITA CENTRAL, FIXADO 
PERPENDICULARMENTE, POSSUI UMA FITA NA COR VERDE MUSGO COM 
COMPRIMENTO MÁX. DE 245CM COM REGULAGEM DO COMPRIMENTO (ENGATE 
RÁPIDO) PARA FIXAÇÃO DOS BRAÇOS. FIXADO A ESTA FITA POSSUI DUAS FITAS 
PERPENDICULARES NA COR VERDE COM COMPRIMENTO MÁX. DE 130CM COM 
REGULAGEM DO COMPRIMENTO (ENGATE RÁPIDO) COM A FINALIDADE DE 
PRENDER OS OMBROS DA VÍTIMA. O ACABAMENTO INTERNO É FEITO EM PERFIL 
TERMOPLÁSTICO DE 25MM X 0,8MM NA COR PRETA. 
 MANUAL DO USUÁRIO ESCRITO EM PORTUGUÊS. CASO O LICITANTE NÃO SEJA O 
FABRICANTE DO OBJETO, DEVERÁ ANEXAR DOCUMENTO ASSINADO E COM FIRMA 
RECONHECIDA, EMITIDO PELO FABRICANTE, AUTORIZANDO O LICITANTE 
OFERECER O PRODUTO E GARANTIR SUA ENTREGA E GARANTIA; (CARTA DE 
SOLIDARIEDADE DO FABRICANTE).  
 
DESIGN INTERNO: DEVE DIMENSIONAR O ESPAÇO INTERNO DA AMBULÂNCIA, 
VISANDO POSICIONAR, DE FORMA ACESSÍVEL E PRÁTICA, A MACA, BANCOS, 
EQUIPAMENTOS E APARELHOS A SEREM UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS 
VÍTIMAS. NAS ÁREAS INTERIORES SUPERIORES DAS MOLDURAS DE PORTAS, 
DEVEM SER COLOCADOS PROTETORES ESTOFADOS PARA AMORTECER O IMPACTO 
NA CABEÇA DE PACIENTES OU TRIPULAÇÃO. ESTES PROTETORES DEVEM SER 
USADOS EM OUTRAS ÁREAS QUE PODERÃO CAUSAR ESTE TIPO DE ACIDENTE. OS 
MATERIAIS FIXADOS NA CARROCERIA DA AMBULÂNCIA (ARMÁRIOS, BANCOS, 
MACA) DEVERÃO TER UMA FIXAÇÃO REFORÇADA DE MANEIRA QUE, EM CASO DE 
ACIDENTES, OS MESMOS NÃO SE SOLTEM.  
PAREDES: AS PAREDES INTERNAS DEVERÃO SER REVESTIDAS DE MATERIAL 
LAVÁVEL E RESISTENTE AOS PROCESSOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO COMUNS 
ÀS SUPERFÍCIES HOSPITALARES PODENDO SER EM COMPENSADO NAVAL 
REVESTIDO COM PLACAS DE PRFV (PLÁSTICO REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO) 

LAMINADAS, OU PRFV COM ESPESSURA MÍN. DE 3 MM MOLDADA CONFORME 
GEOMETRIA DO VEÍCULO OU ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO (ABS) COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 3 MM E TODOS MATERIAIS DEVEM ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO DO CONTRAN RESOLUÇÃO Nº 498, DE 29 DE 
JULHO DE 2014. AS CAIXAS DE RODAS SE EXPOSTAS DEVERÃO POSSUIR 
REVESTIMENTO CONFORME DESCRITO ACIMA. AS ARESTAS, JUNÇÕES INTERNAS, 
PONTOS DE OXIGÊNIO FIXADOS NA PAREDE DO INTERIOR DO SALÃO DE 
ATENDIMENTO DEVERÃO TER UM SISTEMA DE PROTEÇÃO, E DEVERÁ SER 
EVITADO AS FORMAÇÕES PONTIAGUDAS, A FIM DE AUMENTAR A SEGURANÇA E 
FAVORECER A LIMPEZA. NÃO PODERÁ SER UTILIZADA MASSA SILICONIZADAS OU 
OUTRAS PARA OS ACABAMENTOS INTERNOS, SOMENTE SERÁ PERMITIDO O USO 
DE ADESIVO SELADOR DE POLIURETANO MONOCOMPONENTE.  
 
BALAÚSTRE: DEVERÁ TER DOIS PEGA-MÃO PARALELOS NO TETO DO SALÃO DE 
ATENDIMENTO (COR AMARELA), CUJO COMPRIMENTO DEVE CORRESPONDER A 
PELO MENOS 70 POR CENTO DO COMPRIMENTO TOTAL DO TETO DO SALÃO. 
AMBOS POSICIONADOS PRÓXIMOS ÀS BORDAS DA MACA, SENTIDO TRASEIRA-

FRENTE DO VEÍCULO. CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO DE NO MÍNIMO 1 
POLEGADA DE DIÂMETRO, COM 3 PONTOS DE FIXAÇÃO NO TETO, INSTALADOS 
SOBRE O EIXO LONGITUDINAL DO COMPARTIMENTO, ATRAVÉS DE PARAFUSOS E 
COM DOIS SISTEMAS DE SUPORTE DE SORO DESLIZÁVEL, DEVENDO POSSUIR 
DOIS GANCHOS CADA PARA FRASCOS DE SORO. DEVE TER DOIS PEGA-MÃO OU 
BALAÚSTRES VERTICAIS (COR AMARELA), SENDO UM JUNTO A PORTA LATERAL 
CORREDIÇA E UM JUNTO A PORTA TRASEIRA DIREITA, PARA AUXILIAR NO 
EMBARQUE. 
PISO: DEVERÁ SER RESISTENTE A TRÁFEGO PESADO, REVESTIDO COM MATERIAL 
TIPO VINIL OU SIMILAR EM COR CLARA, DE ALTA RESISTÊNCIA, LAVÁVEL, 
IMPERMEÁVEL, ANTIDERRAPANTE MESMO QUANDO MOLHADO. SUA COLOCAÇÃO 
DEVERÁ SER FEITA NOS CANTOS DE ARMÁRIOS, BANCOS, PAREDES E RODAPÉS, 
DE MANEIRA CONTINUADA ATÉ 10CM DE ALTURA DESTES PARA EVITAR FRESTAS. 
SEM EMENDAS OU COM EMENDAS FUNDIDAS COM O PRÓPRIO MATERIAL, 
INSTALADO SOBRE PISO DE MADEIRA COMPENSADO NAVAL, COM 
APROXIMADAMENTE 15MM DE ESPESSURA, OU SOBRE MATERIAL DE MESMA 
RESISTÊNCIA E DURABILIDADE OU SUPERIOR QUE O COMPENSADO NAVAL. 
DEVERÃO SER FORNECIDAS PROTEÇÕES EM AÇO INOXIDÁVEL NOS LOCAIS DE 
DESCANSO DAS RODAS DA MACA NO PISO E NOS LOCAIS ONDE OS PÉS DA MACA 



 

RASPEM (PARA-CHOQUE E SOLEIRA DA PORTA TRASEIRA), PARA PROTEÇÃO DE 
TODOS ESTES ELEMENTOS.  
JANELAS: COM VIDROS TRANSLÚCIDOS, OPACOS OU JATEADOS E CORREDIÇOS 
EM TODAS AS 3 PORTAS DE ACESSO AO COMPARTIMENTO TRASEIRO, QUE 
PERMITAM VENTILAÇÃO E QUE TAMBÉM POSSAM SER FECHADAS POR DENTRO, DE 
MANEIRA QUE NÃO POSSAM SER ABERTAS PELA PARTE EXTERNA.  
ARMÁRIOS: CONJUNTO DE ARMÁRIOS PARA A GUARDA DE TODO O MATERIAL DE 
EMERGÊNCIA UTILIZADO NO VEÍCULO. ARMÁRIOS COM PRATELEIRAS INTERNAS, 
LATERAIS EM TODA SUA EXTENSÃO EM UM SÓ LADO DA VIATURA (LADO 
ESQUERDO). DEVERÁ SER CONFECCIONADO EM COMPENSADO NAVAL REVESTIDO 
INTERNA E EXTERNAMENTE EM MATERIAL IMPERMEÁVEL E LAVÁVEL (FÓRMICA OU 
SIMILAR) OU ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO (ABS). O PROJETO DOS 
MÓVEIS DEVE CONTEMPLAR O SEU ADEQUADO POSICIONAMENTO NO VEÍCULO, 
VISANDO O MÁX. APROVEITAMENTO DE ESPAÇO, A FIXAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
E A ASSEPSIA DO VEÍCULO. AS PORTAS DE TODOS OS ARMÁRIOS DEVERÃO SER 
CORREDIÇAS EM POLICARBONATO, BIPARTIDAS COM SISTEMA DE TRAVAMENTO 
MANUAL QUE IMPEÇA SUA ABERTURA INVOLUNTÁRIA QUANDO O VEÍCULO 
ESTIVER EM MOVIMENTO. TODAS AS GAVETAS E PORTAS DEVEM SER DOTADAS 
DE TRINCO EXTERNO PARA IMPEDIR A ABERTURA ESPONTÂNEA DAS MESMAS 
DURANTE O DESLOCAMENTO DO VEÍCULO. OS TRINCOS DEVEM SER DE FÁCIL 
ACIONAMENTO, POSSIBILITANDO SUA ABERTURA COM APENAS UMA MÃO, PORÉM 
NÃO PODENDO SER DO TIPO “PRESSIONE PARA ABRIR”. AS GAVETAS DEVEM TER 
LIMITAÇÕES DE ABERTURA, PARA IMPEDIR QUE SEJAM RETIRADAS, 
ACIDENTALMENTE, DURANTE SUA UTILIZAÇÃO. TODAS AS PRATELEIRAS DEVERÃO 
TER BATENTES FRONTAIS, ATÉ MESMO NOS ARMÁRIOS COM PORTAS, A FIM DE 
DIFICULTAR QUE OS MATERIAIS CAIAM QUANDO O VEÍCULO ESTIVER EM 
MOVIMENTO. POSSUIR COMPARTIMENTO PARA GUARDA DOS 2 CILINDROS DE 
OXIGÊNIO E 1 CILINDRO DE AR COMPRIMIDO, INSTALADOS NA PARTE TRASEIRA 
DO COMPARTIMENTO DO PACIENTE. BANCADA PARA ACOMODAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS, INCLUSIVE BARRA REMOVÍVEL PARA ACOMODAÇÃO DAS BOMBAS 

INFUSORAS, PERMITINDO A FIXAÇÃO E O ACONDICIONAMENTO ADEQUADO DOS 
EQUIPAMENTOS, COM BATENTE FRONTAL E LATERAL DE NO MÍN. 50MM E BORDA 
ARREDONDADA. OS MATERIAIS AUXILIARES CONFECCIONADOS EM METAL, TAIS 
COMO: PREGOS, DOBRADIÇAS, PARAFUSOS E ETC., DEVERÃO SER PROTEGIDOS 
COM MATERIAL ANTIFERRUGEM. OS PUXADORES TERÃO QUE SER EMBUTIDOS OU 
SEMI-EMBUTIDOS.  
DIMENSÕES DESCRITAS O MAIS APROXIMADAS POSSÍVEIS DEPENDENDO DA 
DISPONIBILIDADE DO VEÍCULO:= 01 ARMÁRIO PARA GUARDA DE MATERIAIS COM 
PORTAS CORREDIÇAS EM POLICARBONATO, BIPARTIDAS, COM BATENTE FRONTAL 
DE 50MM , MEDINDO 100CM DE COMPRIMENTO POR 40CM DE PROFUNDIDADE, 
COM UMA ALTURA DE 37,5CM; 01 ARMÁRIO PARA GUARDA DE MATERIAIS COM 
DIVISÓRIAS TIPO PRATELEIRAS, COM TIRANTES EM NÁILON DE RETENÇÃO, PARA 
EVITAR QUE O MATERIAL ALI ACOMODADO CAIA DURANTE O DESLOCAMENTO, 
COM BATENTE FRONTAL DE 50MM. MEDINDO, CADA PRATELEIRA, 100 CM DE 
COMPRIMENTO POR 40CM DE PROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 37,5CM; 01 
ARMÁRIO TIPO BANCADA PARA ACOMODAÇÃO DE EQUIPAMENTOS COM BATENTE 
FRONTAL DE 50MM, PARA APOIO DE EQUIPAMENTOS E MEDICAMENTOS, COM 160 

CM DE COMPRIMENTO POR 40CM DE PROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 
75CM; 02 GAVETAS LOCALIZADAS JUNTO À DIVISÓRIA, ABAIXO DO ARMÁRIO COM 
PORTAS CORREDIÇAS E ACIMA DO ALOJAMENTO DA CADEIRA DE RODAS. 01 
BAGAGEIRO SUPERIOR PARA MATERIAIS LEVES, COM NO MÍN. 150CM DE 
COMPRIMENTO, 40 CM DE LARGURA, COM UMA ALTURA DE 30CM.  
DESIGN EXTERNO: A COR DA PINTURA BEM COMO AS LOGOMARCAS A SEREM 
COLADAS NAS AMBULÂNCIAS SÃO AS DEFINIDAS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
DEMAIS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS COM A 
AMBULÂNCIA: EQUIPAMENTOS E MATERIAIS COMPLEMENTARES, QUE DEVERÃO 
SER FORNECIDOS JUNTAMENTE COM A AMBULÂNCIA, DE ACORDO COM O 
DESCRITIVO TÉCNICO, A SEGUIR: 01 EXTINTOR DE PÓ ABC DE 6 KG; 05 CONES DE 
SEGURANÇA PARA TRÂNSITO, COM ALTURA ENTRE 700 E 760MM E BASE COM 
LADOS DE 400 (+ OU  20)MM, EM PLÁSTICO, NA COR LARANJA, COM FAIXAS 
REFLETIVAS DE LONGA DURABILIDADE, DE ACORDO COM NORMAS DA ABNT, QUE 
DEVERÃO SER FIXADOS NA PORTA TRASEIRA ESQUERDA POR UM SISTEMA DE 
FIXAÇÃO SEGURO E QUE PERMITA A FÁCIL COLOCAÇÃO E REMOÇÃO; 01 
LANTERNA PORTÁTIL: LANTERNA À BATERIA E CARREGADOR ANEXO OU 
INCORPORADO, PORTÁTIL, QUE PERMITA NO MÍN. 08 HORAS DE USO COM ALTA 
INTENSIDADE, CORPO EM TERMOPLÁSTICO RESISTENTE A IMPACTO, COM PESO 



 

 

 

 

3.12.Qualificação Técnica: 

 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

 

Conforme características do objeto central deste Estudo Técnico Preliminar, considerando que a proposta nº 

12426325000123003 relaciona de forma clara e concisa a relação do item cadastrado para aquisição: Unidade Móvel de 

Saúde – SAMU (Suporte Básico e/ou Avançado de Vida); Setor: Atendimento Imediato/ Atendimento de Urgência e 

Emergência; Ambiente: SAMU.  

Descritivo completo conforme ficha técnica extraída do SIGEM – Sistema de Informação e Gerenciamento de 

Equipamentos e Materiais vinculado ao Ministério da Saúde. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

   

Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de prospectar e 

analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração, sob 

os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. 

 

Considerando que o objeto de aquisição é oriundo do recebimento de recurso via cadastramento de proposta junto ao 

Ministério da Saúde; 

  

Considerando que a proposta nº 12426325000123003 relaciona de forma clara e concisa a definição do objeto 

“Aquisição de Unidade Móvel de Saúde”; 

 

Considerando que a proposta nº 12426325000123003 relaciona de forma clara e concisa a relação do item cadastrado 

para aquisição: Unidade Móvel de Saúde – SAMU (Suporte Básico e/ou Avançado de Vida); Setor: Atendimento 

Imediato/ Atendimento de Urgência e Emergência; Ambiente: SAMU;   

 

Considerando as características do objeto deste Estudo Técnico Preliminar, que se trata da viabilidade para o 

cumprimento da proposta nº 12426325000123003 a qual foi devidamente cadastrada e habilitada torna-se possível 

somente com a realização da aquisição do veículo pertencente à mesma. Descartando-se a possibilidade de locação ou 

quaisquer outra.  

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

O valor estimado da contratação baseia-se no recurso creditado referente a proposta nº12426325000123003 o qual 

compreende R$ 433.650,00 conforme documento comprobatório em anexo.  

 

MÁX. DE 1,5KG, COM ENTRADA BIVOLT AUTOMÁTICA (110-240V), BATERIA 
RECARREGÁVEL. 



 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 

Após realização de levantamento de mercado, constatou-se que a forma viabilizar a execução da Emenda de proposta 

nº 12426325000123003 é por meio de aquisição. 

 

Dentre os procedimentos Administrativos legais possíveis de aplicabilidade ao objeto em questão, a aquisição de 

Unidade Móvel de Saúde – ambulância será realizada por procedimento de licitação, na modalidade Pregão, sob a 

forma eletrônica, enquadrada no art. 28º, da Lei 14.133/21, o qual define as modalidades de licitação. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Não aplicável. Em razão das características do contratado, por ser item único e indivisível, não há a que se falar de 

parcelamento de objeto. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Com mais de 25 mil habitantes, a cidade de Amélia Rodrigues possui um Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - 

SAMU, vinculado a Central de Regulação de Urgências (CRU) de Feira de Santana que funciona como base 

descentralizada, disponível para atendimentos das urgências e emergências da região. Apenas no primeiro 

quadrimestre do ano de 2024, foram atendidos 213 pacientes nas diferentes localidades do município (dentre os quais, 

destacam-se os atendimentos de natureza  clínica, traumática, psiquiátrica e de obstetrícia). Todos os atendimentos 

constaram de urgências ou emergências que se faziam necessário a presença da equipe especializada. 

Com a aquisição do novo equipamento será possível atender a população com maior agilidade, segurança, eficiência e 

conforto. O equipamento em uso, atualmente, apresenta necessidade constante de reparos, pois desde o início do 

funcionamento do serviço (2020) já apresentava um tempo de uso. Com a unidade móvel funcionando durante o 

período da Pandemia de COVID 19, foram necessários inúmeros atendimentos e desinfecção constante do 

equipamento, o que leva a apresentar desgastes nas estruturas internas e externas, além de mal funcionamento de 

dispositivos essenciais para o transporte adequado do paciente.  

Em virtude da importante função da ambulância no transporte e tratamento precoce dos pacientes críticos com equipe 

de saúde especializada, se faz oportuno ressaltar, que as recomendações e benefícios por esse apresentados, estão 

condizentes com as recomendações constantes na Portaria nº 2048/2002 do Ministério da Saúde. 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.  

 

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

A presente contratação não gera impactos ambientais diretos. Apesar desta característica, algumas medidas de 

tratamento ou mitigação de danos ambientais, devem ser seguidas no procedimento de contratação e também durante 

a execução contratual: 

a) Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 

b) Treinamento/capacitação periódica dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdício/poluição; 

c) A disposição final e ambientalmente adequada das embalagens, resíduos, peças e dos equipamentos 

após o uso, em observância à Logística Reversa disposta no art. 33 da Lei nº 12.305/2010 – que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos.  

  

12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 



 

O presente Estudo Técnico Preliminar, considerando a análise das alternativas de atendimento das necessidades 

elencadas pela área requisitante e os demais aspectos normativos, conclui pela viabilidade da contratação - uma vez 

considerados os seus potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade. Assim se 

mostra possível tecnicamente e fundamentadamente necessária.  

 

Responsáveis pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar: 

 

Viviane Modesto Ferraz 

Matrícula 10789 

Responsável Técnico SAMU 

Secretaria Municipal de Saúde 

 
Elanyr Carvalho de Souza Mattos 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 



 

 

 

ANEXO II 
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO/ TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
003-2024 

 

 

1 - DO OBJETO: 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Órgão responsável: Secretaria Municipal de Saúde 

 

1. OBJETO: 
 

 
1.1. Constitui o objeto deste Termo de Referência a aquisição de Unidade Móvel de Saúde – SAMU referente a proposta 

de nº12426325000123003 para atender a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde do município de Amélia 

Rodrigues-BA, conforme especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

1.2. Unidade Móvel a ser adquirida pela Secretaria Municipal de Saúde – Descrição completa no Anexo I conforme ficha 

técnica cadastrada no SIGEM – Sistema de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais vinculado ao 

Ministério da Saúde: 

 

Item  Descrição Quantidade 

1 

VEÍCULO TIPO FURGÃO - COM CARROCERIA EM AÇO E ORIGINAL DE 

FÁBRICA, LONGO, DE TETO ALTO, ZERO QUILOMETRO (0 KM), AIR-BAG 

PARA OS 2 OCUPANTES DA CABINE, FREIO COM SISTEMA ANTI-

BLOQUEIO (A.B.S.) NAS QUATRO RODAS, FABRICAÇÃO DO ANO DA 

CONTRATAÇÃO, PODENDO O MODELO SER DO ANO DA CONTRATAÇÃO 

OU DO ANO POSTERIOR, ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA DE SUPORTE 

BÁSICO OU AVANÇADO DE VIDA, COM CAPACIDADE VOLUMÉTRICA NÃO 

INFERIOR A 10 (DEZ) METROS CÚBICOS NO TOTAL, COM PORTA 

LATERAL DESLIZANTE E PORTAS TRASEIRAS, CONTENDO TODOS OS 

ITENS DE SEGURANÇA AQUI EXIGIDOS: FREIOS ABS NAS QUATRO 

RODAS, E CORRETOR DE FRENAGEM, E CONTROLE ANTI-DERRAPAGEM, 

E CONTROLE DE ESTABILIDADE ELETRÔNICOS, E SISTEMA ATIVO FREIO 

COM CONTROLE ELETRÔNICO PARA AUXÍLIO NAS ARRANCADAS DO 

VEÍCULO EM SUBIDAS.  

1 

 

1.3. Anexo II - Padronização Visual: GRAFISMO AMBULÂNCIA PADRÃO - SAMU 192. 

 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, via regulamentação do Decreto 

Municipal nº 049 de 31 de agosto de 2022. 

 

1.5. O bem objeto desta contratação é caracterizados como bem comum, via regulamentação do Decreto Municipal nº 

049 de 31 de agosto de 2022. 

 
2. JUSTIFICATIVA 



 

2.1. A aquisição da Unidade Móvel de Saúde – SAMU atenderá a Proposta de Equipamento concedida pelo Ministério da 

Saúde através do Fundo Nacional de Saúde, destinado a base do SAMU - Serviço de Atendimento Móvel Urgência do 

município de Amélia Rodrigues-BA. 

 

2.2. A aquisição de uma Unidade Móvel de Saúde atenderá as necessidades do Serviço de Atendimento Móvel Urgência 

– SAMU, para um maior suporte e melhor desempenho nos trabalhos desenvolvidos no translado de pacientes em cada 

Unidade/Localidade. 

 

2.3. A Unidade Móvel de Saúde é uma necessidade para pacientes que precisam de cuidados médicos intensivos 

durante o transporte. É equipada com aparelhos médicos necessários para manter um paciente estável durante o 

transporte. 

 

2.4. A contratação pretendida caracteriza o interesse público municipal em manter o funcionamento do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) que é um dos componentes da Política Nacional de Atenção às Urgências 

do Ministério da Saúde e faz parte da Rede Assistencial Pré-Hospitalar Móvel de atendimento às urgências. 

 

2.5. A contratação pretendida consiste na referência do Estudo Técnico Preliminar que caracteriza o interesse público 

para o serviço, a fim de evidenciar a solução a ser atendida de modo a permitir a avaliação da contratação definido no 

Art. 18, §1ª da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. A aquisição de Unidade Móvel de Saúde – SAMU será realizada por procedimento de licitação, na modalidade 

Pregão, sob a forma eletrônica, enquadrada no art. 28º, da Lei 14.133/21, o qual define as modalidades de licitação. 

 

3.2. Os decretos funcionam como atos elaborados pelo chefe do Executivo com a intenção de complementar ou 

regulamentar alguma normativa jurídica existente. Nos parâmetros do Decreto Municipal nº 008 de 07 de março de 

2023 que regulamenta as hipóteses de cabimento do Estudo Técnico Preliminar de que trata a Lei Federal nº 

14.133/21, em seguimento ao art. 5º incisos I a IX, foi realizada a elaboração do documento de Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

3.3. A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão de sua atual fase de 

elaboração. Vale ressaltar que a contratação se compatibiliza com os demais instrumentos de planejamento da 

Administração. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. Considerando que o objeto de aquisição é oriundo do recebimento de recurso via cadastramento de proposta junto 

ao Ministério da Saúde; 

  

4.2. Considerando que a proposta nº 12426325000123003 relaciona de forma clara e concisa a definição do objeto 

“Aquisição de Unidade Móvel de Saúde”; 

 

4.3. Considerando que a proposta nº 12426325000123003 relaciona de forma clara e concisa a relação do item 

cadastrado para aquisição: Unidade Móvel de Saúde – SAMU (Suporte Básico e/ou Avançado de Vida); Setor: 

Atendimento Imediato/ Atendimento de Urgência e Emergência; Ambiente: SAMU;   

 

4.4. Considerando as características do objeto e o Estudo Técnico Preliminar vinculado ao Termo de Referência, que se 

trata da aquisição de uma Unidade Móvel de Saúde – SAMU, a viabilidade para o cumprimento da proposta nº 

12426325000123003 a qual foi devidamente cadastrada e habilitada torna-se possível somente com a realização da 

aquisição do veículo pertencente à mesma. Descartando-se a possibilidade de locação ou quaisquer outra.  

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Para fins de requisitos de contratação deverão ser atendidos em: 



 

 

5.2. Habilitação Jurídica: 

5.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

5.2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

5.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante uma sucursal, filial ou agência; 

5.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

5.2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

5.2.7. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de  

 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, 

do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

5.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

5.3. Regularidade Fiscal de Trabalhista: 

5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

5.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

5.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

5.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

5.3.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

5.3.8. Caso o licitante, seja microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação; 

5.3.9. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

5.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

5.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133/21, art. 

69, caput, inciso II); 

5.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 



 

5.4.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 

5.4.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

 

5.4.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

5.4.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

5.4.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo 

de 10% do valor total estimado da contratação. 

5.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 

§1º). 

5.4.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

5.5. Qualificação Técnica: 

5.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 

pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

5.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

5.5.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

5.5.4. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

5.5.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

5.5.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

5.5.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

5.5.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

5.5.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

5.5.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de  

 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados 

que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

5.5.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 



 

5.6. Sustentabilidade 

5.6.1. Nos termos do Decreto nº 2.783, de 1998 e da Resolução CONAMA nº 267, de 14/09/2000 é vedada a 

oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de 

Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos 

usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1º, parágrafo único, do Decreto nº 2.783, de 

1998, e o artigo 4º da Resolução CONAMA nº 267, de 14/09/2000; 

5.6.2. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos fixados nas 

Resoluções CONAMA n° 1, de 11/02/1993, e n° 272, de 14/09/2000, e legislação correlata; 

5.6.3. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de emissão de poluentes 

provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores 

– PROCONVE, conforme Resolução CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 

2018 e/ou Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes.  

 

5.7. Subcontratação 

5.7.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do 

valor total do contrato, tendo em vista a necessidade de fornecimento de equipamentos e adaptações, conforme 

descritivo técnico do objeto; 

5.7.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à 

execução do objeto; 

5.7.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 

como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação; 

5.7.4. A subcontratação é somente para às adaptações e implementações dos equipamentos médico-

hospitalares das ambulâncias, não sendo permitido para fabricação ou fornecimento do veículo. 

 

5.8. Garantia do bem 

5.8.1. O prazo de garantia contratual do bem, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 12 (doze) 

meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto junto ao ente donatário; 

 

5.8.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante; 

5.8.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do bem pela própria Contratada, ou, se for o 

caso, por meio da assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas; 

5.8.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelo bem, 

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias; 

5.8.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas 

por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 

superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento; 

5.8.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição do componente que apresentar vício ou 

defeito no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da data de retirada do veículo das dependências da 

Secretaria Municipal de Saúde pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada; 

5.8.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante; 

5.8.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo contratante, de 

modo a garantir a continuidade dos serviços de saúde prestados durante a execução dos reparos; 

5.8.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 

apresentação de justificavas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar 



 

os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso 

pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos; 

5.8.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da 

Contratada; 

5.8.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, 

mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 5.8.11. Não haverá exigência da garantia da contratação nos parâmetros do Artigo 96 e seguintes, capítulo III 

da Lei 14.133/21. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

6.1. Prazo e local de entrega do objeto 

6.1.1. O prazo de entrega do bem é de 30 (trinta) dias consecutivos, contados do envio da solicitação de 

fornecimento; 

6.1.2. O bem deverá ser entregue adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o 

transporte; 

6.1.3. A empresa vencedora do certame deverá comunicar a Secretaria Municipal de Saúde a data e o horário 

previsto para a entrega do presente objeto, com prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência; 

6.1.4. O bem deverá ser entregue no seguinte endereço: Avenida Justiniano Silva, s/n, Centro. Amélia 

Rodrigues-BA – Prefeitura Municipal, das 09:00h às 17:00h. 

 

6.2. Critérios de aceitação do objeto 

6.2.1. Sustentabilidade - O processo de adaptação e montagem final do veículo observará os preceitos das 

normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e ao Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO); 

6.2.2. A empresa vencedora deverá colocar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários 

ao seu perfeito manuseio, quando for o caso; 

6.2.3. A vistoria do veículo será realizada pelo (a) fiscal do Contrato e, no mínimo, mais dois representantes da 

Coordenação SAMU da Secretaria Municipal de Saúde, através uma comissão multidisciplinar composta pelos mesmos; 

6.2.4. Sua aprovação ou desaprovação – e solicitação de possíveis ajustes – será lavrada em relatório 

circunstanciado assinado pela comissão responsável pela vistoria do veículo. Tal vistoria estará condicionada ao 

cumprimento das especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, adotados como critérios de aceitação 

do objeto; 

6.2.5. As alterações/correções eventualmente indicadas pela equipe fiscalizadora no veículo, deverão ser 

corrigidas em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da vistoria; 

6.2.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 

pelo período de até 10 (dez) dias úteis, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante; 

6.2.7. Após o período de apresentação do veículo, caso a Comissão não tenha aprovado, a contratada estará 

sujeita às penalidades contratuais, bem como a rescisão do contrato; 

6.2.8. Os testes e ensaios para a avaliação do veículo serão uniformizados e consolidados levando em 

consideração fatores operacionais, bem como os princípios da razoabilidade, eficácia e todos os outros inerentes à 

administração pública; 

6.2.9. Controle de qualidade - Todos os produtos que compõem o item produzido/montado pela Contratada, 

estão sujeitos à realização de Controle de Qualidade, a qualquer tempo, durante a vigência do contrato firmado com a 

Secretaria Municipal de Saúde; 

6.2.10. O resultado da avaliação do veículo será divulgado através do processo administrativo em que tramita o 

presente Termo de Referência no prazo de até 10 (dez) dias corridos, após a avaliação; 

6.2.11. Durante a análise do veículo, serão observados todos os itens de transformação e implementação, bem 

como o descritivo técnico como um todo. 

 



 

6.2.12. No roteiro de avaliação do veículo serão observados e testados, com destaque, os seguintes aspectos: 

6.2.12.1. O funcionamento e adequação do sistema de oxigênio; 

6.2.12.2. O funcionamento e adequação do sistema de ventilação; 

6.2.12.3. O funcionamento e adequação do sistema de iluminação interna; 

6.2.12.4. A adequação e funcionamento dos bancos, maca e prancha de resgate e salvamento de 

acordo com as atividades a serem exercidas, inclusive com teste real de entrada/acoplagem da maca da 

ambulância; 

6.2.12.5. O posicionamento e adequação da cadeira de rodas; 

6.2.12.6. O funcionamento e adequação do sistema de iluminação de emergência; 

6.2.12.7. O funcionamento e adequação do sistema sonoro de emergência; 

6.2.12.8. O funcionamento e adequação do sistema elétrico secundário; 

6.2.12.9. O funcionamento e adequação dos móveis internos, com testes das portas, corrediças, travas, 

dobradiças, etc; 

6.2.13. Nos termos do art. 140, inciso II, da lei n°14.133/21, o objeto dessa aquisição, será recebido 

definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação. 

 

7. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

7.1. O valor estimado da contratação baseia-se no recurso creditado referente a proposta nº12426325000123003 o 

qual compreende R$ 433.650,00 conforme documento comprobatório em anexo.  

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAS: 

8.1 As despesas globais, correrão pela seguinte unidade orçamentária: 

 

UNIDADE: AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA E VEÍCULOS PARA SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE  

AÇÃO: 1034  

ELEMENTO: 4.4.9.0.52 

FONTE: 1600 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

9.1. São obrigações da Contratante: 

 9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

 9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

10.1 São obrigações da contratada: 

 10.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 



 

  10.1.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia; 

  10.1.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

 10.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 10.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 10.1.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como 

nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.... 

 10.1.8. Efetuar no momento da assinatura do contrato a entrega obrigatória da Declaração de Garantia da 

Engenharia da Montadora, Anexo III deste Termo de Referência, devidamente assinado pelo representante legal, 

especificado os chassis; 

 10.1.9. Comprovar que possuem Rede de Assistência Técnica Autorizada em todos os Estados da Federação 

com a apresentação da Relação dos prestadores da assistência técnica autorizada em cada Estado da Federação e no 

Distrito Federal com endereço completo, telefone (s), CEP, e-mail, etc; 

 10.1.10. Informar o chassi do veículo que será fornecido antecipadamente à vistoria de análise pela equipe 

técnica fiscalizadora. 

 10.1.11. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes: à marca, 

ao fabricante, ao modelo, à procedência e ao prazo de garantia; 

 10.1.12. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos 

fornecidos pelo Ministério da Saúde, bem como as cláusulas do Contrato a ser firmado; 

 10.1.13. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, armazenamento e fornecimento 

do produto, e, eventuais perdas ou dano; 

 10.1.14. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, 

outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser 

exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste Edital; 

 10.1.15. Responsabilizar-se por todas as despesas que porventura incidam sobre a referida guarda e zelo do 

bem até a sua efetiva entrega contratante; 

 10.1.16. Substituir o produto recusado pela equipe de fiscalização, que o avaliará segundo as exigências 

contratuais e demais constantes do processo, ou complementar os quantitativos faltantes, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, contados a partir da data do recebimento da notificação da Secretaria Municipal de Saúde, correndo por 

sua conta e risco as despesas totais decorrentes da devolução do veículo; 



 

 10.1.17. Incluir na nota fiscal de venda: os números dos chassis, números de empenho, além do nome e 

endereço do local de entrega; 

 10.1.18. Fornecer garantia total do veículo, inclusive contemplando os acessórios e equipamentos instalados 

pela empresa, com cobertura pelo período mínimo de 12 (doze) meses e sem limite de quilometragem, a contar da 

definitiva entrega do veículo, ou pelo período previsto no manual do proprietário, prevalecendo o de maior duração de 

cobertura, ficando vedada à Contratada impor qualquer restrição de assistência técnica constantes no manual do 

fabricante ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no certame configura plena aceitação das condições 

exigidas neste Termo de Referência; 

 10.1.19. Apresentar, no ato da assinatura do contrato, autorização facultando a Secretaria Municipal de Saúde 

amplo acesso às instalações da empresa, em horário comercial ou outro definido de comum acordo, para fins de 

verificação quanto à fabricação, ao armazenamento e ao controle de qualidade do objeto da presente licitação, a 

qualquer tempo. 

 10.1.20. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada.  

10.2. A empresa contratada deverá manter a regularidade, dos seguintes documentos: 1) prova de regularidade relava 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relava aos tributos federais e à Dívida Ava da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede, disponibilizando-os junto à 

nota fiscal de compra do veículo. 

11. DO PAGAMENTO:  

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

 

11.2. O contratado deverá apresentar e manter atualizados (durante a validade do contrato) os seguintes documentos:  

11.2.1. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa 

Econômica Federal) dentro de seu período de validade;  

 11.2.2. Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

11.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições 

Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, 

expedida pela Procuradoria Geral);  

11.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de 

seu período de validade;  

  11.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de 

seu período de validade; 

  11.2.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 

11.3. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

12. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

 

12.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses a contar da data de assinatura do contrato, prorrogável 

na forma do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

 



 

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

13.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 

que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da 

Lei nº 14.133/2021.  

 

13.3. O representante da Secretaria Municipal de Saúde anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, em conformidade ao Decreto Municipal nº 48 de 

31 de agosto de 2022. 

 

14. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

14.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado no item 5 do Termo de Referência e na Lei 14.133/21; 

 

14.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no item 5 do 

Termo de Referência e na Lei 14.133/21; 

 

14.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no item 5 do Termo de 

Referência; 

 

14.4.  Certificado de Garantia expedido comprovando que a transformação é devidamente homologada pela Engenharia 

da Montadora, não alterando a garantia do veículo solicitada no descritivo, conforme modelo sugerido no Anexo III; 

 

14.5. Comprovação do estrito cumprimento da Lei nº 6.729, de 28 de novembro de 1979 (Lei Ferrari) assegurando ser 

a licitante empresa autorizada a venda de veículo novo/zero quilometro e com a concessão de comercialização 

fornecida pelo fabricante; 

 

14.6. A exigência do cumprimento de requisito previsto em lei especial, encontra amparo na Lei 14.133/21 em seu Art. 

67, inciso IV, tornando claro obediência ao princípio da legalidade. Não ocorrendo em quebra da concorrência ou 

restrição da competitividade, mas busca estritamente a efetividade do Programa SAMU 192, uma vez que sua 

implantação é regionalizada, e a revenda de veículo por não concessionário ou não fabricante (que também se 

caracteriza como consumidor final), a outro consumidor final, neste caso a  administração pública aqui representada 

pela Secretaria Municipal de Saúde, restaria descaracterizado o conceito jurídico de veículo novo; 

 

14.7. Apresentar CAT – Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito; 

 

14.8. Documento que comprove que o produto a ser utilizado na montagem do sistema visual se enquadra na 

especificação estabelecida neste Termo de Referência, por meio de Atestado emitido pelo fabricante ou fornecedor das 

Led’s; 

 

14.9. Documento que comprove que o produto a ser utilizado na montagem do sistema de sinalizador acústico com 

amplificador não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal que interfira na recepção de 

sinais de rádio ou telefonia móvel; 

 

14.10. Fornecer laudo emitido por entidade acreditada que comprove o atendimento à norma SAE J575, SAE J845 e 

SAE J595 (Society of Automove Engineers), no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, 



 

deformação e fotometria classe 1 para o Sinalizador Luminoso Frontal Principal, e fornecer laudo emitido por entidade 

acreditada que comprove o atendimento às normas SAEJ575 e SAE J595 (Society of Automove Engineers) no que se 

refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação e de fotometria classe 1 para os 

Sinalizadores Auxiliares (Sinalizadores Laterais e Sinalizadores Traseiros). Todos os equipamentos/acessórios de 

adaptação no veículo base deverão ser para aplicação exclusivamente automotiva; 

 

14.11. Fornecer diagrama e esquemas de fiação em português brasileiro, incluindo códigos e lista de peças padrão; 

 

14.12. Apresentar informações detalhadas do circuito transformador do sistema automovo de comutação entre a rede 

elétrica e o inversor; 

 

14.13. Apresentar laudos: Flamabilidade para atender o Contran 498/2014 no que se refere a revestimentos internos 

não metálicos do compartimento de atendimento para os seguintes itens: Isolamento Térmico, Revestimento de parede 

laterais, revestimento do teto, do piso, das portas, da divisória e do estofamento dos bancos; Ensaios de ancoragem 

dos Cintos de Segurança dos bancos, instalados no compartimento de atendimento na carroceria do veículo, conforme 

disposto na Portaria DENATRAN 190/09 e suas atualizações; 

 

14.14. Em cumprimento a Portaria DENATRAN 190/09, o fabricante da maca deverá apresentar teste de ancoragem da 

maca, feito por laboratório devidamente credenciado pelo INMETRO. Laudo de ensaio estático de resistência para a 

MACA, atendendo as exigências da norma ABNT NBR 14561/2000 e 

S4 AMD Standard; 

 

14.15. Apresentar o Cadastro/Registro ANVISA de todos os equipamentos médicos implementados na transformação. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES: 

15.1. Comete infração administração o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, quais sejam: 

 

a. Dar causa a inexecução parcial do contrato; 

b. Dar causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcionamento do 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. Dar causa á inexecução total do contrato 

d. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa   durante a 

dispensa ou a execução do contrato; 

i. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k. Considerar comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto ás condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 
15.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. As peculiaridades do caso concreto; 

c. As circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além de perda desse valor a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente; 



 

15.4. A aplicação das sanções previstas nesta Contratação direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública; 

15.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

15.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indício de pratica de infração administrativa tipificada 

pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo a administração pública nacional ou estrangeira, cópias 

do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

15.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa; 

15.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à administração pública federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/2021. 

 

16. DOS RISCOS 

16.1. Considerando o art. 18, inciso X da Lei nº 14.133/2021, que define que o planejamento da contratação deverá 

ser instruído com a “análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual”.  

 

16.2. Os decretos funcionam como atos elaborados pelo chefe do Executivo com a intenção de complementar ou 

regulamentar alguma normativa jurídica existente, no caso tratando-se da Lei 14.133/21 conforme parágrafo 2° do 

Decreto Municipal n° 16 de 24 de março de 2024, a análise de risco torna-se obrigatória com base nos incisos 

descritos.  Amélia Rodrigues – Ba, 2024. 

 

 

 

Elanyr Carvalho de Souza Mattos 
Secretária Municipal de Saúde 
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DESCRIÇÃO DETALHADA DA UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE –SAMU 

 

ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO 

 

DIMENSÕES: comprimento total mín. 5.000mm e máxima de 7.000mm (Conforme descrito na NBR - ABNT 

14.561/2000); Distância mínima entre eixos 3.520mm; Capacidade mín. de carga após a transformação 770kg 

(Conforme descrito na NBR - ABNT 14.561/2000); Comprimento mín. do salão de atendimento de 3.100mm; 

Altura total do veículo (sem tripulantes e pacientes, incluindo-se equipamentos montados no teto, mas 

excluindo-se antena de rádio) 2.800mm (Conforme descrito na NBR - ABNT 14.561/2000); Altura interna mín. do 

salão de atendimento após adaptações 1.800mm; Largura externa total mín. (Incluindo os retrovisores) 

2.200mm; Dimensões mín. da zona de carga altura/largura 1.860mm/1.750mm.  

 

MOTOR: Dianteiro 4 cilindros; Sobrealimentado: Turbo compressor com Inter cooler; Combustível: Diesel; 

Potência mín. 130cv; Torque mínimo: 30 kgf metro cúbicos; cilindrada mín. 1.99cc; Sistema de Alimentação: 

Injeção eletrônica; Abastecimento de Combustível: Capacidade mín. 70 litros. 

 

FREIOS: ABS nas quatro rodas, e Corretor de frenagem, e Controle anti-derrapagem, e controle de estabilidade 

eletrônicos, e Sistema ativo freio com controle eletrônico para auxílio nas arrancadas do veículo em subidas;  

 

DIREÇÃO: hidráulica ou direção elétrica ou direção eletro hidráulica, original de fábrica. Transmissão; Mín. de 6 

marchas à frente e 1 marcha à ré.  

 

EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS E ACESSÓRIOS BÁSICOS: Cintos de segurança para todos os passageiros, 

considerando sua lotação completa, obrigatoriamente de três pontos para os ocupantes da cabine e do 

compartimento traseiro, conforme a normatização vigente. O veículo deve estar equipado com limpadores de 

para-brisas elétricos, de velocidade múltipla e com lavadores que atendam às leis, normas e regulamentos 

nacionais de trânsito. Freios ABS nas quatro rodas, e Corretor de frenagem, e Controle anti-derrapagem, e 

controle de estabilidade eletrônicos, e Sistema ativo freio com controle eletrônico para auxílio nas arrancadas do 

veículo em subidas; Retrovisor interno; Revestimento do banco em tecido que permita a instalação pela 

implementadora de plástico resistente a intempéries e a assepsia com sabão e álcool 70 por cento. Todos os 

comandos de acionamento da sirene, giroflex deverão ser no volante, mantendo o layout original; Película de 

Proteção solar (insulfilme) conforme legislação para os vidros laterais da cabine; Protetor de cárter e câmbio de 
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aço de no mín. 3mm com tratamento superficial em pintura a pó (eletrostática) com melhor resistência a 

intempéries; Ar condicionado com ar quente e frio para todos os ocupantes; Tomada de 12V, no painel para 

recarga de bateria de celular ou outro equipamento compatível com a voltagem; Dois extintores de incêndio, do 

tipo pó químico, preferencialmente classe ABC com capacidade de no mín. 2kg para o compartimento do 

motorista e 4kg para o compartimento do paciente. Ambos os extintores devem estar montados em um suporte 

seguro e de fácil remoção; Dois avisos em destaque, com os dizeres: “NÃO FUMAR” – “EQUIPADO COM 

OXIGÊNIO” e “PRENDER CINTOS DE SEGURANÇA”, na cabina e no compartimento do paciente; Corrimão de 

teto, com pelo menos 152cm de comprimento e sobressaindo no máx. 10 cm do teto, montado sobre a área do 

paciente primário. O corrimão em aço inoxidável, alumínio ou outro material resistente à corrosão, possuindo 

terminais curvos ou protegidos e cantos arredondados. Os suportes de montagem devem ser cromados, em aço 

inoxidável, alumínio fundido e polido ou outro material com resistência mecânica similar e resistente à corrosão. 

O corrimão instalado de forma a minimizar a possibilidade de soltar-se e deve atender a um ensaio de tração  

 

de 136kg nos três eixos. O ensaio do corrimão de acordo com a AMD STD 009;1); Alarme de ré, ativado quando 

o veículo estiver engatado à ré. O dispositivo atender aos requisitos da SAE J 994, com desempenho (SAE) para 

tipo C ou B (97dB(A) ou 107 de dB(A) a 122 cm), ou o contratante deve especificar (ver 8.2-ss) o alarme que se 

ajuste automaticamente ao nível de ruído ambiental; Trava elétrica para todas as portas (cabine e 

compartimento traseiro) acionadas remotamente.  

 

DEMAIS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO E EM 

CONFORMIDADE COM O PROCONVE. Cabine / Carroceria a estrutura da cabine e da carroceria será original do 

veículo, construída em aço. Altura interna mínima após transformação deverá ser de 1.800mm no salão de 

atendimento, com capacidade volumétrica não inferior a 10 (dez) metros cúbicos no total, servido com duas 

portas traseiras com abertura horizontal de 90 a 270 graus, tendo como altura mín. 1.700mm, com dispositivo 

automático para mantê-las abertas, impedindo seu fechamento espontâneo no caso o veículo estacionar em 

desnível. Dotada de estribo revestido em aço com tratamento superficial anticorrosivo ou alumínio 

antiderrapante, ambos de no mín. 2mm, sob as portas laterais (para motorista e passageiro na cabine e porta 

lateral de acesso ao salão de atendimento), para facilitar a entrada de passageiros, sempre que a distância do 

solo ao piso for maior que 40 cm, estribo este de dimensões compatíveis com o veículo de acordo com norma da 

ABNT. Portas em chapa, com revestimento interno inferior e superior em poliestireno ou ABS, com fechos, tanto 

interno como externo, resistentes e de aberturas de fácil acionamento. Na carroceria, o revestimento interno 

entre as chapas (metálica - externa e laminado - interna) será em poliuretano, com espessura de até 4cm 

conforme o veículo permitir, com finalidade de isolamento termo-acústico, não devendo ser utilizado para este 
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fim isopor. A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por meio de abertura que 

possibilite a passagem de uma pessoa, de forma confortável ergonomicamente, sendo a abertura com altura 

mín. de 1.800 mm, sem porta, com acabamento sem arestas ou pontos cortantes. Sendo assim os veículos 

deverão ser fornecidos com 2 bancos 1/3 na cabine. Deverá ser dotada de degrau ou estribo revestido em 

alumínio antiderrapante para acesso ao salão de atendimento na porta traseira da ambulância com previsão para 

entrada da maca retrátil, sempre que a distância do solo ao piso do salão de atendimento for maior que 50cm 

para entrada da maca; com dimensões compatíveis com o veículo de acordo com as normas da ABNT. O pneu 

estepe não deverá ser acondicionado no salão de atendimento.  

 

SISTEMA ELÉTRICO: Será o original do veículo, com montagem de bateria adicional. A alimentação deverá ser 

feita por duas baterias, sendo a do chassi original do fabricante e uma outra, independente, para o 

compartimento de atendimento. Essa segunda bateria deverá ser do tipo ciclo profundo e ter no mín. 150A, do 

tipo sem manutenção, 12 volts, instalada em local de fácil acesso, devendo possuir dreno de proteção para evitar 

corrosão caso ocorra vazamento de solução da mesma. O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o 

emprego simultâneo de todos os itens do veículo e equipamentos especificados neste descritivo técnico e nos 

previstos pela Portaria GM/MS nº 2.048/2002 para Ambulância Tipo B e Tipo D, quer com a viatura em 

movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores. O veículo fornecido 

com alternador, original de fábrica, com capacidade de carregar ambas as baterias a plena carga 

simultaneamente e alimentar o sistema elétrico do conjunto. Independente da potência necessária do alternador, 

não serão admitidos alternadores menores que 140A. O sistema deverá contemplar um carregador flutuador de 

bateria, mín. 16A bivolt automático, para recarga da bateria auxiliar, quando o veículo não estiver em utilização, 

este carregador deve ser ligado à tomada de captação externa. Deverá haver um sistema que bloqueie 

automaticamente o uso da bateria do motor para alimentar o compartimento de atendimento e as luzes 

adicionais de emergência, quando o veículo estiver com o motor desligado. Este sistema deverá possuir chave 

solenoide com corpo em material metálico. O compartimento  

 

de atendimento e o equipamento elétrico secundário servidos por circuitos totalmente separados e distintos dos 

circuitos do chassi da viatura. A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificações com 

números/letras de fácil leitura, dispostas em chicotes ou sistemas semelhantes, confeccionados com cabos 

padrão automotivo com resistência à temperatura mín. de 105 graus célsius. Eles serão identificados por códigos 

nos terminais ou nos pontos de conexão. Todos os chicotes, armações e fiações fixados ao compartimento de 

atendimento ou armação por braçadeiras plásticas isoladas a fim de evitar ferrugem e movimentos que podem 

resultar em atritos, apertos, protuberâncias e danos. Todas as aberturas na viatura para passar a fiação 
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adequadamente calafetadas. Todos os itens usados para proteger ou segurar a fiação adequados para utilização 

e ser padrão automotivo, aéreo, marinho ou eletrônico. Todos componentes elétricos, terminais e pontos devem 

ter uma alça de fio que possibilitem pelo menos duas substituições dos terminais da fiação. Todos os circuitos 

elétricos protegidos por disjuntores principais ou dispositivos eletrônicos de proteção à corrente (disjuntores 

automáticos ou manuais de armação), e devem ser de fácil remoção e acesso para inspeção e manutenção. Os 

diagramas e esquemas de fiação em português, incluindo códigos e listas de peças padrão, deverão ser 

fornecidos em separado. Todos os componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através de 

quadro de inspeção, pelo qual se possam realizar verificações e manutenção. As chaves, dispositivos indicadores 

e controles devem estar localizados e instalados de maneira a facilitar a remoção e manutenção. Os encaixes 

exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos eletrônicos e peças fixas, devem ser à prova de corrosão e de 

intempéries. Os equipamentos eletroeletrônicos devem incluir filtros, supressores ou protetores, a fim de evitar 

radiação eletromagnética e a consequente interferência em rádios e outros equipamentos eletrônicos. Central 

elétrica composta de disjuntor térmico e automático e reles instalado na parte superior do armário. Chave geral 

com corrente nominal contínua mín. de 120A, de material resistente a quebras e danos por manuseio frequente 

e localizada ao alcance do motorista. Inversor de corrente contínua (12V) para alternada (110V) com capacidade 

mín. de 1.000W de potência máx. contínua (não de pico), com onda senoidal pura. O painel elétrico interno, 

localizado na parede sobre a bancada próxima à cabeceira do paciente, deverá possuir uma régua integrada com 

no mín. 8 tomadas, sendo seis tripolares (2P+T) de 110V (AC) e duas 5V (DC) padrão USB, além de 

interruptores com teclas do tipo ¿iluminadas¿ ou com indicador luminoso. Deverá possuir um voltímetro para 

monitoramento da voltagem. As tomadas elétricas deverão manter uma distância mín. de 35cm de qualquer 

tomada de Oxigênio. Duas tomadas tripolares (2P mais T) de 110V (AC) montadas na parede oposta, na altura 

da região torácica do paciente secundário (assento da tripulação). Tomada externa (tripolar) para captação de 

energia instalada na parte superior do lado esquerdo do veículo. Essa tomada deverá estar protegida contra 

intempéries e a prova d'água (IP66), estando em uso ou não. Deverá ser acompanhada por um fio de extensão 

de elevada resistência às intempéries e compatível com o sistema de plugues, tendo no mínima 20 metros de 

comprimento. Um transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma 

rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA e com sistema automático de comutação entre o transformador e o 

inversor, de modo que, forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas.  

 

ILUMINAÇÃO: A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: Natural - 

mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados com 

três faixas transparentes no compartimento de atendimento. Artificial - deverá ser feita por no mínimo seis 

luminárias, instaladas no teto, com diâmetro mínimo de 200mm, em base estampada em alumino cor branca ou 
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injetada em plástico, em modelo LED, podendo utilizar um dos conceitos de Led que seguem: Possuir no mín. 08 

leds de 01 Watt cada, tendo cada led intensidade luminosa mín. de 40 lúmens. Possuir no mín. 50 Leds de alta 

eficiência luminosa, tendo cada Led, intensidade luminosa mín. de 7.000 mc e ângulo de abertura de 70 graus 

(categoria alto brilho). Possuir no mín. 50 Leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e ângulo de abertura de 

20 graus. Possuir mín. de 100 Leds, com fluxo mín. de 1000 lúmens e ângulo de abertura de 120 graus 

(categoria alto brilho). Em todas opções, a luminária deverá possuir a tensão de trabalho de 12 v e consumo 

nominal de 1 Ampere por luminária. Os Leds deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura 

mín. de 5350 graus K e máx. de 10.000 graus K. Com lente de policarbonato translúcido, com acabamento 

corrugado para difusão da luz, distribuídas de forma a iluminar todo o compartimento do paciente, segundo 

padrões mínimos estabelecidos pela ABNT. Deverá possuir, também, duas luminárias com foco dirigido sobre a 

maca, podendo ser: com lâmpadas em Led, com no mín. 12 LEDS de alta eficiência luminosa, tendo cada Led 

intensidade luminosa mín. de 7.000mc e ângulo de abertura de 120 graus (categoria alto brilho). Com módulo 

articulado com no mín. 04 Leds de 1W cada, tendo cada Led intensidade luminosa mín. de 40 lúmens, dotados 

de lente colimadora em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade. Os Leds deverão 

possuir cor predominantemente cristal com temperatura mín. de 5.350 graus K e máx. de 10.000 graus K. Com 

módulo articulado com no mín. 04 Leds de 1W cada, tendo cada Led intensidade luminosa mínima de 40 lúmens, 

dotados de lente colimadora em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade. Os Leds 

deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura mín. de 5.350 graus K e máx. de 10.000 graus 

K. Qualquer que seja a opção aplicada, essa deverá contar com lente em policarbonato translúcido. Os 

acionamentos devem estar dispostos no painel de comando, dentro do salão de atendimento, com interruptores 

de teclas com visor luminoso individual de acionamento ou com indicador iluminação externa deverá contar com 

holofotes tipo farol articulado regulável manualmente na parte traseira e nas laterais da carroceria, com 

acionamento independente e foco direcional ajustável 180 graus na vertical podendo ser: Com lâmpada do tipo 

alógeno com potência mín. de 50 Watts cada; com 9 Leds de alta potência, de quinta geração, compacto e 

selado, com conjunto ótico em plástico de engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade na cor 

cristal, em formato circular com lentes de no mín. 80mm de diâmetro. Especificações: Cor Cristal: temperatura 

de cor de 6500 graus K típico; Capacidade luminosa mín.: 1000 Lúmens (típica para cada farol); Tensão de 

aplicação: 12 Vcc; Corrente média: 1,1A.  

 

SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E LUMINOSA DE EMERGÊNCIA: Sinalizador frontal principal: Deverá possuir um 

sinalizador principal do tipo barra em formato linear, de arco ou similar, com módulo único e lente inteiriça ou 

múltiplas lentes e módulos, com comprimento mín. de 1.000 mm e máx. de 1.300mm, largura mín. de 250mm e 

máx. de 500mm e altura mín. de 55mm e máx. de 110mm, instalada no teto da cabine do veículo. Estrutura da 
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barra em ABS reforçado com alumínio extrudado, ou alumínio extrudado na cor preta, cúpula injetada em 

policarbonato na cor vermelha, resistente a impactos e descoloração, com tratamento UV. Conjunto luminoso 

composto por mín. de 250 diodos emissores de luz (led) próprios para iluminação (categoria alto brilho) ou, 11 

(onze) módulos com no mín. 04 Leds de 1 W cada, tendo cada Led intensidade luminosa mín. de 40 lúmens 

dotados de lente colimadora em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade, sendo 

diretiva nos módulos centrais e difusora nos módulos laterais na cor vermelha, de alta frequência (mín. de 240 

flashes por minuto) distribuídos equitativamente por toda a extensão visível da barra, sem pontos cegos de 

luminosidade, desde que o design no veículo permita, com consumo máximo de 6A. Este equipamento deverá 

possuir sistema de gerenciamento de carga automático, gerenciando a carga da bateria quando o veículo não 

estiver ligado, desligando automaticamente o sinalizador se necessário, evitando assim a descarga total da 

bateria e possíveis falhas no acionamento do motor do veículo.  

 

SINALIZAÇÃO DOS FARÓIS: Quando em urgência/emergência e for acionados os dispositivos luminosos, as luzes 

do farol na posição alta e baixa deverão acender intermitente.  

 

SINALIZADORES FRONTAIS SECUNDÁRIOS: Deverá ter 02 sinalizadores estroboscópicos intercalados nos faróis 

dianteiros. Deverá ter 04 sinalizadores na cor vermelho rubi, distribuídos pelas grades frontais (inferior e/ou 

superior) de acordo com o design do veículo, que possam ser acionados em conjunto com o sistema de 

sinalização principal, cada sinalizador será composto por um módulo com no mín. 3 Leds de 1W cada, tendo 

cada Led intensidade luminosa mín. de 40 lúmens dotados de lente em plástico de Engenharia com resistência 

automotiva e alta visibilidade.  

 

SINALIZADORES LATERAIS: Três sinalizadores pulsantes intercalados, de cada lado da carroceria da ambulância, 

sendo dois vermelhos e uma central na cor cristal, com frequência mínima de 90 flashes por minuto, com lente 

injetada de policarbonato, resistente a impactos e descolorização com tratamento UV. Podendo utilizar um dos 

conceitos de Led que seguem: Possuir no mín. 08 Leds de 1Watt cada, tendo cada Led intensidade luminosa de 

40 lúmens. Possuir no mínimo 50 Leds com intensidade luminosa de 7.000mc e ângulo de abertura de 70 graus. 

Possuir no mínimo 50 Leds com intensidade luminosa de 12.000mc e ângulo de abertura de 20 graus. Em todas 

as opções, o sinalizador deverá possuir tensão de trabalho de 12Vcc e consumo nominal máx. de 1A por 

luminária. Os Leds deverão possuir cor vermelha com comprimento de 620 a 630mm.  

 

SINALIZADORES TRASEIROS: Dois sinalizadores na parte traseira da ambulância na cor vermelha, com 

frequência mínima de 90 flashes por minuto, operando mesmo com as portas traseiras abertas e permitindo a 
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visualização da sinalização de emergência no trânsito, quando acionado. Com lente injetada de policarbonato, 

resistente a impactos e descolorização com tratamento UV. Podendo utilizar um dos conceitos de Led que 

seguem: Possuir no mín. 08 Leds de 1Watt cada, tendo cada Led intensidade luminosa de 40 lúmens; possuir no 

mínimo 30 Leds com intensidade luminosa de 7.000mc e ângulo de abertura de 70 graus; possuir no mín. 30 

Leds com intensidade luminosa de 12.000mc e ângulo de abertura de 20 graus. Em todas as opções, o 

sinalizador deverá possuir tensão de trabalho de 12 Vcc e consumo nominal máx. de 1A por luminária. Os Leds 

deverão possuir cor vermelha com comprimento de 620 a 630mm.  

 

SINALIZAÇÃO ACÚSTICA: Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 100W RMS arroba 

13,8Vcc, mínimo de quatro tons distintos, sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 01 

metro de no mín. 100 dB arroba 13,8Vcc; Estes equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou 

qualquer outra forma de sinal que interfira na recepção de sinais de rádio ou telefonia móvel. Todos os 

comandos de toda a sinalização visual e acústica deverão estar localizados em painel único, na cabine do 

motorista próximo a instalação da central multimídia no centro do veículo com fácil alcance tanto pelo motorista 

quanto equipe de apoio da cabine do veículo e possuir controle acoplado permitindo sua operação por ambos os 

ocupantes da cabine, e o funcionamento independente do sistema visual e acústico, e será dotado de: controle 

para quatro tipos de sinalização (para uso em não emergências; para uso em emergências; para uso em 

emergências durante o atendimento com o veículo parado; para uso em emergências durante o deslocamento); 

botão liga-desliga para a sirene; botão sem retenção para sirene, para toque rápido; botão para comutação entre 

os quatro tipos de toque de sirene; microfone para utilização da sirene como megafone; controle de volume do 

megafone; Deverá possuir sinalizador acústico de ré. Todos os controles sonoros deverão ter sua modificação de 

configuração (para uso em não emergências; para uso em emergências; para uso em emergências durante o 

atendimento com o veículo parado; para uso em emergências durante o deslocamento) através da buzina do 

veículo e também por controle acoplado a central. Deverá possuir sistema multimídia de no mín. 7 polegadas 

com resolução LCD, com câmera de RÉ combinada ao GPS. Deverá ser fornecido manual de utilização de todo  

 

o sistema de sinalização com orientações sobre seu uso e otimização do consumo, para os diversos tipos de uso 

como, por exemplo: Deslocamento em emergência, deslocamento em não emergência, parada em atendimento 

entre outros que se fizer necessário.  

 

SISTEMA DE OXIGÊNIO: O veículo deverá possuir um sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido, além de ser 

acompanhado por um sistema portátil de oxigenação. Sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido (redes 

integradas ao veículo): contendo dois cilindros de oxigênio e um cilindro de ar comprimido de no mín. 16 litros 

mailto:licitacao.pmar2021@gmail.com


AV. JUSTINIANO SILVA, Nº 98, CENTRO – CEP: 44.230 – 000, AMÉLIA RODRIGUES -BA. 

TEL.: (75) 3242-4615, E-mail: licitacao.pmar2021@gmail.com 

         
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

cada, localizados na traseira da viatura, do lado esquerdo, entre o armário e a porta traseira, em suportes 

individuais para os cilindros, com cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, trepidações 

e/ou capotamentos, possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula pré-regulada 

para 3,5 a 4,0 kgf/centímetro quadrado e manômetro interligado; de maneira que se possa utilizar qualquer dos 

cilindros sem a necessidade de troca de mangueira ou válvula de um cilindro para o outro. Todos os 

componentes desse sistema deverão respeitar as normas de segurança (inclusive veicular) vigentes e aplicáveis. 

Os suportes dos cilindros não poderão ser fixados por meio de rebites. Os parafusos fixadores deverão suportar 

impactos sem se soltar. As cintas de fixação dos torpedos deverão ter ajuste do tipo catraca. As cintas não 

poderão sofrer ações de alongamento, deformidade ou soltar-se com o uso, devendo suportar capacidade de 

tração de peso superior a dois mil kg. As mangueiras deverão passar através de conduítes, embutidos na parede 

lateral do salão de atendimento, para evitar que sejam danificadas e para facilitar a substituição ou manutenção. 

No suporte do cilindro onde o mesmo esteja em contato com o cilindro deverá ter aplicação de borracha. O 

compartimento de fixação dos cilindros, deverá ser revestido no piso por borracha ou outro material de 

características adequadas para proteção da pintura do cilindro e proteções em aço inoxidável onde os cilindros 

são apoiados para se evitar a ocorrência de ranhuras e desgaste no piso. Na região da bancada, ao lado da 

cabeceira do paciente deverá existir uma régua quádrupla com duas saídas de oxigênio e duas saídas de ar 

comprimido, oriundo dos cilindros fixos, composta por estrutura metálica resistente, com fechamento 

automático, roscas e padrões conforme ABNT. Tal régua deverá ser afixada em painel removível para melhor 

acesso ao sistema de tubulação para manutenção. A régua quádrupla deverá possuir: fluxômetro, umidificador 

para oxigênio e aspirador tipo venturi para ar comprimido, com roscas padrão ABNT. O chicote deverá ser 

confeccionado em náilon, conforme especificações da ABNT e, juntamente com a máscara de oxigênio, em 

material atóxico. O projeto do sistema fixo de oxigênio deverá ter laudo de aprovação da empresa habilitada, 

distribuidora dos equipamentos.  

 

SISTEMA PORTÁTIL DE OXIGÊNIO COMPLETO: contendo cilindro de Oxigênio de alumínio de no mín. 0,5 metros 

cúbicos/ 3 litros, válvula redutora com manômetro, fluxômetro, saída para aspiração com válvula reguladora e 

circuito do paciente (frasco, chicote, nebulizador e máscara). Este cilindro deve ser de alumínio, a fim de facilitar 

o transporte. Todo o sistema deverá ser integrado em estrutura de suporte, com alça para transporte, 

confeccionado em material resistente e lavável, e deverá possuir um dispositivo de fixação dentro da cabine do 

paciente, seguro e de fácil remoção quando seu uso for necessário. Os sistemas fixo e portátil de Oxigênio 

deverão possuir componentes com as seguintes características: Válvula reguladora de pressão: corpo em latão 

cromado, válvula de alívio calibrada, manômetro aneroide de 0 a 300 kgf/centímetros quadrados, pressão de 

trabalho calibrada para aproximadamente 3,5 kgf/centímetros quadrados. Conexões de acordo com ABNT. 
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UMIDIFICADOR DE OXIGÊNIO: somente para sistema fixo. Frasco em PVC atóxico ou similar, com capacidade de 

no mín. 250ml, graduado, de forma a permitir uma fácil visualização. Tampa de rosca e orifício para saída do 

Oxigênio em plástico resistente ou material similar, de acordo com as normas da ABNT. Borboleta de conexão 

confeccionada externamente em plástico ou similar, e internamente em metal, que proporcione um perfeito 

encaixe, com sistema de selagem, para evitar vazamentos. Sistema borbulhador (ou difusor) composto em metal 

na parte superior e tubo condutor de PVC atóxico ou similar. Extremidade da saída do fluxo de oxigênio em PVC 

atóxico ou similar, com orifícios de tal maneira a permitir a umidificação homogênea do Oxigênio.  

 

FLUXÔMETRO PARA REDE DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO: fluxômetro de 0-15 l/min, constituído de corpo em 

latão cromado ou alumínio anodizado, guarnição e tubo de medição em policarbonato cristal, esfera em aço 

inoxidável. Vazão máxima de 15 l/min a uma pressão de 3,5 kgf/centímetros quadrados. Sistema de regulagem 

de vazão por válvula de agulha. Porca de conexão de entrada, com abas para permitir montagem manual. Escala 

com duplo cônico. Conexões de entrada e saída normatizadas pela ABNT.  

 

FLUXÔMETRO PARA SISTEMA PORTÁTIL DE OXIGENOTERAPIA: o fluxômetro do equipamento portátil não 

poderá ser do tipo que controla o fluxo pela esfera de aço, mas deverá ser do tipo que controla o fluxo por chave 

giratória, com furos pré-calibrados que determinam as variações no fluxo, de zero (fluxômetro totalmente 

fechado) até um máx. de 15 l/min, com leitura da graduação do fluxo feitas em duas pequenas aberturas (lateral 

e frontal) no corpo do fluxômetro, com números gravados na própria parte giratória, permitindo o uso do cilindro 

na posição deitada ou em pé, sem que a posição cause interferência na regulagem do fluxo. Deverá ser 

compatível com acessórios nacionais, conforme normas da ABNT.  

 

ASPIRADOR TIPO VENTURI: para uso com ar comprimido, baseado no princípio venturi. Frasco transparente, 

com capacidade de 500ml e tampa em corpo de náilon reforçado com fibra de vidro. Válvula de retenção 

desmontável com sistema de regulagem por agulha. Selagem do conjunto frasco-tampa com a utilização de um 

anel (o-ring) de borracha ou silicone. Conexões de entrada providas de abas para proporcionar um melhor 

aperto. Conexões de entrada e saída e boia de segurança normatizadas pela ABNT, com alta capacidade de 

sucção. Mangueira para oxigênio e ar comprimido: com conexão fêmea para oxigênio, com comprimento 

suficiente para interligar o painel aos cilindros, fabricada em 3 camadas com náilon trançado, PVC e polietileno. 

Conexões de entrada providas de abas de alta resistência e normatizadas pela ABNT. Com seção transversal 

projetada para permitir flexibilidade, vazão adequada e resistência ao estrangulamento acidental. Borboleta de 

conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, e internamente em metal, para conexão aos 

mailto:licitacao.pmar2021@gmail.com


AV. JUSTINIANO SILVA, Nº 98, CENTRO – CEP: 44.230 – 000, AMÉLIA RODRIGUES -BA. 

TEL.: (75) 3242-4615, E-mail: licitacao.pmar2021@gmail.com 

         
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

cilindros e conexões sextavadas em metal para conexões ao painel de forma a proporcionar um perfeito encaixe, 

com sistema de selagem para evitar vazamentos.  

 

MÁSCARA FACIAL COM BOLSA RESERVATÓRIO: formato anatômico, com intermediário para conexão em PVC ou 

similar, atóxico, transparente, leve, flexível, provido de abertura para evitar a concentração de dióxido de 

carbono em seu interior. Dotada de presilha elástica para fixação na parte posterior da cabeça do paciente.  

 

VENTILAÇÃO: A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e ar condicionado. A 

climatização do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento e o aquecimento. Todas as janelas do 

compartimento de atendimento deverão propiciar ventilação, dotadas de sistema de abertura e fechamento. O 

compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do fabricante do chassi ou homologado 

pela fábrica para ar condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador. Para o compartimento do paciente, 

deverá ser fornecido um sistema com aquecimento e ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 14.561 e sua 

capacidade térmica deverá ser com mínimo de 30.000 BTUs, possuir unidade condensadora de teto, visando 

melhor eficiência. O sistema de ar condicionado do compartimento do paciente deverá ser dotado de sistema de 

purificação do ar com tecnologia de filtragem HEPA(High Efficiency Particulate Air filter) capaz de remover 

partículas de até 0,01 micrômetro.  

 

BANCOS: Todos os bancos, tanto da cabine quanto do salão de atendimento, devem ter projeto ergonômico, 

sendo dotados de encosto estofado, apoio de cabeça e cinto de segurança, e revestidos de plástico de alta 

resistência a intempérie e limpeza com sabão e álcool 70 por cento. Na cabine e para cadeira fixa com sistema 

giratório do médico é obrigatório o cinto de três pontos. No salão de atendimento, paralelamente à maca, um 

banco lateral escamoteável, tipo baú, revestido em courvin e plástico de alta resistência a limpeza com sabão e 

álcool 70 por cento e as intempéries, de tamanho mín. de 1,83 m, que permita o transporte de no mín. de três 

pacientes assentados ou uma vítima imobilizada em prancha longa, dotado de três cintos de segurança e que 

possibilite a fixação da vítima na prancha longa ao banco. A prancha longa deve ser acondicionada com 

segurança sobre este banco com sistemas de fixação que impeçam sua movimentação. O encosto do banco baú 

deverá ter no máx. 70mm de espessura. Este banco tipo baú deve conter um orifício com tampa, na base 

inferior, que permita escoamento de água quando da lavagem de seu interior. O banco tipo baú deve possuir 

ainda uma única fechadura simples, evitando sua abertura involuntária. No interior deste banco baú deverá ter 

uma lixeira de fácil acesso para uso e remoção, para colocação de sacos de lixo de aproximadamente 7 litros. O 

acesso a lixeira deverá ser vertical e com tampa, de modo a reduzir a contaminação e facilitar o manuseio dos 

resíduos, também deve conter um compartimento para reservatório de perfurocortantes no interior deste banco, 
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este compartimento deve ter um orifício na parte superior, com tubo em aço inox, localizada na altura da 

cabeceira da maca próximo ao banco lateral para descarte dos perfurocortantes. Na cabeceira da maca, 

localizado entre a cabine e a maca, ao longo do eixo desta, voltado para a traseira do veículo, deverá haver um 

banco, de projeto ergonômico, com sistema giratório de 360 graus e com travamento de pelo menos 8 posições 

equidistantes a fim de promover total segurança ao ocupante, ajuste em nível e distância adequado para permitir 

que um profissional de saúde ofereça cuidados à vítima incluindo acesso a vias aéreas.  

 

MACA: biarticulada, totalmente confeccionada em duralumínio tendo sua estrutura principal em barras 

retangulares aumentando sua resistência; peso total no máx. 40kg; alças laterais basculantes, com no mín. 

1.800mm de comprimento, 550mm de largura e capacidade para pacientes de até 300 kg (testada com no mín. 

900kg), com sistema escamoteável de cada eixo acionado por alavancas de retração; com 4 (quatro) rodízios 

giratórios de 5 polegadas, com sistema de freios e sistema trava giro. Esta maca deve dispor de três cintos de 

segurança fixos à mesma, equipados com travas rápidas, que permitam perfeita segurança e desengate rápido, 

sem riscos para a vítima. Deve ser provida de sistema de elevação do tronco e das pernas do paciente em pelo 

menos 45 graus e suportar nestes itens peso mín. de 100kg. A maca deverá ser instalada longitudinalmente no 

salão de atendimento com a cabeceira voltada para frente do veículo; uma vez dentro do veículo, esta maca 

deve ficar adequadamente fixa à sua estrutura, impedindo sua movimentação lateral ou vertical quando do 

deslocamento do mesmo. Quando montada fora da ambulância deverá ter uma altura máxima de até 1.200mm. 

Deverá ter no mín. espaços entre os armários e balcões localizados em ambos os lados da ambulância, sendo no 

mín. 120mm para o armário lateral esquerdo e no mín. 500mm para a base / cobertura da caixa de roda traseira 

direita. O sistema que fixa a maca ao assoalho da ambulância deverá ser montado de maneira a permitir o 

escoamento de líquidos no assoalho abaixo da maca evitando-se o seu acúmulo. A base do banco e as proteções 

em inox para maca e travas da maca fixas ao piso, devem ser vedadas, com exceção ao guia da maca que 

deverá ser vedado  parcialmente de modo a não permitir o acumulo de água. Acompanham: colchonete bi-

partido, confeccionado em espuma ou similar, revestido por material resistente e impermeável, sem costuras ou 

pontos que permitam entrada de fluidos ou secreções; demais componentes ou acessórios necessários à sua 

perfeita utilização.  

 

CADEIRA DE RODAS: dobrável para pacientes adultos; estrutura confeccionada em alumínio; com estrutura 

reforçada; assento e encosto destacáveis para limpeza, confeccionados em material resistente e impermeável; 

rodas com pneus de borracha. Deverá ser alojada na porta traseira direita do veículo, fixada por um sistema de 

fixação seguro e que permita a fácil colocação e remoção. Medidas aproximadas quando fechada: 105 x 45 x 

15cm.  
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PRANCHA/MACA DE RESGATE E SALVAMENTO: Deverão ser fornecidas dois sistemas de Prancha/Maca de 

resgate e salvamento com as seguintes especificações: Trata-se de um sistema de estabilização, imobilização e 

emergência e transporte de pacientes/vítimas que deverá seguir a descrição a seguir: cada sistema será 

composto de 01 unidade de prancha longa, confeccionada de material totalmente impermeável, plástico ou 

polietileno, não dobrável, lavável, na cor amarela. Deverá apresentar cantos e bordas arredondadas, com 

orifícios oblongos nas bordas para passar os cintos e orifícios para pega de mão; deverá ser leve, pesando no 

máx. 7,5Kg; Dimensões aproximadas: 1800mm x 450mm; não conduzir eletricidade, não possuir soldas ou 

emendas ou reforços metálicos. Possuir flutuação em água; ser radio transparente (ao raio X) e impermeável; 

deverá permitir a imobilização e o transporte adequado de adultos e crianças; deverá ter no mín. 30 orifícios, ou 

seja, orifícios nas extremidades e na parte interna, para permitir a imobilização adequada à crianças e adultos. 

As duas extremidades deverão possuir formato retangular; deverá possuir em uma das extremidades da 

prancha, o sistema de acoplagem dos blocos imobilizadores de cabeça, que permita sua regulagem no momento 

de uso, diretamente na prancha e sem uso de costuras ou velcro, de forma a facilitar a utilização e a 

higienização adequada. O sistema deverá acompanhar 01 par de blocos para uso adulto e 01 par de blocos para 

uso infantil, os blocos deverão ser confeccionados de material resistente, impermeável, lavável, livre de tecidos, 

costuras ou velcros. Deverá possuir orifício central, que abranja a região auricular, e os tamanhos deverão ser 

diferenciados para uso adulto e para uso infantil; devera possuir orifícios próprios, diretamente na prancha, para 

o encaixe dos tirantes de cabeça e de queixo.  

 

TIRANTE DA TESTA: 900 mm de comprimento x 30 mm de largura, confeccionado em alça de polipropileno na 

cor preta com ajuste através de sistema de velcro, tendo na região central uma almofada confeccionada em etil 

vinil acetato de 190mm x 30mm x 16mm.  

 

TIRANTE DO QUEIXO: 900mm x 30mm de largura, confeccionado em alça de polipropileno na cor preta com 

ajuste através de sistema de velcro, tendo na região central uma abertura 100mm de comprimento para encaixe 

do queixo. Estes tirantes proporcionam a imobilização da cabeça e pescoço, impedindo os movimentos de flexão, 

extensão, rotação e inclinação lateral. Todas as costuras da peça são reforçadas com no mín. duas passadas 

sobrepostas, tendo até em alguns pontos quatro passadas, com arremate em sistema de retrocesso. As medidas 

podem ter variações de 5 por cento; deverá vir acompanhada de jogos compostos por 03 unidades (01 na cor 

vermelha, 01 na cor amarela e 01 na cor preta) de cinto confeccionado em polipropileno com fecho de engate 

rápido na cor preta confeccionado em náilon, nas medidas de 160 cm de comprimento, por 5 cm de largura 

cada; deverá vir acondicionada num estojo (capa) com locais adequados para acondicionamento do material 
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acima especificado; Parte Externa: confeccionada em tecido de náilon 420, na cor azul (ou verde) e alças de mão 

de 50mm de largura na cor azul. Cada prancha longa acompanha três (03) cintos de segurança de náilon nas 

cores vermelho, amarelo e verde com fivelas nas cores preta em polipropileno resistente com costura em X, de 

comprimento 1.600mm e largura de 50mm; Cinto modelo aranha: confeccionado em fitas de polipropileno na 

largura de 50mm. Possui uma fita central na cor preta com comprimento máximo de 160 cm com regulagem do 

comprimento através de fechos de engate rápido que estão localizados na parte inferior da fita. Na extremidade 

inferior da fita central deve possuir um dispositivo confeccionado com fita preta com comprimento máximo de 

110 cm com regulagem do comprimento (fechos de engate rápido) de forma que evita que a vítima escorregue 

pela prancha. Acima deste dispositivo possui uma fita na cor preta fixada perpendicularmente a fita central com 

comprimento máx. de 125cm para prender a região do tornozelo com mecanismo de regulagem do 

comprimento. Na parte intermediaria da fita central deve possuir três alças fixadas perpendicularmente a fita 

central para prender na sequência: as pernas da vítima com fita na cor vermelha com comprimento máx. de 

180cm com regulagem do comprimento, para fixação da região do quadril na fita de cor preta com comprimento 

máx. de 185cm com regulagem do comprimento e para fixação do tórax na fita de cor amarela com 

comprimento máx. de 210cm com regulagem do comprimento (engate rápido). As fitas perpendiculares devem 

prender o calcanhar, pernas, quadril, e tórax possuem um mecanismo que faz com que deslizem sobre a fita 

central para que sejam regulados os pontos de fixação das fitas de acordo com a altura da vítima. Na parte 

superior da fita central, fixado perpendicularmente, possui uma fita na cor verde musgo com comprimento máx. 

de 245cm com regulagem do comprimento (engate rápido) para fixação dos braços. Fixado a esta fita possui 

duas fitas perpendiculares na cor verde com comprimento máx. de 130cm com regulagem do comprimento 

(engate rápido) com a finalidade de prender os ombros da vítima. O acabamento interno é feito em perfil 

termoplástico de 25mm x 0,8mm na cor preta. Manual do usuário escrito em português. Caso o licitante não seja 

o fabricante do objeto, deverá anexar documento assinado e com firma reconhecida, emitido pelo fabricante, 

autorizando o licitante oferecer o produto e garantir sua entrega e garantia; (carta de solidariedade do 

fabricante).  

 

DESIGN INTERNO: deve dimensionar o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de forma acessível e 

prática, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas. Nas áreas 

interiores superiores das molduras de portas, devem ser colocados protetores estofados para amortecer o 

impacto na cabeça de pacientes ou tripulação. Estes protetores devem ser usados em outras áreas que poderão 

causar este tipo de acidente. Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos, maca) deverão 

ter uma fixação reforçada de maneira que, em caso de acidentes, os mesmos não se soltem.  
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PAREDES: As paredes internas deverão ser revestidas de material lavável e resistente aos processos de limpeza e 

desinfecção comuns às superfícies hospitalares podendo ser em compensado naval revestido com placas de 

PRFV (plástico reforçado com fibra de vidro) laminadas, ou PRFV com espessura mín. de 3 mm moldada 

conforme geometria do veículo ou Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) com espessura mínima de 3 mm e todos 

materiais devem estar em conformidade com a resolução do Contran Resolução Nº 498, de 29 de julho de 2014. 

As caixas de rodas se expostas deverão possuir revestimento conforme descrito acima. As arestas, junções 

internas, pontos de oxigênio fixados na parede do interior do salão de atendimento deverão ter um sistema de 

proteção, e deverá ser evitado as formações pontiagudas, a fim de aumentar a segurança e favorecer a limpeza. 

Não poderá ser utilizada massa siliconizadas ou outras para os acabamentos internos, somente será permitido o 

uso de adesivo selador de poliuretano monocomponente.  

 

BALAÚSTRE: Deverá ter dois pega-mão paralelos no teto do salão de atendimento (cor amarela), cujo 

comprimento deve corresponder a pelo menos 70 por cento do comprimento total do teto do salão. Ambos 

posicionados próximos às bordas da maca, sentido traseira-frente do veículo. Confeccionado em alumínio de no 

mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, instalados sobre o eixo longitudinal do 

compartimento, através de parafusos e com dois sistemas de suporte de soro deslizável, devendo possuir dois 

ganchos cada para frascos de soro. Deve ter dois pega-mão ou balaústres verticais (cor amarela), sendo um 

junto a porta lateral corrediça e um junto a porta traseira direita, para auxiliar no embarque. 

 

PISO: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em cor clara, de alta 

resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado. Sua colocação deverá ser feita nos 

cantos de armários, bancos, paredes e rodapés, de maneira continuada até 10cm de altura destes para evitar 

frestas. Sem emendas ou com emendas fundidas com o próprio material, instalado sobre piso de madeira 

compensado naval, com aproximadamente 15mm de espessura, ou sobre material de mesma resistência e 

durabilidade ou superior que o compensado naval. Deverão ser fornecidas proteções em aço inoxidável nos 

locais de descanso das rodas da maca no piso e nos locais onde os pés da maca raspem (para-choque e soleira 

da porta traseira), para proteção de todos estes elementos.  

 

JANELAS: Com vidros translúcidos, opacos ou jateados e corrediços em todas as 3 portas de acesso ao 

compartimento traseiro, que permitam ventilação e que também possam ser fechadas por dentro, de maneira 

que não possam ser abertas pela parte externa.  
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ARMÁRIOS: Conjunto de armários para a guarda de todo o material de emergência utilizado no veículo. Armários 

com prateleiras internas, laterais em toda sua extensão em um só lado da viatura (lado esquerdo). Deverá ser 

confeccionado em compensado naval revestido interna e externamente em material impermeável e lavável 

(fórmica ou similar) ou Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS). O projeto dos móveis deve contemplar o seu 

adequado posicionamento no veículo, visando o máx. aproveitamento de espaço, a fixação dos equipamentos e a 

assepsia do veículo. As portas de todos os armários deverão ser corrediças em policarbonato, bipartidas com 

sistema de travamento manual que impeça sua abertura involuntária quando o veículo estiver em movimento. 

Todas as gavetas e portas devem ser dotadas de trinco externo para impedir a abertura espontânea das mesmas 

durante o deslocamento do veículo. Os trincos devem ser de fácil acionamento, possibilitando sua abertura com 

apenas uma mão, porém não podendo ser do tipo “pressione para abrir”. As gavetas devem ter limitações de 

abertura, para impedir que sejam retiradas, acidentalmente, durante sua utilização. Todas as prateleiras deverão 

ter batentes frontais, até mesmo nos armários com portas, a fim de dificultar que os materiais caiam quando o 

veículo estiver em movimento. Possuir compartimento para guarda dos 2 cilindros de oxigênio e 1 cilindro de ar 

comprimido, instalados na parte traseira do compartimento do paciente. Bancada para acomodação dos 

equipamentos, inclusive barra removível para acomodação das bombas infusoras, permitindo a fixação e o 

acondicionamento adequado dos equipamentos, com batente frontal e lateral de no mín. 50mm e borda 

arredondada. Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: pregos, dobradiças, parafusos e etc., 

deverão ser protegidos com material antiferrugem. Os puxadores terão que ser embutidos ou semi-embutidos.  

Dimensões descritas o mais aproximadas possíveis dependendo da disponibilidade do veículo:= 01 armário para 

guarda de materiais com portas corrediças em policarbonato, bipartidas, com batente frontal de 50mm , 

medindo 100cm de comprimento por 40cm de profundidade, com uma altura de 37,5cm; 01 armário para guarda 

de materiais com divisórias tipo prateleiras, com tirantes em náilon de retenção, para evitar que o material ali 

acomodado caia durante o deslocamento, com batente frontal de 50mm. Medindo,  cada prateleira, 100 cm de 

comprimento por 40cm de profundidade, com uma altura de 37,5cm; 01 armário tipo bancada para acomodação 

de equipamentos com batente frontal de 50mm, para apoio de equipamentos e medicamentos, com 160 cm de 

comprimento por 40cm de profundidade, com uma altura de 75cm; 02 gavetas localizadas junto à divisória, 

abaixo do armário com portas corrediças e acima do alojamento da cadeira de rodas. 01 bagageiro superior para 

materiais leves, com no mín. 150cm de comprimento, 40 cm de largura, com uma altura de 30cm.  

 

DESIGN EXTERNO: a cor da pintura bem como as logomarcas a serem coladas nas ambulâncias são as definidas 

pelo Ministério da Saúde. 
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DEMAIS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS COM A AMBULÂNCIA: equipamentos e materiais 

complementares, que deverão ser fornecidos juntamente com a ambulância, de acordo com o descritivo técnico, 

a seguir: 01 Extintor de Pó ABC de 6 kg; 05 Cones de segurança para trânsito, com altura entre 700 e 760mm e 

base com lados de 400 (+ ou  20)mm, em plástico, na cor laranja, com faixas refletivas de longa durabilidade, 

de acordo com normas da ABNT, que deverão ser fixados na porta traseira esquerda por um sistema de fixação 

seguro e que permita a fácil colocação e remoção; 01 Lanterna portátil: Lanterna à bateria e carregador anexo 

ou incorporado, portátil, que permita no mín. 08 horas de uso com alta intensidade, corpo em termoplástico 

resistente a impacto, com peso máx. de 1,5kg, com entrada bivolt automática (110-240V), bateria recarregável. 

 

 

 

 

 

PADRONIZAÇÃO VISUAL: GRAFISMO AMBULÂNCIA PADRÃO - SAMU 192 

EM ANEXO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao.pmar2021@gmail.com


AV. JUSTINIANO SILVA, Nº 98, CENTRO – CEP: 44.230 – 000, AMÉLIA RODRIGUES -BA. 

TEL.: (75) 3242-4615, E-mail: licitacao.pmar2021@gmail.com 

         
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE GARANTIA DA ENGENHARIA DA MONTADORA 

 
 

DECLARAÇÃO DE GARANTIA DA ENGENHARIA DA MONTADORA 

 
 
 
 
 
 
Declaramos, para os devidos fins que, a empresa .............................., vencedora do PREGÃO N.º ......./2024, garantimos que as 
adaptações a serem realizadas no veículo ......(marca e modelo), para sua transformação em veículo para o SAMU 192 (nos termos dos 
anexos do edital do referido pregão) não comprometem as características originais de fábrica dos veículos que serão entregues e terão a 
garantia de fábrica inalterada por esta Montadora. 
 
 
 
 
 
..............................., .... de ............. de 2024. 

 

 

 

 

 

- 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 

003-2024 

 

 

CONTRATO Nº    

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº    

 CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE XXXXX, E A 

EMPRESA . 

 

 

 

Pelo presente Termo de Contrato, regido pela Lei Federal nº. 14.133/21, que 

entre si celebram o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. XXXXX, neste ato representado 

por sua Gestora, a Sra. XXXXXX, autorizado pelo art. 86, XIV da sua Lei Orgânica, 

doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a empresa xxxxx, inscrita no 

CNPJ/MF n° xxxxx, sediada à Rua xx, nº xxx, Bairro: xxx, Cep: xx, Cidade: 

xxxxx, Fone: (xx) xxx, neste ato representada pelo Sr (ª). xxxxxxx, portadora do 

CPF/MF nº xxxxx denominando-se a partir de agora CONTRATADA. Resolvem 

firmar o presente Termo de Contrato, com base no Pregão Eletrônico nº 

003/2024, Processo Administrativo nº 2371/2024, regido pela Lei Federal n° 

14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e 

condições abaixo estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
aquisição de Unidade Móvel de Saúde – SAMU referente a proposta de nº12426325000123003 para 
atender a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde do município de Amélia Rodrigues-BA, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência, que juntamente com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, passam a fazer parte integrante deste Contrato, naquilo que não 
lhe for incompatível ou contraditório, independentemente de suas transcrições. 
CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO: 
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2.1. Pelo efetivo fornecimento dos produtos contratados, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor total estimado de R$ xxxxx (xxxxxxxxx), observando o regime de execução 

por menor preço global, conforme quantitativos especificamente demandados pela CONTRATANTE: 

 

 
FORNECIMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT MARCA VAL. UNITÁRIO VAL. TOTAL 

1 

 
VEÍCULO TIPO FURGÃO - COM CARROCERIA EM 
AÇO E ORIGINAL DE FÁBRICA, LONGO, DE TETO 
ALTO, ZERO QUILOMETRO (0 KM), AIR-BAG PARA 
OS 2 OCUPANTES DA CABINE, FREIO COM 
SISTEMA ANTI-BLOQUEIO (A.B.S.) NAS QUATRO 
RODAS, FABRICAÇÃO DO ANO DA 
CONTRATAÇÃO, PODENDO O MODELO SER DO 
ANO DA CONTRATAÇÃO OU DO ANO 
POSTERIOR, ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA DE 
SUPORTE BÁSICO OU AVANÇADO DE VIDA, COM 
CAPACIDADE VOLUMÉTRICA NÃO INFERIOR A 10 
(DEZ) METROS CÚBICOS NO TOTAL, COM PORTA 
LATERAL DESLIZANTE E PORTAS TRASEIRAS, 
CONTENDO TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA 
AQUI EXIGIDOS: FREIOS ABS NAS QUATRO 
RODAS, E CORRETOR DE FRENAGEM, E 
CONTROLE ANTI-DERRAPAGEM, E CONTROLE 
DE ESTABILIDADE ELETRÔNICOS, E SISTEMA 
ATIVO FREIO COM CONTROLE ELETRÔNICO 
PARA AUXÍLIO NAS ARRANCADAS DO VEÍCULO 
EM SUBIDAS. 
 
OBS: SE ATENTAR A DESCRIÇÃO DETALHADA 
NO ANEXO I DO EDITAL – ETP-ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR. 
 

UND 01 

 

R$ XXX R$ XXX 

 
VALOR TOTAL: R$ (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) R$ XXX 

 

2.1.1. No valor ajustado no item 2.1 acima estão incluídos todos os insumos, encargos trabalhistas e 

tributos, inclusive contribuições fiscais e para fiscais, bem como quaisquer outras despesas 

necessárias à execução deste Contrato. 

2.1.2. Na hipótese de o objeto ser, a critério da CONTRATANTE, parcialmente executado e recebido, 

os valores previstos nesta Cláusula serão proporcionalmente reduzidos, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 
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2.1.3. Caso a CONTRATANTE não demande o total do objeto previsto neste Contrato, não será 

devida indenização à CONTRATADA. 

2.1.4. A CONTRATADA deverá arcar com os ônus decorrentes de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso os quantitativos 

previstos inicialmente em sua proposta não sejam satisfatórios para o atendimento ao objeto deste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO: 

 

3.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento referente ao objeto deste Contrato, com observância 

das condições previstas no Termo de Referência e na cláusula segunda deste instrumento, por meio 

de crédito em conta bancária, em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da respectiva Nota 

Fiscal em conformidade com a legislação em vigor, desde que tenha sido efetuado ateste pelo Gestor 

do Contrato das obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA. 

3.2. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar, quando da entrega das Notas Ficais/Faturas, 

dentro dos respectivos prazos de validade neles previstos, os seguintes documentos: a) Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, Estaduais e Municipais; b) Certidão de 

Regularidade do FGTS (CRF) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

3.3. O pagamento ocorrerá em conformidade com as quantidades efetivamente fornecidas dos bens, 

conforme exigido nas respectivas ordens de fornecimento emitidas pela CONTRATANTE. 

3.4. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que 

couber, às retenções de tributos, nos termos da legislação tributária e com base nas informações 

prestadas pela CONTRATADA. 

3.5. Além de outras hipóteses previstas em lei ou no Contrato, a CONTRATANTE poderá descontar, 

do montante expresso no documento fiscal ou equivalente legal, os valores referentes a multas, 

indenizações apuradas em processo administrativo, bem como qualquer obrigação que decorra do 

descumprimento da legislação pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA - EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO: 

 

4.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA têm direito à revisão de preços, em consonância com o 

inciso XXI, do art. 37, da Constituição Federal, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém 

de consequências incalculáveis, retardador ou impeditivo da execução do Contrato, ou ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, que onere ou desonere as obrigações pactuadas no presente instrumento, sendo, 

porém, vedada nas hipóteses em que o risco seja contratualmente alocado à CONTRATADA, 

respeitando-se o seguinte: 

4.1.1. A revisão de preços poderá ser realizada por iniciativa da CONTRATANTE ou mediante 

solicitação da CONTRATADA. Neste último caso, a CONTRATADA deverá formular à 

CONTRATANTE requerimento para a revisão do Contrato, comprovando a ocorrência do fato gerador 

mediante a aplicação do Índice oficial adotado pelo município e após esse período serão reajustados 
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pelo IGPM da FGV ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, 

pela média simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada; 

4.1.2. A comprovação será realizada por meio de documentos, tais como, atos normativos que criem 

ou alterem tributos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de 

transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de 

revisão; 

4.1.3. Com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos unitários, 

comparativas entre a data da formulação da proposta e o momento do pedido de revisão, 

contemplando os custos unitários envolvidos e evidenciando o quanto do aumento de preços ocorrido 

repercute no valor pactuado. 

4.2. A CONTRATADA deverá solicitar a revisão de preços até o encerramento do Contrato, hipótese 

em que os efeitos financeiros serão concedidos de modo retroativo a partir do fato gerador, 

observando-se, ainda que: 

4.2.1. Caso o fato gerador da revisão de preços ocorra com antecedência inferior a 60 (sessenta) 

dias do encerramento do Contrato, a CONTRATADA terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do 

fato gerador, para solicitar a revisão de preços; 

4.2.2. A CONTRATANTE deverá analisar o pedido de revisão de preços em até 60 (sessenta) dias, 

contados da solicitação e da entrega, pela CONTRATADA, dos comprovantes de variação dos custos, 

ficando este prazo suspenso, a critério da CONTRATANTE, enquanto a CONTRATADA não 

apresentar a documentação solicitada para a comprovação da variação de custos; 

4.2.3. Caso a CONTRATADA não solicite a revisão de preços nos prazos fixados acima, não fará jus 

à mesma, operando-se a renúncia ao seu eventual direito. 

 

CLÁUSULA QUINTA – EMPENHO E DOTAÇÃO: 

 

5.1. As despesas para a execução deste Contrato correrão à conta dos recursos previstos no 

orçamento da CONTRATANTE, pela Classificação Orçamentária: Ação: XXX- Natureza da Despesa: 

XXXX e Fonte: XXX.  

 

CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 

 

6.1. O presente Contrato terá duração de 06 (seis) meses, contados da data da sua assinatura, 

podendo e devendo ser extinto, antes do referido termo, imotivadamente e sem ônus, na hipótese da 

conclusão definitiva do seu objeto. 

6.2.1.  Este Contrato poderá ter o seu prazo de vigência prorrogado, a critério da CONTRATANTE, 

até o limite de 05 (cinco) anos, nos termos do art. 106, da Lei nº 14.133/2021.  

6.2. A prestação dos serviços será realizada por execução indireta. 
6.3.  O prazo de entrega do bem é de 30 (trinta) dias consecutivos, contados do envio da solicitação 
de fornecimento. 
6.4. O bem deverá ser entregue adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o 
transporte. 
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6.5. A empresa vencedora do certame deverá comunicar a Secretaria Municipal de Saúde a data e o 
horário previsto para a entrega do presente objeto, com prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência. 
6.6. O bem deverá ser entregue no seguinte endereço: Avenida Justiniano Silva, s/n, Centro. Amélia 
Rodrigues-BA – Prefeitura Municipal, das 09:00h às 17:00h. 
 
6.7. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução do serviço, conforme ordem de solicitação emitida pela Secretaria 
solicitante. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO: 
 

7.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de fiscalização da 
execução deste instrumento de contrato. 
7.1.1. NOME DO (A) FISCAL DO CONTRATO E NOMEAÇÃO: 

7.1.1.1. XXXXXXXXXXX 

7.1.2. NOME DO GESTOR (A) DOCONTRATO: 

7.1.2.2. XXXXXXXXXXX  

7.2.  As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão 

ser encaminhadas a secretaria ou órgão contratante, em tempo hábil, para adoção das medidas 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA OITAVA - ATESTAÇÃO:  

 

8.1. Nos termos do artigo 140, da Lei nº. 14.333/21, o objeto desta dispensa será recebido, em se 

tratando de compras:  

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

8.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 

desacordo com o contrato. 

8.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 

da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 

estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  

8.4. A atestação de conformidade da entrega do (s) produto (s) ou serviço (s) caberá ao titular do 

Setor de Compras ou a outro servidor designado para esse fim. 

8.5. O (s) representante (s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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9.1. Sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste Instrumento, em seus anexos, e em 

especial no Termo de Referência, ou nas leis vigentes, particularmente na Lei n° 14.133/2021, ou que 

entrarem em vigor, constituem obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Manter durante a vigência deste Contrato todas as condições de habilitação exigidas quando da 

contratação, comprovando-as sempre que solicitado pela CONTRATANTE; 

9.1.2. Comunicar a imposição de penalidade que acarrete o impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE, bem como a eventual perda dos pressupostos para a licitação;  

9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da sua 

execução; 

9.1.4. Reparar todos os danos e prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo ou 

culpa na execução deste Contrato, não restando excluída ou reduzida esta responsabilidade pela 

presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por parte do Gestor do Contrato; 

9.1.5. Pagar todos os encargos e tributos, de sua responsabilidade legal, que incidam ou venham a 

incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto deste Contrato, podendo a CONTRATANTE, a qualquer 

momento, exigir da CONTRATADA a comprovação de sua regularidade; 

9.1.6. Permitir vistorias e acompanhamentos in loco da execução do objeto pelo Gestor do Contrato; 

9.1.7. Obedecer às instruções e aos procedimentos, estabelecidos pela CONTRATANTE, para a 

adequada execução do Contrato; 

9.1.8. Designar 01 (um) preposto como responsável pelo Contrato firmado com a CONTRATANTE, 

para participar de eventuais reuniões e ser o interlocutor da CONTRATADA, zelando pelo fiel 

cumprimento das obrigações previstas neste Instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

10.1. Além de outras obrigações estabelecidas neste Instrumento, em seus anexos, em especial no 

Termo de Referência, ou nas leis vigentes, particularmente na Lei nº 14.133/2021, ou que entrarem 

em vigor, constituem obrigações da CONTRATANTE: 

10.1.1. Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 

Contrato; 

10.1.2. Designar e comunicar à CONTRATADA o Gestor do Contrato, a quem caberá o 

acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da execução do objeto do contrato, bem como a 

liquidação da despesa e o atestado de cumprimento das obrigações assumidas; 

10.1.3.  Colocar à disposição da CONTRATADA todas as informações necessárias à perfeita 

execução do objeto deste Contrato; e 

10.1.4.  Comunicar à CONTRATADA, por escrito: 

I)  quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados ao Contrato; 

II)  a abertura de procedimento administrativo para a apuração de condutas irregulares da 

CONTRATADA, e aplicação de eventuais penalidades, concedendo-lhe previamente prazo para 

defesa previsto em Lei e/ou Regulamento Interno; e 

III)  a aplicação de eventual penalidade, nos termos deste Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDUTA ÉTICA: 

 

11.1. A CONTRATADA e a CONTRATANTE comprometem-se a manter a integridade nas relações 

público-privadas, agindo de boa-fé e de acordo com os princípios da moralidade administrativa e da 

impessoalidade, além de pautar sua conduta por preceitos éticos e, em especial, por sua 

responsabilidade socioambiental. 

11.2.   A CONTRATADA obriga-se, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades 

legais e contratuais pertinentes, a não praticar quaisquer atos lesivos à administração pública, 

principalmente aqueles indicados no art. 5º, da Lei nº 12.846/2013, obrigando-se, ainda a: 

11.2.1.  Não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem indevida, seja pecuniária ou de outra natureza, consistente em fraude, ato de corrupção ou 

qualquer outra violação de dever legal, relacionada com este Contrato, bem como a tomar todas as 

medidas ao seu alcance para impedir administradores, empregados, agentes, representantes, 

fornecedores, contratados ou subcontratados, seus ou de suas controladas, de fazê-lo. 

11.2.2.  Impedir o favorecimento ou a participação de empregado ou dirigente da CONTRATANTE na 

execução do objeto do presente Contrato. 

11.2.3.  Providenciar para que não sejam alocados, na execução dos serviços, familiares de dirigente 

ou empregado da CONTRATANTE, considerando-se familiar o cônjuge, o companheiro ou parente 

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau. 

11.2.4.  Adotar, na execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de otimização 

de recursos, de redução de desperdícios e de redução de poluição. 

11.2.5. Verificada uma das situações mencionadas nos subitens 11.2.2 e 11.2.3 desta cláusula, 

compete à CONTRATADA afastar imediatamente da execução do Contrato os agentes que impliquem 

a ocorrência dos impedimentos e favorecimentos aludidos, além de comunicar tal fato à 

CONTRATANTE, sem prejuízo de apuração de sua responsabilidade, caso tenha agido de má-fé. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CESSÃO DE CONTRATO OU DE CRÉDITO, SUCESSÃO 

CONTRATUAL E SUBCONTRATAÇÃO: 

 

12.1. É vedada a cessão deste Contrato, total ou parcialmente, ou de qualquer crédito dele 

decorrente, bem como a emissão, por parte da CONTRATADA, de qualquer título de crédito em razão 

do mesmo. 

12.2. É admitida a sucessão contratual nas hipóteses em que a CONTRATADA realizar as operações 

societárias de fusão, cisão ou incorporação, condicionada aos seguintes requisitos: 

12.2.1. Aquiescência prévia da CONTRATANTE que analisará eventuais riscos ou prejuízos 

decorrentes de tal alteração contratual; e 

12.2.2. Manutenção de todas as condições contratuais e requisitos de habilitação originais. 

12.3. Caso ocorra a sucessão contratual admitida no item anterior, o sucessor assumirá integralmente 

a posição do sucedido, passando a ser responsável pela execução do presente Contrato, fazendo jus, 

por conseguinte, ao recebimento dos créditos dele decorrentes. 
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12.4. Será permitida a subcontratação de até 50% (cinquenta por cento) do objeto, devendo o 

contratado apresentar à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES: 

 

13.1. Nos termos do art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 

sanções: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento do serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846/2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 

ainda aplicado a juros de mora 1% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 

previsto neste instrumento. 

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 

multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 

prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão 

final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 

CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 

05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

 

14.1. O presente contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nas hipóteses disciplinadas 

no art. 124, da Lei nº 14.13393, entre outras legal ou contratualmente previstas, observando-se que: 

14.1.1.  As alterações devem preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato;  

14.1.2.  É vedada a modificação contratual que desnature o objeto da contratação ou afete as 

condições essenciais previstas no Termo de Referência. 
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14.2. Em atenção aos princípios que regem as relações contratuais, nas hipóteses em que for 

imprescindível a alteração do contrato para viabilizar sua plena execução, conforme demonstrado em 

processo administrativo, não caberá a recusa das partes à respectiva formalização, salvo em caso de 

justo motivo, devidamente comprovado pela parte que o alegar. 

14.3. A parte que, injustificadamente, se recusar a promover a alteração contratual indicada no item 

anterior deverá responder pelos danos eventualmente causados, sem prejuízo das demais 

consequências previstas neste contrato e na legislação vigente. 

14.4. As alterações contratuais serão formalizadas mediante instrumento de aditivo, ressalvadas as 

hipóteses legais que admitem a alteração por apostilamento e os pequenos ajustes necessários à 

eventual correção de erros materiais ou à alteração de dados acessórios do contrato, que poderão ser 

celebrados por meio epistolar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO DO CONTRATO: 

 

15.1. O inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato, por parte da CONTRATADA, 

assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação via Diário Oficial quando 

fracassados outros meios. 

15.1.1. Os casos de rescisão contratual, comprovadas as hipóteses previstas art. 137 e 138, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa. 

15.2. Havendo rescisão contratual em trânsito e julgado na esfera administrativa, a Contratante deverá 

liquidar todas as dívidas com a contratada, inclusive o pagamento de lucros cessantes, independente 

da CONTRATANTE, decidir impetrar medida na via judicial. 

15.3. Na rescisão contratual, deverá ser considerada a natureza e a gravidade da infração cometida e 

os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será procedido de:  

a) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

b) Indenizações e multas; 

c) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VINCULAÇÃO DO PROCESSO: 

 

16.1. Fica a CONTRATADA, durante a execução deste contrato, vinculada aos termos do Processo 

Administrativo nº 3029/2023 e seus respectivos documentos, principalmente ao Termo de Referência 

e Proposta vencedora, independentemente de suas transcrições.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

 

17.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na respectiva contratação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

18.1. Integram o presente Contrato:  

I - Termo de Referência do Processo nº 3029/2023, anexos complementares e; 

II – Proposta Vencedora; 

18.2. Os representantes legais signatários do presente contrato declaram, para todos os fins de 

direito, que estão autorizados por seus estatutos ou contratos sociais a representar as respectivas 

pessoas jurídicas, bem como a celebrar, alterar e rescindir o presente instrumento. 

18.3. A CONTRATADA se compromete a tratar todos e quaisquer dados pessoais a que tiver acesso, 

em razão deste contrato, de acordo com as disposições previstas na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), suas alterações e eventuais regulamentos, inclusive (sempre 

quando aplicáveis) a Constituição Federal, o Código de Defesa do Consumidor, o Código Civil, o 

Marco Civil da Internet (Lei Federal nº 12.965/2014), e seu decreto regulamentador (Decreto nº 

8.771/2016) e demais normas setoriais que envolvam proteção de dados e a privacidade de seus 

titulares, obrigando-se perante terceiros a reparar eventual dano patrimonial, moral, individual ou 

coletivo causado em violação a tais normas jurídicas, assumindo, ainda, a responsabilidade de 

ressarcir a CONTRATANTE regressivamente caso esta seja obrigada judicial ou administrativamente 

a desembolsar quaisquer valores, a que título for, em razão de obrigações que, por força de tais 

normas coubesse a CONTRATADA, seus sócios, empregados ou prepostos observar, diligenciar, 

cumprir e/ou honrar, obrigando-se a CONTRATADA a aceitar seu chamamento ao processo ou a sua 

denunciação à lide, nos termos do Código de Processo Civil.  

18.4. Qualquer omissão ou tolerância das partes, quando a exigir o estrito cumprimento das cláusulas 

e condições deste contrato ou quando a exercer qualquer direito nele previsto, não constituirá 

novação ou renúncia, nem afetará o direito da parte de exercê-lo a qualquer tempo.  

18.5. O presente contrato não estabelece entre as partes contratantes qualquer forma de sociedade, 

associação, relação de emprego ou responsabilidade solidária ou subsidiária. 

18.6. Todos os avisos e notificações referentes a este contrato deverão ser realizados por escrito e 

encaminhados para os endereços constantes no preâmbulo deste instrumento, e poderão ser 

enviados por qualquer uma das seguintes formas: pessoalmente, ao representante legal, mediante 

recibo; carta protocolada ou registrada (AR ou SEDEX), por Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos ou correio eletrônico, com aviso de recebimento. 

18.7. Obrigam-se as partes a comunicar, mediante carta protocolada, qualquer mudança nos 

endereços informados no preâmbulo deste instrumento, sob pena de não o fazendo, serem 

consideradas válidas quaisquer comunicações, cartas, avisos, correspondências, interpelações, 

notificações e citações enviadas para o endereço das partes constantes do mesmo. 

18.8. A CONTRATADA responderá regressivamente perante a CONTRATANTE em qualquer ação 

que esta seja acionada em decorrência de obrigações que, por força do presente contrato, coubesse à 

CONTRATADA, seus sócios e/ou colaboradores observar, diligenciar, cumprir e/ou honrar, obrigando-

se a CONTRATADA a aceitar a sua denunciação à lide, nos termos do inciso II, do art. 125, do CPC, 

ficando, todavia, livre para, querendo, apresentar sua contestação, na respectiva ação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: 

 

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais, estaduais e municipais aplicáveis à espécie, e, em sua 

inércia, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União mais benéfica para a Contratada. 

 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA – DA PUBLICAÇÃO: 

 

20.1. A publicação resumida do instrumento do contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 

que é de condição indispensável para a sua eficácia, será providenciado pela Administração até o 

quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 

qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, nos termos do inciso I, do art. 176, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

19.2. A versão integral do contrato será disponibilizada no sítio www.ameliarodrigues.ba.gov.br em 

cumprimento do inciso II, do art. 176, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– FORO: 

 

20.1. É competente o foro de Amélia Rodrigues/BA para solucionar eventuais litígios decorrentes 

deste contrato, afastado qualquer outro, por mais privilegiado que seja. As folhas deste Contrato são 

rubricadas pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, apenas para conferência de sua redação, 

por autorização do representante legal. 

 

Firmam o presente Instrumento, redigido em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 

juntamente com as testemunhas abaixo.   Amélia Rodrigues-BA, xx de xxxxx de 2024. 

 

 

Fundo Municipal de Saúde 

_______________________________________ 

 

_____________________________________ 

Empresa 

Testemunhas: 

 

1._________________________  
CPF/MF Nº       

                                          

2._________________________ 

 CPF/MF Nº                                             
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ANEXO IV 

MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 

003-2024 

 

 

 

 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº ____________ CONTRATO Nº ____ 

À 

Empresa:                       

CNPJ                 nº: 

Endereço:             

Telefone: ( ) --------    

E-mail:  

ATT. 

Sr(a).   

 

Prezado(a) senhor(a), 

1. Autorizamos o fornecimento dos (...), conforme item(ns) e quantidade(s) indicado(s) abaixo. 

1.1. A(s) especificação(ões) do(s) item(ns) deverá(ão) atender as exigências mínimas contidas no termo 

de referência do edital da licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 003-2024 realizada por esta 

prefeitura. 

2. Prazo máximo para a entrega do produto:      . 

3. Quantidade solicitada: 

 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNIDADE 

 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

...      

 

Observação: O(s) item(ns) deverá(ão) ser, obrigatoriamente, idêntico(s) ao(s) constante(s) na proposta de 

preços. 

4. Local de entrega: . 

5. As despesas decorrentes desta ordem correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento 

mailto:licitacao.pmar2021@gmail.com


AV. JUSTINIANO SILVA, Nº 98, CENTRO – CEP: 44.230 – 000, AMÉLIA RODRIGUES -BA. 

TEL.: (75) 3242-4615, E-mail: licitacao.pmar2021@gmail.com 

         
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

do Município de Amélia Rodrigues- BA, classificada conforme abaixo especificado: 

 

Órgão  

Unidade  

Ação  

Projeto/atividade  

Natureza da despesa  

Fonte de Recurso  

 

1. A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo a quantidade de cada produto(s). 

Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem, bem como atestadas 

pelo(a) servidor(a) que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas: 

1.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 

Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 

Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 

1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do 

domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

1.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 

Fazenda Estadual. 

1.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

1.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 

expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 

a Fazenda Municipal. 

1.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – 

CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do 

Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

2. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada, no 

prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante 

a apresentação das certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento. 

2.1. Banco nº: ............., Nome da instituição: Agência: ........, Conta corrente: ......... 

3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente a 

regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no item 6 deste instrumento 

deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com 

prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) 

regularizada(s). 

4. Vinculam- se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na 
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minuta do contrato da licitação identificada neste instrumento, bem como o termo de referência e a 

proposta de preços da empresa acima mencionada. 

5. Fica eleito o Foro da Comarca de Amélia Rodrigues - BA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 

interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

6. Observação(ões): 

Código de controle: / Usuário:   

 

 

Amélia Rodrigues, ____ de __________________ de 2024. 

 

__________________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE  

 
_____________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA  

 
Testemunhas: 

 

Nome: ___________________________                      Nome: _________________________ 
 

CPF:________.________._______-_____                     CPF:_______._______._______-____ 
 

RG:______________________________                    RG:____________________________  
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ANEXO IV 

MODELO DE TERMO DE CINÊNCIA 

 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
003-2024 

 

 

1) Declaro estar ciente da obrigatoriedade de encaminhar junto com a nota fiscal/ fatura, as certidões de 

regularidade fiscal/ trabalhista (conforme estabelecido no item 6 deste instrumento) e esta ordem 

(devidamente assinada). 

2) Declaro estar ciente das obrigações contraídas, principalmente quanto ao prazo máximo para 

entrega/execução, sob pena das combinações legais aplicáveis a espécie. 

3) Declaro ainda, estar ciente que os prazos estabelecidos nesta ordem, iniciar-se- ão a partir do primeiro 

dia útil após confirmação do recebimento desta via e-mail ou presencialmente, a que ocorrer primeiro. 

Ciente em:        /         /   
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ANEXO VI 

MINUTA DO TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
003-2024 

 

Licitação: Pregão Eletrônico Nº 003/2024 

Contrato nº: / Empenho nº     

Empresa contratada:    

 

O Município de Amélia Rodrigues-BA, por meio do servidor abaixo assinado, vem, através do 

presente termo, formalizar o Recebimento Provisório da entrega do(s) produto(s) abaixo relacionado(s), 

referente ao processo licitatório em epígrafe, em cumprimento ao disposto no art. 140, II, alínea “a”, da 

Lei 14.133/2021 e alterações posteriores. 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNIDADE 

 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

...      

Recebemos o(s) referido(s) produto(s) a fim de proceder avaliação criteriosa, verificando a sua 

conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência da licitação acima identificada e com 

a proposta da empresa supra. 

E, assim, expede- se este Termo de Recebimento Provisório em 03 (três) vias de igual teor e forma, para 

que produza os legítimos efeitos de direito. 

 

 

..................(........)........de..............de.......... 
 

 

 

 

_____________________________________ 

 Orgão 

Sr(a)Representante Cargo/Função 

____________________________ 

 Razão Social 

Sr(a) Representante 

Cargo/Função
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ANEXO VII 

MINUTA DO TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
003-2024 

 

 

Contrato nº: ; 

Nota fiscal nº , 

datada em de de

 . Empresa contratada: 

O Município de Amélia Rodrigues-BA, por meio do servidor abaixo assinado, vem, através do presente 

termo, formalizar o Recebimento Definitivo da entrega do(s) produto(s) abaixo relacionado(s), referente ao 

processo licitatório acima identificado, em cumprimento ao disposto no art. 140, II, alínea “b”, da Lei nº 

14.133/2021 e alterações posteriores, fixando esta data para o início da contagem dos prazos relativos à 

garantia e ao pagamento do objeto. 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNIDADE 

 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

...      

Certifica-se que, até a presenta data, o(s) produto(s) fornecido pela empresa acima identificada atendem 

aos critérios determinados por esta Administração Pública, perfazendo gasto no total de R $ ( ), a ser pago 

mediante Nota Fiscal/Fatura. 

E, assim, concluído A execução do(s) serviço(s) expede- se este Termo de Recebimento Definitivo em 03 

(três) vias de igual teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito. 

 

 
Artigo I. ..................(........)........de..............de.......... 
 

 

 

_____________________________________ 

 Orgão 

Sr(a)Representante Cargo/Função 

____________________________ 

 Razão Social 

Sr(a) Representante 

Cargo/Função
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ANEXO VIII 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 

003-2024 

 
 
 

OBJETO: CONSTITUI OBJETO DESTE PREGÃO ELETRÔNICO, A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA, PARA AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE – SAMU REFERENTE A PROPOSTA DE 

Nº12426325000123003 PARA ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE AMÉLIA RODRIGUES-BA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

   LOTE  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO 
      

UND 

           

QTD 
MARCA 

 

VAL. UNT 

 

VAL. 

TOTAL 

1 

VEÍCULO TIPO FURGÃO - COM CARROCERIA EM 
AÇO E ORIGINAL DE FÁBRICA, LONGO, DE TETO 
ALTO, ZERO QUILOMETRO (0 KM), AIR-BAG PARA OS 
2 OCUPANTES DA CABINE, FREIO COM SISTEMA 
ANTI-BLOQUEIO (A.B.S.) NAS QUATRO RODAS, 
FABRICAÇÃO DO ANO DA CONTRATAÇÃO, 
PODENDO O MODELO SER DO ANO DA 
CONTRATAÇÃO OU DO ANO POSTERIOR, ADAPTADO 
PARA AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO OU 
AVANÇADO DE VIDA, COM CAPACIDADE 
VOLUMÉTRICA NÃO INFERIOR A 10 (DEZ) METROS 
CÚBICOS NO TOTAL, COM PORTA LATERAL 
DESLIZANTE E PORTAS TRASEIRAS, CONTENDO 
TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA AQUI EXIGIDOS: 
FREIOS ABS NAS QUATRO RODAS, E CORRETOR DE 
FRENAGEM, E CONTROLE ANTI-DERRAPAGEM, E 
CONTROLE DE ESTABILIDADE ELETRÔNICOS, E 
SISTEMA ATIVO FREIO COM CONTROLE 
ELETRÔNICO PARA AUXÍLIO NAS ARRANCADAS DO 
VEÍCULO EM SUBIDAS. 
 
OBS: SE ATENTAR A DESCRIÇÃO DETALHADA NO 
ANEXO I DO EDITAL – ETP-ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR 

UND 01  R$ R$ 
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    VALOR TOTAL DO LOTE R$ (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) R$  

 

 Banco para credito: Banco XXXX - Agência: XXXX-X Conta Corrente XXXXX-X 

 Declaramos que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias. 

 A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 

perfeita execução do serviço, conforme ordem de solicitação emitida pela Secretaria solicitante. 

  Declaramos que nos preços unitários estão incluidos todos os custos diretos e indiretos, impostos, 

taxas, frete, transportes para entrega CIF no endereço e prazo solicitado. 
 O transporte e a entrega do item no local designado serão de responsabilidade exclusiva da 

Contratada, sem que qualquer custo adicional possa ser incluído posteriormente. 

 
 

Amélia Rodrigues, _____de __________________ de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

 E ASSINATURA 
 
 
DADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF: 
FUNÇÃO/CARGO: 
TELEFONE: 
E-MAIL CORPORATIVO 
 
 

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA 
EMPRESA. 
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ANEXO IX 

ORÇAMENTO BÁSICO DA ADMINISTRAÇÃO 
 

 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
003-2024 

 

 
 

 

OBJETO: CONSTITUI OBJETO DESTE PREGÃO ELETRÔNICO, A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA, PARA AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE – SAMU REFERENTE A PROPOSTA DE 
Nº12426325000123003 PARA ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE AMÉLIA RODRIGUES-BA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

 

   LOTE  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO 
      

UND 

           

QTD 
MARCA 

 

VAL. UNT 

 

VAL. 

TOTAL 

1 

VEÍCULO TIPO FURGÃO - COM CARROCERIA EM 
AÇO E ORIGINAL DE FÁBRICA, LONGO, DE TETO 
ALTO, ZERO QUILOMETRO (0 KM), AIR-BAG PARA OS 
2 OCUPANTES DA CABINE, FREIO COM SISTEMA 
ANTI-BLOQUEIO (A.B.S.) NAS QUATRO RODAS, 
FABRICAÇÃO DO ANO DA CONTRATAÇÃO, 
PODENDO O MODELO SER DO ANO DA 
CONTRATAÇÃO OU DO ANO POSTERIOR, ADAPTADO 
PARA AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO OU 
AVANÇADO DE VIDA, COM CAPACIDADE 
VOLUMÉTRICA NÃO INFERIOR A 10 (DEZ) METROS 
CÚBICOS NO TOTAL, COM PORTA LATERAL 
DESLIZANTE E PORTAS TRASEIRAS, CONTENDO 
TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA AQUI EXIGIDOS: 
FREIOS ABS NAS QUATRO RODAS, E CORRETOR DE 
FRENAGEM, E CONTROLE ANTI-DERRAPAGEM, E 
CONTROLE DE ESTABILIDADE ELETRÔNICOS, E 
SISTEMA ATIVO FREIO COM CONTROLE 
ELETRÔNICO PARA AUXÍLIO NAS ARRANCADAS DO 
VEÍCULO EM SUBIDAS. 
 
OBS: SE ATENTAR A DESCRIÇÃO DETALHADA NO 

UND 01  
R$ 

358.883,33 
R$  

358.883,33 
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ANEXO I DO EDITAL – ETP-ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR 

    VALOR TOTAL DO LOTE R$ 358.883,33 (TREZENTOS E CINQUENTA E OITO MIL, OITOCENTOS E 

OITENTA E TRÊS REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS) 
R$ 

358.883,33 

 

 Banco para credito: Banco XXXX - Agência: XXXX-X Conta Corrente XXXXX-X 

 Declaramos que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias. 

 A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 

perfeita execução do serviço, conforme ordem de solicitação emitida pela Secretaria solicitante. 
  Declaramos que nos preços unitários estão incluidos todos os custos diretos e indiretos, impostos, 

taxas, frete, transportes para entrega CIF no endereço e prazo solicitado. 

 O transporte e a entrega do item no local designado serão de responsabilidade exclusiva da 

Contratada, sem que qualquer custo adicional possa ser incluído posteriormente. 

 
 

Amélia Rodrigues, _____de __________________ de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

 E ASSINATURA 
 
 
DADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF: 
FUNÇÃO/CARGO: 
TELEFONE: 
E-MAIL CORPORATIVO 
 
 

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA 

EMPRESA. 
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ANEXO X 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE  

 
ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

 

 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
003-2024 

 

 

 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o (a) Senhor (a) 

____________________________, (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 
Identidade nº _______, expedido pela __________, devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda, sob o nº _____, residente à Rua ___________________________, nº ____ como 
nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao 

procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para apresentar proposta de preços, 

formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar 
preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame etc. 
 

 

Amélia Rodrigues, ____ de __________________ de 2024. 

 

 
 

RAZÃO SOCIAL 
 CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

 E ASSINATURA 
 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA 

EMPRESA. 
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ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 

003-2024 

 
 

 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

Lei Federal art. 68, Inciso VI.  

 

(    ) nem menor de 16 anos.  

(    ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  

 

 

 

Amélia Rodrigues, ____ de __________________ de 2024. 

 

 
 

 
 

 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA 

EMPRESA. 
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ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO  

ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
003-2024 

 

 
 

 
 

 

Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto no § 2º do artigo 63 da 
Lei Federal 14.133/21, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 

 
 

Amélia Rodrigues, ____ de __________________ de 2024. 

 

 
 

 
 

RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
 

 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA 

EMPRESA. 
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NEXO XIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 

 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 

003-2024 

 
 

 
Declaro, para efeito de Registro Cadastral, vir a informar qualquer fato superveniente impeditivo de 

licitar ou contratar com a Administração Pública que venha a ocorrer no período de validade do Certificado 
de Registro Cadastral, comprometendo-me ainda a manter atualizada a Certidão Negativa de Débito perante 

as Fazendas Municipal, Estadual e Federal, inclusive Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e Certidão de Débitos Trabalhista, conforme exigência da Lei 
nº 12.440 de 7 de julho de 2011.  

 
Declaramos também estarmos cientes sobre a responsabilidade administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, e ainda o quanto disposto no Art. 3º, §§ 1º e 

2º, da Lei 12.846/2013. 
 

Outrossim, em atendimento ao que dispõe na Lei Federal 14.133/21, declaramos expressamente, 
através do nosso representante legal designado para este Certame, que não há nenhum fato 

impeditivo contra os Sócios, Diretores ou Administradores, que os impeçam de contratar e licitar com a 
Administração Pública.  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 

 
 

Amélia Rodrigues, ____ de __________________ de 2024. 

 
 

 

 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 

 
 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA 

EMPRESA. 
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ANEXO XIV 

 MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE SERVIDOR PÚBLICO/EMPREGADO 
PÚBLICO 

 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 

003-2024 

 
 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE AMÉLIA RODRIGUES 
 

 
 

 Declaramos, para os devidos fins legais, na qualidade de proponente da licitação acima mencionada, 

que não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública 
ou sociedade de economia mista. 

  
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 

Amélia Rodrigues, ____ de __________________ de 2024. 

 
 

 

 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 

 
 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA 

EMPRESA. 
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ANEXO XV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,  

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
003-2024 

 

 
 

 
A empresa ________________________, CNPJ nº __________________, declara à 

Prefeitura Municipal de Amélia Rodrigues, para fins de participação no procedimento licitatório em 

epígrafe, cumprir plenamente os requisitos para classificar-se como Microempreendedor Individual, 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. Declara-se, ainda, ciente das responsabilidades administrativa, civil e 

criminal. 

 
 

Amélia Rodrigues, ____ de __________________ de 2024. 

 
_________________________________________ 

Nome do Representante: 
RG e CPF 

 

 
 

OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO 
CNPJ DA EMPRESA. 
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ANEXO XVI  

 

MODELO DECLARAÇÃO 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
003-2024 

 

 

 
 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo 
Município de Amélia Rodrigues na Modalidade Pregão Eletrônico,   Edital nº 

003/2024,  que objetiva a  , com data da reunião inicial marcada para o   
dia       de  de 2024, às : horas na sala da Comissão Permanente de Licitação - COPEL, que não 

fomos declarados inidôneos para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

 
  , de  de  . Local e data 

 

 
Assinatura e Carimbo 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 


